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Noticias de Petree & Dorr

Apesar da guerra e das dificuldades de comunicação com o escritório central em
Paris, a Société de Sucréries Brésiliennes continua realizando seu programa de
modernização e melhoramento dos processos nas Usinas, com a terceira encomenda
para a instalação completa de Clarificação COMPOSTA DORR no Engenho Central
de Piracicaba.

Em 1938 encomendou o equipamento de 2 clarificadores DORRS com turbomixers
e distribuidor de cal para o Engenho de Vila Rafard.

" 1939 encomendou equipamento idêntico para a instalação da CLARIFICAÇÃO
COMPOSTA DORR no Engenho de Porto Feliz, e agora

" 1940 uma instalação completa para o Engenho Central de Piracicaba.

Assim demonstra a Société de Sucréries Brésiliennes sua satisfação com a efi-

ciência e economia da Clarificação Composta DORR. Pela eliminação dos filtros Phi-
lippes e outros processos intermediários antigos tem ganho mais de mil quilogra-
mos de açúcar diários em cada engenho.

Também encomendaram um filtro Oliver 8 x 16, para o Engenho Central de
Porto Feliz, do mesmo tamanho do filtro Oliver montado na Usina Amália.

EQUIPAMENTO DE COBRE

A Casa Acme Coppersmithing & Machine Co. de Philadelphia, América do Norte,
tem enviado técnicos de desenho e fabricação de distilarias a visitar a América do
Sul, ficando varias semanas no Brasil. As pessoas interessadas em distilarias novas
para álcool anidro ou superfino e alterações no equipamento existente devem es-
crever dando detalhes e especificações dos aparelhos de que precisam orçamento.

A Casa Acme instalou varias distilarias em Cuba, em Porto Rico,
zuela e na Rússia, alem das instalações maiores da América do Norte.

na Vene-

A Companhia Chimica Rhodia Brasileira encomendou vários aparelhos de cobre,
aço inoxidável, prata, etc, da Casa Acme Coppersmithing & Machine Co., achando
vantajosos seus preços e desenhos.

A Casa Petree & Dorr Engineers Inc. — a mesma de antes.

PETREE & DORR ENGINEERS INC. |
120 WALL STREET, NEW YORK CITY ©

Caixa Postal 3623 - Telefone 26-6084 ®
RIO DE JANEIRO @
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POLITICA AÇUCAREIRA
Realizou-se em Havana, na segunda quin-

zena de dezembro último, a XIV Conferen-

cia da Associação de Técnicos Açucareiros

de Cuba. Os temas nela discutidos subiram

ao número de 46, sendo 10 da Secção de Agri-

cultura, 15 da de Fabricação, 13 da de Enge-
nharia e 8 da de Produtos Secundários, o

que é uma prova evidente do seu grande
labor.

Apesar das restrições continuas de suas

safras, Cuba ainda é o país maior produtor

de açúcar da América. Se deixou de ser "o

açucareiro do mundo", como se tornara co-

nhecida, em consequência da competição de
outros países no mercado internacional, ain-

da continúa a produzir mais para a exporta-

ção que para o próprio consumo.

A sua industria açucareira deve ser, por-

tanto, das mais adiantadas tecnicamente,

Não é preciso conhecê-la de perto, para se

chegar a essa conclusão. Só se explica o

grande volume de sua produção, não obstan-

te os profundos golpes que tem sofrido, como
resultado de uma cuidadosa organização téc-

nica, capaz de ampará-la contra a sucessão

dos reveses económicos, garantindo-lhe a es-

tabilidade do máximo rendimento agrícola

e industrial.

Daí, por certo, a importância excepcio-

nal de que se revestem as Conferencias
Anuais da Associação de Técnicos Açucarei-
ros de Cuba. O simples fato de já se ter reu-

nido essa Conferencia 14 anos consecutivos

traduz bem o valor emprestado pelas classes

interessadas aos seus estudos e trabalhos.

Dir-se-ia que a industria básica de Cuba os

aguarda sempre, com simpatia e confiança,

como roteiro seguro para o prosseguimento
de sua tarefa.

E' o que a revista "Cuba Económica y Fi-

nanciera" exprime, nos seguintes períodos do
editorial em que registra a última reunião
da Conferencia :

"Esses torneios dos problemas técnicos

do açúcar estão já enraizados profundamen-
te na conciencia dos profissionais do ramo,

os quais, durante o ano, acumulam copia de

erudição, observações, experiências e estu-

dos, pai"a oferecê-los à publicidade generosa-

mente, em beneficio do interesse comum des-

sas Assembléias, à maneira de inventario

anual de seus esforços".

"Os problemas e estudos técnicos de or-

dem agrícola, industrial e de engenharia
açucareiras, assim como os relacionados com
os sub-produtos da cana e produções auxi-

liares, apresentados à Conferencia, consti-

tuem um largo inquérito, que evidencia a

capacidade, o mérito e o entusiasmo dos téc-

nicos açucareiros cubanos, os quais não de-

sanimam ante as crises experimentadas pela

industria, mas, ao contrario, se esforçam por
descobrir e investigar novos usos comple-
mentares dos produtos da cana, afim de con-

trabalançar e atenuar os efeitos da queda da
produção básica".

O Brasil é o segundo país açucareiro da
América, com a diferença, em relação à Cuba,
de que produz mais para o seu consumo que
para a exportação, a qual só faz a título de
equilíbrio, afim de descongestionar o merca-
do interno. E é o primeiro que resolveu, em
larga escala, o probiema do álcool como car-

burante, criando uma industria verdadeira-
mente nova, de capacidade quase ilimitada,

para aproveitar os excessos de cana.

Entretanto, ainda não se registrou no nos-

so país um movimento a favor das aplica-

ções da ciência nas industrias do açúcar e do
álcool, como o que se verifica em Cuba há
muitos anos. Esse movimento deve partir, po-
rem, dos próprios técnicos brasileiros, como
o que triunfou na florescente Ilha, onde é a

Associação de Técnicos Açucareiros que
mantém as Conferencias Anuais, destina-

das a estudar as necessidades e progressos
desse setor da economia cubana, dos pontos
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DIVERSAS NOTAS
"PODE A INDUSTRIA DIRIGIR-SE A SI

MESMA ?", DE W. O. WILLCOX

Publicamos, neste número, o 13.° e últi-

mo capítulo, intitulado: "Liberdade e licença

em economia", do livro do economista O. W.
Willcox — "Pode a industria dirigir-se a si

mesma ?"

Editada e revista pela Secção de Publici-

dade do I. A. A., sairá em breve em livro

essa obra, traduzida para a nossa lingua, pelo

nosso antigo companheiro Teodoro Cabral,

que ora serve ao Brasil no corpo consular.

Nesse trabalho, como verificaram os lei-

tores, Willcox estuda diversos tipos de eco-

nomia dirigida aplicada à industria açuca-

reira, em dez paises.

SECÇÃO DE ESTUDOS ECONÓMICOS
DO I. A. A.

A propósito da recente reforma da Secre-

taria da Presidência e ampliação dos serviços

da Secção de Estudos Económicos do I. A. A.,

o sr. Gileno Dé Carli dirigiu ao sr. Barbosa

'

Lima Sobrinho a seguinte carta :

"De acordo com a orientação que v. s. im-

primiu à Secção de Estudos Económicos e

com a ampliação que à mesma pretende dar,

eu me vejo na impossibilidade de me encon-

trar, concomitantemente, à frente dessa Sec-

ção e da Secretaria da Presidência.

Tendo levado esse fato ao conhecimento

de V. s., é com prazer que consigno meu agra-

decimento à confiança de não querer meu
afastamento da Secretaria da Presidência.

Conforme seu pedido de organizar a re-

forma da distribuição dos serviços na Secre-

taria da Presidência, em anexo, encaminho a

V. s. o plano em que estará harmonizada a

chefia da Secção de Estudos Económicos e a

minha articulação junto à presidência do
L A. A.

Quero lhe agradecer as inúmeras demons-
trações de amizade e confiança com que me
cumulou durante o periodo-em que colabo-

rei com V. s. como Secretario da Presidência
do I. A. A., podendo contar v. s. com toda a

de vista da agricultura, da fabricação e da

engenharia.

Como no Brasil, em Cuba a defesa do

açúcar é obra do governo. Se aqui está a

cargo do Instituto do Açúcar e do Álcool, lá

obedece ao Instituto Cubano de Estabiliza-

ção do Açúcar, cujo carater oficial acaba de

ser acentuado, com a criação de cargos polí-

ticos-burocráticos por parte do governo da-

quela República.

Frisamos essa circunstancia para reafir-

mar que aos técnicos brasileiros de açúcar e

de álcool, — pois que possuimos muitos de
reconhecida competência e dedicação às pes-

quisas, quer junto às usinas, quer nos servi-

ços públicos, — cabe promover, por si mes-
mos, independentemente de ação oficial, reu-

niões periódicas em que se dêm conta dos

frutos de suas atividades nos laboratórios,

nas fábricas e nos campos, como as que rea-

lizam os seus colegas de Cuba. Essas reu-

niões, na forma de Conferencias ou Congres-
sos, podem ser regionais ou nas sedes das
maiores zonas produtoras de açúcar de ál-

cool, uma vez que variam de época as sa-

fras do Norte e Nordeste e do Sul e Centro,

acompanhando assim as tendências dominan-
tes, nos meios administrativos do país, de sua
divisão em regiões geo-económicas, para o

estudo em conjunto dos problemas peculia-

res a cada uma.
E' de esperar que os industriais do açú-

car e do álcool, cuja grande maioria procu-
ra melhorar sempre as suas instalações fa-

bris e as suas explorações agrícolas, apoiem
decisivamente os certames que forem pro-

movidos pelos técnicos açucareiros, visando o

aperfeiçoamento da produção por novos pro-

cessos e métodos, adaptáveis às condições tí-

picas do país e ao regime racional de tra-

balho .

Por sua- vez, os governantes do Brasil,

cada vez mais empenhados em fomentar a
nossa expansão económica e assegurar o bem
estar social, não recusarão amparo a qual-
quer empreendimento- nesse sentido, desde
que se recomende pelos seus objetivos e fi-

nalidades progressistas, pois que se enqua-
dra na estrutura e nas diretivas do Estado
Nacional.
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minha dedicação de funcionário e amigo -

Gileno Dé Carli".

O presidente do I. A. A. respondeu ao
chefe da Secção de Estudos Económicos nos
seguintes termos :

"Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1941.

Prezado e ilustre amigo dr. Gileno Dé
Carh :

Dei conhecimento à Comissão Executiva
de sua carta e de sua intenção de se dedicar
mais amplamente ao trabalho da Secção de
Estudos Económicos, motivo pelo qual não
poderia atender diariamente ao expediente da
Secretaria da Presidência do Instituto. Fiz
sentir a expressão dessa atitude, que repre-

sentava o empenho de maiores e mais fecun-
dos serviços, à frente de uma Secção que
tantas esperanças desperta, em todos os que
acompanham a vida do Instituto e desejam a

sua prosperidade e o seu engrandecimento,
A sua resolução me dá ensejo a que po-

nha de manifesto o brilho e a eficiência de
sua atuação, à frente da Secretaria da Presi-

dência. E se concordo com a sua nova situa-

ção, é pela certeza de que ela, libertando-o

de encargos burocráticos, lhe dará oportuni-

dade melhor para a aplicação dos grandes
conhecimentos, que já tornaram o seu nome
conhecido e admirado no país.

Com os agradecimentos à sua notável co-

laboração, reitero a confiança na continua-

ção de seus brilhantes serviços, que sempre
considerei, como de novo o declaro, entre os

melhores e mais proveitosos com que pode
contar o Instituto do Açúcar e do Álcool.

Muito cordialmente. — Barbona Lima So-

brinho".

Em sessão de 17 de dezembro último, a

Comissão Executiva aprovou o plano de am-
pliação da Secção de Estudos Económicos,

ao mesmo tempo que confirmou a nomeação
do sr. Gileno Dé Carli para o cargo de con-

sultor técnico da Presidência do I. A. A.
E' o seguinte o plano aprovado :

p — Dq acordo com a sua nova organiza-

ção, a Secção de Estudos Económicos

está diretamente ligada à Presidên-

cia
;

2° _ O chefe da Secção de Estudos Eco-

nómicos será o Consultor Técnico da

Presidência do I . • A . A
.

;

BRASIL AÇUCAREIRO

o"^ — A Secção de Estudos Económicos fun-

cionará coma órgão consultivo da Co-
missão Executiva do I. A. A., sem-
pre que solicitada por qualquer dos
seus membros ;

4" — Compete à Secção de Estudos Eco-
nómicos :

a) — Organizar e apresentar elementos para
os planos anuais de defesa da safra

;

b) — Cooperar na supervisão dos serviços

estatísticos do I. A. A.;

c) — Promover a pesquiza de elementos his-

tóricos sobre o açúcar, quer n:) Brasi!

quer no exterior
;

d) — Orientar todas as publicações em tor-

no da historia económica do açúcar
;

e) — Promover inquérito sobre o consumo
de açúcar em diferentes centros do
país

;

f) — Opinar, a juizo da Presidência, no caso

de divergências entre usineiros e for-

necedores de cana.

DISTILARIA CENTRAL "PRESIDENTE
VARGAS"

Os srs. Manuel Ferreira Gomes e Manuel
Mendes de Holanda Filho, químicos da Dis-

tilaria Central "Presidente Vargas", apresen-

taram o seguinte relatório à administração do

I. A. A. :

RELATÓRIO DA CAMPANHA DE 5 A 19

DE DEZEMBRO DE 1940

Logo após encerrados os trabalhos da co-

missão encarregada das experiências, inicia-

mos os nossos serviços de fermentação no La-

boratório, e somente no dia 5, às 17.45, trans-

ferimos para os apareJhos de cultura uma
semente por nós preparada — leveduras Di-

namarquesa 1133 — que nos foi cedida por

dr. Gomes de Faria.

Os trabalhos de fermentação se processa

ram normalmente, não tendo havido qual-

quer dificuldade no curso dos mesmos, ape-

nas um ligeiro retardamento no tempo de

fermentação, na primeira rodada, nos levou

a adicionar no mosto principal, no momento
com 22 Brix, uma quantidade de so4-Am
(Sulfato de amónio), correspondente a 0.1

por litro de mosto e diminuir a concentração

do mosto para 20 Brix. Também com o are-

jamento durante todo o tempo de fermenta-

ção nos aparelhos de cultura pura, obtivemos

FEVEREIRO, 1!)41 — Pág. 5
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maior velocidade de fermentação, consequtii-

temente atenuações mais rápidas.

Ao iniciarmos a distilação foi verificado

um ligeiro acidente nas duas colunas de "de-

gasage" produzindo-se um achatamento na
parte superior das mesmas, fato que leva-

mos ao vosso conhecimento, e que verifica-

mos não oferecer nenhum perigo para con-

tinuarmos trabalhando e somente no dia 19,

quando terminc',mos a distilação, foi feito,

pelo pessoal da Skoda, o reparo necessário.

Somos de opinião que tal acidente pode
ainda ser repetido, uma vez que é o mesmo
motivado por diferença de pressão na colu-

na, e a respectiva válvula de segurança não
é suficiente para manter o equilíbrio de pres-

são C.
Como medida de precaução, no iniçio de

outros trabalhos, forçaremos a válvula de se-

gurança a ficar aberta, até à normalização da
coluna com o que verificaremos a insufici-

ência ou não da válvula, ou se houve a coin-

cidência de uma obstrução qualquer.

Por solicitação da Gerência, organizamos
o quadro de pessoal nas diversas secções sob

,

nossa responsabilidade, procurando diminuir
o quanto possível o número de operários.

Apesar do tempo reduzido de trabalho,

observamos não nos trazer nenhuma dificul-

dade a reorganização feita, tendo sido todos

os serviços executados de maneira satisfató-

ria.

Damos a seguir urn resumo dos serviços

de fermentação :

BALANÇO DA FERMENTAÇÃO

Dornas distiladas 72

Tempo médio de enchimento
das dornas 19h.l0'

Tempo médio de fermenta-
ção 37h.35'

Volume de mosto 15 Brix —
Pre-fermentação 1.759 .204 Its

Volume de mosto final. . . . 6 096 326
"

% álcool no mosto 7 5

Álcool produzido na fermen-
tação 463 144

"

Quilos melaço consumido.. 1.434. 013
'/( de redutores no melaço. 58 18

Quilos de redutores 834 308
'% de redutores infermenta-

dos calculada s/melaço .

.

4 5

Quilos de redutores infer-

65 840

/ilcool por tonelada de me-
laço 322 Its.

Eficiência de 'fermentação,

calculada sobre 61 . 15 Its

.

álcool por 100 kgs. redu-

tores 90.7

Produção em 24 horas —
mínima 54.733 Its.

Nota:" álcool a 1007f — má-
xima 60.783

"

e a 15*^ C. s/contar — me-
dia 59.165

"

Aldeídos.

Tempo médio de distilação

por dorna 2h.50'

ÁLCOOL RECEBIDO NO ARMAZÉM

Produção de álcool anidro

contados a 100?^ e 15° C. 457.832 Its.

Produção aldeídos contado a

1007r e 150 C 4.036
"

Total 461.868 "

Perdas no aparelho .0.27 %

CONSUMO DE DROGAS

Diamonio fosfato 437 kgs.
Sulfato de amónio 390

"

Sulfato magnésio 43
"

Ácido sulfúrico 1.879
"

CONSUMO DE OLEO COMBUSTÍVEL

Consumido do dia 5 ao dia 19 238 . 345 kgs

.

Kgs. de oleo por 100 Its, de
álcool 51.600 grs.

Janeiro de 1941 — Manuel Ferreira Go-
mes — Manuel Mendes de Holanda Filho.

TÉCNICOS URUGUAIOS NO í. A. A.

O presidente do I. A. A. recebeu uma car-
ta, datada de 12 de dezembro de 1940, na
qual a direção da Adminístracíón Nacional
de Combustibles Alcohol y Portland manifes-
ta desejo de enviar ao Brasil alguns de seus
técnicos, para uma visita aos nossos estabe-
lecimentos de produção alcooleíra.

E' praxe daquela organização proporcio-
nar aos seus técnicos visitas a instalações si-

milares, no estrangeiro e, seguindo esse pro-
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A COOPERATIVA DOS USINEIROS DE PERNAMBUCO

O governo nacional, com o Instituto do
Açúcar e do Álcool, limitándo a produção do
açúcar, para ajustá-la à capacidade do nos-

so consumo, ofereceu aos industriais da cana,

no país, uma grande oportunidade de orga-
nização, disciplina, método de trabalho e de
vida. Abriu a oportunidade para uma pro-

funda reforma. Só agora, e em Pernambuco,
é que os industriais vão tendo a compreen-
são dessa oportunidade.

A Cooperativa dos Usineiros, como a Co-
operativa dos Banguezeiros, é a prova dessa
compreensão. Não seria possível ao Instituto

do Açúcar e do Álcool fundar a sua ação co-

ordenadora através de empresas isoladas, ou
como se diz, através dos usineiros de Cam-
pos ou de Alagoas, de Pernambuco ou de São
Paulo, da Baía ou de Sergipe. A ação do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool só pode se exer-

cer por intermédio das organizações coope-

rativistas locais, que representam a soma de
todos os esforços e todos os interesses, per-

mitindo, por outro lado, a partilha equita-

tiva dos encargos, ónus e responsabilidades

na defesa da produção, que é nacional. Não
se explica, por exemplo, que Pernambuco
suporte só os ónus da retenção de uma sa-

fra de 4 milhões e meio de sacos, quando
essa retenção vem favorecer os produtores

de açúcar dos outros Estados. Não se expli-

ca também que o preço do sacrifício para o

Distrito Federal, onde o consumidor é privile-

giado, e, até mesmo para o bombom, o doce,

o chocolate, só compra o açúcar barato, não

se explica que esse sacrifício se faça à custa

grama, muito particularmente interessa a

ANCAP que essa visita se estenda às instala-

ções do Instituto, no Brasil, as quais classifi-

ca o signatário da carta em apreço, de gran-

de obra.

Alem da visita às distilarias do Instituto,

desejariam os técnicos da ANCAP fazer ne-

las um estagio, que lhes facultasse um perío-

do de prática dos respectivos serviços indus-

triais.

O sr. Barbosa Lima Sobrinho, levando o

assunto ao conhecimento da Comissão Exe-
cutiva, na última sessão do ano passado, ex-

primiu a sua satisfação, pela proposta da

BRASIL AÇUCAREIRO

Agamenon Magalhães

exclusiva de Pernambuco, e de Alagoas. O
consumidor de que eu falo não é o povo ca-

rioca, é o refinador, o pasteleiro, o fabrican-
te de guloseimas e doces.

Desde que os produtores de todos os Es-
tados se organizem em Cooperativa, ao Ins-

tituto será fácil estabelecer, por um regime
de quotas e de frete único na distribuição, a

uniformidade dos preços, sem onerar o con-
sumidor, ganhando os produtores as vanta-
gens do uma distribuição mais barata. 0.u

isso, ou, então o I. A. A. terá de evoluir,

adotando compulsoriamente a forma coope-
rativista, fazendo o que os industriais de-
viam fazer, espontaneamente, como auto-or-
ganização ou defesa. O que não é possível é

um órgão de intervenção e controle, como o

Instituto do Açúcar e do Álcool, agir ou atuar,

lutando contra o próprio produtor, que é o

maior fator de perturbação. Ninguém se ilu-

da. Não há produção organizada sem que o

produtor também se organize. Não há pro-

dução organizada sem mercado organizado.
A entrevista que Luiz Dubeux Júnior,

presidente da Cooperativa dos Usineiros de
Pernambuco, publicou domingo último, na
edição matutina da "Folha", mostrou o es-

forço que estamos fazendo e o sacrifício que
nos tem custado a defesa da nossa principal

produção. Tornou patente, também, o resul-

tado moral e económico da organização co-

operativista como disciplina do crédito e dos
riscos, como educação do produdor e melhor
forma de luta e resistência contra a crise.

E' esse o bom caminho. E' essa a solução
mais certa.

ANCAP, o que representa, sem dúvida, um
valioso título de propaganda do Instituto,

através da obra que \'em o mesmo realizan-

do na defesa da industria canavieira nacio-

nal.

Os delegados se regosijaram com o presi-

dente pelo fato e, por unanimidade, aprova-
ram a sua proposta, para o fim de aceitar a

visita dos técnicos da ANCAP, concedendo-
Ihés todas as facilidades para o completo êxi-

to da missão que o traz ao Brasil.

Nesse sentido serão feitas as devidas co-

municações à Admii\istración Nacional de
Combustibles Alcohol y Portland.

FEVEREIRO, 1941 — Pág. 7



loa

O PRIMEIRO PLANTADOR DE CANA DE AÇÚCAR
NO IMPÉRIO BRITÂNICO

Embora as primeiras canas de açúcar plan-

tadas em território do Império Britânico fos-

sem as que o capitão Wilmot levou para as

Bermudas em 1616, a bordo do navio "Edwin",

especialmente enviado às ilhas Savage pelo

governador Daniel Tucker, é Barbados que

pode reclamar o título de iniciadora da in-

dustria açucareira inglesa.

Documentos da época evidenciam que o

primeiro, tanto a plantar cana como a fa-

bricar açúcar, foi um certo Holdip ou Hol-

duppe. O major John Scott assim escrevia

em 1667 "...embora a cana de açúcar fos-

se obtida, por acaso, no Brasil, alguns anos

antes, e fosse primeiramente plantada pelo

coronel Holdup, que foi também o primeiro

a fabricar açúcar em Barbados. . . A cana de

açúcar foi trazida do Brasil em 1637 por Pie-

ter Brower, cidadão holandês..."
"

Essa afirmativa é confirmada por um au-

tor anónimo que escreve: "O capitão James
Holdip plantou as primeiras canas, as quais

obteve de um navio procedente de G.uinea"

(Guiana ?).

Finalmente, Oldmixon, que se encontra-

va em Barbados em 1708, acrescenta outros

nomes entre os primeiros plantadores: "En-

tre os principais plantadores contam-se Mr.
Hilliard, Mr. Holduppe, Mr. Silvester, Mr.
Waldrond, Mr. Raines, Mr. Kendall. Mr. Mid-
dleton, Mr. Stanfast e Mr. Drax."

Da vida de Holdip conhecem-se muitos
fatos. Conforme se vê no mapa de Barbados
de Ligon, ele foi proprietário de duas plan-

tações, situadas uma a seis e outra a três mi-
lhas a noroeste de Bridgetown. De uma de-

las — denominada Locust Hall — foi desa-

possado em 1649 por Lord Willoughby, que
naquela época tomou Barbados para o rei.

Depois que a ilha foi retomada pelo Parla-

mento, foi reintegrado na posse dá sua plan-

tação, pouco depois destruída pelo fogO', cau-

sando-lhe um prejuízo de 10 mil libras. Foi
esse desastre provavelmente a causa deter-

minante das muitas viagens que Holdip fez.

Em 1652, encontrava-se na Inglaterra, tendo
sido comissionado por Cromwell para "colo-

nizar uma plantação entre o Amazonas e o

Orinoco". Essa comissão foi cancelada, de~

Noel Deerr

pois que ele havia embarcado e transferida

para o major Rouse. Por um despacho, data-

do de 7 de novembro de 1652, do governa-
dor de Barbados, Daniel Searle, sabe-se que
Holdip exerceu por pouco tempo as suas fun-

ções de governador. O referido despacho alu-

de ao fato de ter o coronel Holdip abandona-
do a colónia de Surinam e' regressado à In-

glaterra.

Parece que Holdip retornou a Barbados,
pois que o seu nome aparece entre os mem-
bros da expedição que Penn e Venenables
organizaram a Hispaniola, da qual partici-

param muitos plantadores de Barbados e de
outras ilhas. Uma carta, parece que de cara-
ter pessoal, do capitão Gregory Butler a
Cromwell diz: "Por esse meio Holdip pen-
sou que poderia obter o comando de um re-

gimento, quando, na verdade, não merecia
nem o de uma companhia ... O general fez
dele coronel, contrariando a opinião do major-
general de abençoada memoria (Haines,
morto num ataque a Hispaniola) e de todos
os oficiais do exército, contrariando a minha
própria opinião, pois nunca pude tolerar um
individuo de tão baixas ambições".

Nada obstante, Holdip poude conseguir
altas posições, como se vê de uma carta do
major Sedgwick ao Protetor, na qual se
afirma: "Nomeamos o coronel Holdip pre-
sidente do Conselho e comandante chefe do
exército, por ser o único coronel que se en-
contra em perfeita saúde".

A queda de Holdip foi trágica, embora
CSS3 mesmo fato venha demonstrar o seu va-
lor como plantador. A historia está contada
num informe de 25 de junho de 1656 que o
almirante Godson prestou ao secretario de
Estado • Turleo. Nesse documento, alude-se a
irregularidades cometidas pelo coronel Hol-
dip, que é todavia apresentado como um há-
bil plantador.

Holdip voltou para a Inglaterra e parece
que ainda gozou da confiança de Cromwell,
pois foi comissionado cônsul e designado para
um cargo na Moréia. Depois da restauração,
Holdip regressou à Inglaterra, onde morreu
em 1660 ou 1661.
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No Estado Novo não há lugar para céticos e

hesitantes, descrentes de si mesmos e dos

outros.

GETÚLIO VARGAS

Nova industria nacional

a construção de distilarias de álcool anidro no Brasil

Acaba de surgir em São Paulo uma em-
presa que tem por objetivo construir distila-

rias de álcool anidro.

No intuito de dar aos nossos leitores uma
idéia do que é esse empreendimento, "Brasil

Açucareiro" fez uma visita à primeira e já

importante empresa brasileira desse ramo,
a "CODIC" — Sociedade Constructora de
Distilarias e Industrias Chimicas Limitada
— , com escritórios e oficinas à rua Aurélia,

484, em São Paulo, ouviu os diretores da
mesma sobre a fundação, o progresso e o

programa da fábrica, e recolheu as mais in-

teressantes impressões sobre o assunto.

Fomos recebidos pelos diretores da firma,

srs. Ernesto Silagy e João Berger, ambos en-

genheiros da firma "Société des Etablisse-

ments Barbet S/A, Paris — Brioude (Haute
Loire), França, onde trabalharam durante
longos anos, e que nos introduziram nas ofi-

cinas da "CODIC". Vimos, então, um parque
interessantíssimo de máquinas adequadas
aos fins especiais dessa industria. Pudemos
avaliar em cerca de 100 o número dos operá-

rios da empresa, trabalhando febrilmente.

Como nos manifestássemos surpresos do
rápido progresso e do aspecto realmente im-

pressionante que as máquinas e as diversas

partes dos aparelhos de distilação em cons-

trução oferecem ao visitante, o sr. Silagj^ deu-

nos as seguintes informações sobre a origem
e o trabalho já realizado e a ser realizado

pela empresa sob a sua direção :

— A idéia de criar esta industria brasileira

não é nova l> não é apenas consequência da
guerra que assola presentemente o mundo. Em
1938, tendo instalado cerca de uma dúzia de

distilarias de álcool anidro, das quais a mais
importante é a do Instituto do Açúcar e do Al-

ccoí, em Martins Lage, e após a instalação de
varias outras fábricas de álcool retificado e de
industrias químicas, assegurando a colabora-
rão do meu colega, sr. João Berger, que foi,

durante mais de 10 anos, chefe engenheiro de
uma firma importante na Europa, para cons-

trução de distilarias, e durante outros 9 anos,

de 2 fábricas importantes, em São Paulo, pro-

pusemos à nossa Matriz, aos Estabelecimentos
Barbet, na França, a instalação no País, em
São Paulo, no centro industrial da América
do Sul, de uma oficina de montagem para
fabricar algumas partes de instalações im-
portadas.

Montamos então uma pequena oficina,

cuja inauguração, por acaso, coincidiu com a

guerra. Lutamos no inicio com grandes difi-

culdades criadas pela alta considerável dos

preços das máquinas operatrizes e pela es-

cassez das mesmas e de outras matérias pri-

mas necessárias à nossa fabricação. Alem
disso, precisávamos lutar para conquistar a

confiança dos distiladores, demonstrando-
Ihes que o material fabricado por nós seria

perfeitamente adequado aos fins a que se

destinava e que a qualidade da fabricação

seria tão boa como a do material fabricado

na Europa ou nos Estados Unidos.

Lutamos ainda para aumentar o número do
pessoal técnico, os operários especializados
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e por fim, vencemos. Em vista do acúmulo

de serviço, criamos a oficina atual, cuja su-

perficie atinge cerca de 3.000 m2.

Temos hoje um parque de máquinas es-

peciais destinadas à fabricação de aparelhos

de cobre. As máquinas, que não encontramos

no mercado brasileiro ou norte-americano,

foram por nós construídas, permitindo as-

sim a mecanização da nossa oficina.

Temos os melhores caldeireiros de cobre,

que nos procuraram voluntariamente, apre-

ciando os nossos esforços e idoneidade téc-

nica. Consideramos ainda a nossa tarefa de

um ponto de vista interessante, educando

aprendizes para esta industria, a qual sofre

crrandemente da falta de mão de obra.

Precisamos mencionar aqui que tivemos

de lutar para conquistar a confiança de um

certo número de industriais. De outro lado

procuraram-nos industriais, conhecidos pelas

suas idéias avançadas e progressistas, que

nos estimularam e nos foram confiando as

primeiras instalações de grandes distilarias.

Figuram entre eles o grande industrial

paulista, sr. Pedro Morganti, e o ilustre per-

nambucano dr. Belmiro Correia, que nos con-

fiaram a construção dos primeiros aparelhos

de retificação e de deshidratação.

Em seguida recebemos, com a plena con-

fiança por parte dos proprietários das Usi-

nas TRAPICHE, TIUMA, (Pernambuco)

SANTA MARIA, (Estado do Rio)
,
PONTAL,

(Estado de Minas), dos srs. Mendes Lima &
Cia., Fileno de Miranda, José Carlos Pereira

Pinto e Manoel Marinho Camarão, respecti-

vamente, a incumbência da construção de 4

grandes distilarias completas de álcool ani-

dro, que se acham atualmente em confecio-

namento nas nossas oficinas.

Quem entra nas mesmas observa um tra-

balho febril, porem não sabe, nem está ao

par das dificuldades e dos obstáculos que ti-

vemos de vencer para chegar a este resul-

tado. Alem da nossa secção de distilarias, te-

mos em pleno desenvolvimento outra para

industrias químicas, na qual a maior parte

dos aparelhos está sendo construída de aço

inoxidável. Esta matéria prima, emboi^a mui-

to cara, infiltra-se com grande rapidez na

industria química, onde é especialmente em-

pregada por causa da sua resistência à ação

dos líquidos c gases corrosivos. E' emprega-

da ainda em sempre maior escala nas indus-

trias farmacêutica e alimentícia. As maiores

fábricas do Estado de São Paulo confiaram-

nos varias construções, algumas muito deli-,

cadas e especiais, desta matéria prima. O
volume da construção neste ramo se desen-

volve muito rapidamente.

Por fim, não nos devemos esquecer da co-

laboração da nossa matriz, pois, apesar das

dificuldades de comunicação com a França

não ocupada, ela está sempre em contato co-

nosco. E' assim que as nossas construções de

distilarias obedecem rigorosamente às regras

e normas da arte empregadas nas construções

da nossa Matriz.

Foi um ano de abnegação e de trabalho

contínuo o que tivemos. Entretanto, orgulha-

mo-nos de ter sido os bandeirantes desta

nova industria brasileira, que criamos com
tanta dificuldade e que certamente contri-

buirá não somente para a industrialização do

País, como também prestará serviço à in-

dustria do álcool, e alem disso contribuirá

para o desenvolvimento agrícola do Brasil e

para a Defesa Nacional".

As fotografias que compõem o cliché que

figura na página seguinte dão uma idéia da

importância desta empresa, que é a "CODIC"
Sociedade Constructora de - Distilarias e In-

dustrias Chimicas Limitada". Mostram al-

guns aspectos da fábrica, das máquinas espe-

ciais e dos aparelhos e máquinas atualmente

em construção na m.esma.

BRASIL AÇUCAREIRO FEVEREIRO, 1941 — Pág. 10



ííi

-2 Vista exterior e in-

terior das Oficinas

da CODIC — So-

ciedade Constructo-

ra de Distilarias e

Industrias C h i m i-

cas Ltda.

3-4 Torno de cabeçote

e Martelette pneu-
mático.

5-6 Máquina radial e

almoxarifado com
. torneiras e válvu-

las, de fabricação

da própria CODIC.

7-8 Construção de apa-

relhos de álcool ani^-

dro.
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LEGISLAÇÃO
BRASIL

Decreto n." G.G58 — De 31 de dezembro de

1940

Prorroga o prazo para a obrigatoriedade

de contadores-automáticos nas fábricas de

aguardente e álcool.

O Presidente da República,, usando da

atribuição que lhe confere o artigo 74, letr-a

"a", da Constituição, decreta :

Art. P — Fica prorrogado até P de abril

de 1941 o prazo estabelecido no art. 1° do

decreto-lei n. 1981, de 26 de janeiro de 1940,

e já prorrogado pelo Decreto n.° 5.890, de

27 de junho último, para a obrigatoriedade

de contadores automáticos nas fábricas de

aguardente e álcool.

Art. 2° — Revogam-se as disposições em
contrario.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro ,de 1940,

119° da Independência e 52° da República.

GETÚLIO VARGAS.
A. de Souza Costa.

ESTADO DO RIO

DECRETO-LEI N.» 216, DE 18 DE
JANEIRO DE 1941

O Interventor Federal no Estado do Rio
de Janeiro, na conformidade do disposto no
Artigo 6°, número IV, do Decreto-lei Fe-
deral número 1.202, de 8 de abril de 1939:

Atendendo a que a Lei Constitucional nú-
mero 3, de 18 de setembro de 1940, veda aos

Estados e Municípios cobrar, sob qualquer
denominação, impostos e taxas que, díreta

ou indiretamente, incidam sobre a produção
e o comercio, a distribuição e o consumo de
combustível líquido

;

Atendendo a que a Lei Constitucional nú-
mero 4, de 20 de setembro, também do cor-

rente ano, comete, privativamente, à União
tributar a produção e o comercio, inclusive

a importação e a exportação de combusti.vel

e lubrificantes líquidos, bem como a sua dis-

tribuição e o seu consumo
;

Atendendo a que dessa arrecadação, em
forma de imposto único, cabe aos Estados e

Municípios uma quota parte proporcional ao

consumo noc respectivos territórios, confor-

me dispõe a aludida Lei Constitucional nú-

mero 4, de 20 de setembro último, e o Decre-

to-lei Federal número 2.615, de 21 do mes-
mo mês

;

Atendendo, ainda, a que os Estados, me-
diante aprovação do Conselho Nacional do
Petróleo, organizarão e regulamentarão os

serviços administrativos e fiscais necessários

à obtenção de dados estatísticos relativos ao
consumo de gasolina, querozene e óleos mi-
nerais, combustíveis e lubrificantes, nos res-

pectivos territórios,

Decreta :

Art. 1° — As empresas de transporte quo
mantenham contrato com o Estado para os

serviços de arrecadação e as agencias fiscais

limítrofes com o Distrito Federal e Estados
deverão exigir, no momento do despacho ou
da introdução, no território fluminense, da
gasolina, querozene e óleos minerais com-
bustíveis e lubrificantes, a segunda e tercei-

ra vias da fatura de venda ou da nota de en-
trega, onde se declare a qualidad-^ do produ-
to, quantidade, nome do remetente, consig-
natário e o seu destino.

Art .2° — A segunda via da fatura ' ou
nota de entrega dos referidos produtos de-
verá permanecer na estação inicial do em-
barque ou na agencia fiscal pof onde forem
introduzidos, à disposição do fisco, que reco-
lherá o documento, afim de utilizá-lo no le-

vantamento das estatísticas relativas ao con-
sumo de gasolina, querozene e óleos mine-
rais combustíveis e lubrificantes, no territó-
rio deste Estado, sendo a terceira via remeti-
da para o Conselho Nacional do Petróleo.

Art. 3° — Ficam dispensadas dessas obri-
gações as Companhias de Petróleo ou empre-
sas revendedoras deste produto e seus deri-
vados que, mediante requerimento, assina-
rem termo, na Procuradoria Geral da Fazen-
da, onde se comprometam a fornecer, até o
dia 20 do mês seguinte, relação discriminada
dos produtos introduzidos em território des-
te Estado, de acordo com o modelo que lhes
será fornecido.
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Parágrafo único — No caso da concessão
a que se refere este artigo, os beneficiados

farão acompanhar o produto de fatura que
comprove a posse e procedência da merca-
doria em trânsito.

Art. 4" — O produto pertencente a Com-
panhias de Petróleo ou empresas revendedo-
ras que não tenham assumido as obrigações

contidas no Art. 3.*^, e bem assim o conduzido
por qualquer agente transportador, deverá
ser sempre acompanhado de duas vias, da fa-

tura, ou nota de entrega, que será arrecadada
na estação exatora inicial e guia de trânssi-

to fornecida pelas Agencias Fiscais quando
se tratar de simples passagens pelo Estado,

afim de que sejam exibidas e visadas pelas

agencias fiscais na saida.

Art. 5° — As Companhias de Petróleo,

empresas revendedoras ou transportadoras

desses produtos que deixarem de satisfazer

ou cumprir quaisquer disposições deste De-
creto-lei, dificultarem ou embaraçarem a

ação do fisco no levantamento da respectiva

estatística, ficam sujeitas à multa de

1:000$000, e na reincidência, ao dobro dessa

importância, respondendo o produto, que será

apreendido, pelo pagamento da multa.

Art. 6*^ — Revogam-se as disposições em
contrario.

O Secretario de Estado das Finanças as-

sim o tenha entendido e faça executar.

Palacio do Governo, em Niterói, 18 de ja-

neiro de 1941.

(aa.) ERNÂNI DO AMARAL.
Valfredo Martins,

(D. O., Estado do Rio, 19-1-40).

DECRETO-LEI N." 217, DE 18 DE
JANEIRO DE 1941

O Interventor Federal no Estado do Rio

de Janeiro, usando da atribuição que lhe

confere o Art. 6.^, n.° IV, do Decreto-lei n.*^

1.202, de 8 de abril de 1939 :

Decreta :

Art. 1° — O Governo do Estado do Rio

de Janeiro efetuará, com um banco, opera-

ções de crédito necessárias para a realização

de empréstimos em. dinheiro aos produtores

BRASIL AÇUCAREIRO

de açúcar do Estado e aos lavradores de ca-

nas que cultivarem em suas próprias terras

e fornecerem o produto de suas lavouras às

usinas de açúcar.

§ l.*^' — Esses empréstimos serão feitos a

título de financiamento da entre-safra do
corrente ano e não poderão ultrapassar o

equivalente a 6$000 por saco de açúcar cris-

tal branco de primeiro jato e a 9S000 por
carro de 1.500 quilos de cana, tomando-se
por base 80'/ da produção na safra de 1941-

42, feita a estimativa pelas partes contratan-

tes, com. observância, porem, das limitações

oficiais do Instituto do Açúcar e do Álcool.

§ 2° — Esses empréstimos aos produtores
de açúcar serão calculados somente sobre o

açúcar fabricado e nunca sobre as canas por
eles cultivadas.

Art. 2° — As importâncias totais dos em-
préstimos serão fornecidas' aos mutuários, no
mínimo, em 3 (três) parcelas mensais iguais.

Art. 3° — Ficam estipuladas as taxas es-

peciais :

â) — De rs. 11$000, por carro de canas de
1.500 quilos que for fornecido aos usineiros,

no decorrer da safra de 1941-42, pelos lavra-

dores que se tiverem utilizado dos benefícios

deste Decreto-lei
;

b) — De rs. 7$000 por saco de açúcar de
qualquer jato que for produzido durante a

mesma safra, pelos usineiros, igualmente be-

neficiados — taxas que se destinarão à amor-
tização ou pagamento do capital a uns ou a

outros mutuados, juros de demais obrigações

dos devedores.

Art. 4° — Juntamente com as taxas es-

peciais acima referidas, pagarão os usinei-

ros financiados rs. $060 por saco de açuca;

que produzirem e os lavradores rs. S080 por

carro de canas que fornecerem, a título de

indenização de avaliação de safra, fiscaliza-

ção e outras, que o banco fizer no decurso

das operações contratadas.

Art. 5° — A arrecadação da taxa e da

quota de indenização de despesas relativas

aos lavradores far-se-á por intermédio dos

usineiros (em relação às taxas que recebe-

rem), os quais recolherão ao banco as im-

portâncias arrecadadas o mais tardar até o

dia 20 de cada mês civil que se seguir ao do

fornecimento das canas que daqueles rece-

berem.
§ 1° — O usineiro que deixar de arreca-

dar a taxa ou a quota de indenização de des-

pesas relativas aos lavradores de que trata
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O presente artigo ficará pessoalmente res-

ponsável pela importância que deixou de ser

arrecadada.

§ 2° — O usineiro que efetuar qualquer
pagamento por conta do preço das canas que
lhe forem fornecidas, ainda mesmo que por
compensação de dívida preexistente, sem que
tenha feito a arrecadação das respectivas ta-

xas e quotas, ficará Dcssoal e solidariamente

responsável pelo pagamento das importân-
cias das mesmas taxas e quotas, e das mul-
tas correspondentes, em que houver incorri-

do o lavrador, sendo, consequentemente, nes-

tes casos, a cobrança intentada pelo banco
contra ambos — lavrador e usineiro.

Art. 6° — A arrecadação da taxa e da
quota relativa ao açúcar far-se-á por inter-

médio da Companhia Estrada de Ferro Leo-
poldina, quando por essa Estrada embarca-
do o produto, e diretamente pelo banco, em
Campos, no dia em que sair o produto da
usina, quando qualquer outro meio de trans-

porte seja utilizado pelos produtores.

Art. 7° — A falta do pagamento, em tem-
po util, das taxas e das quotas importara na
sua elevação moratória: para rs. 12$100, a

taxa de que trata o Artigo 3°, letra "a"; para
rs. 7$700, a taxa de que trata o mesmo ar-

tigo, letra "b"; e para rs. $070, e rs. $100,

respectivamente, as quotas referidas no Ar-
tigo 4".

Art. 8° — Aos lavradores e usineiros que
infringirem qualquer das demais disposições

deste Decreto-lei será aplicada a. multa de
10%, sobre a respectiva importância dos em-
préstimos que houverem contratado, quando
judicialmente executados os contratos.

Art. 9° — Quando a importância arreca-
dada de um contribuinte for bastante para
o pagamento do capital que houver sido mu-
tuado, juros e despesas decorrentes do con-
trato, considerar-se-ão extintas as taxas e

quotas criadas pelo presente Decreto-lei, em
relação ao mesmo contribuinte, sendo, em
consequência, suspensa imediatamente a res-

pectiva arrecadação.

Art. 10" — A moagem das canas nas usi-

nas do Estado do Rio de Janeiro não poderá
ser iniciada antes de 1° de junho de 1941.

Art. 11° — O Governo do Estado provi-
denciará junto à Prefeitura do Município de
Campos, no sentido de não serem ali recolhi-
dos quaisquer impostos sobre canas e açú-
cares de lavradores e usineiros beneficiados

com os favores do financiamento, sem pre-

via exibição do conhecimento de quitação

das taxas e quotas estipuladas; e fiscalizará,

por intermédio do delegado especial do Go-
verno, na cidade de Campos, e por outras for-

mas que julgar convenientes, a execução
deste Decreto-lei. Essa fiscalização, todavia,

não impede a do banco, que fica irrevogavel-

mente autorizado a verificar, por prepostos

de sua imediata e exclusiva confiança, e sem-
pre que o entender, o exato cumprimento
das disposições deste Decreto-lei, por parte

dos usineiros e lavradores, diretamente jun-
to a estes ou perante terceiros que com eles,

e relativamente aos produtos taxados, te-

nham relações ou negócios.

Art. 12° — A Secretaria de Finanças con-
trolará todo o serviço dos empréstimos e res-

pectivas amortizações organizando para isto

as competentes contas correntes, mediante
dados, que lhe serão remetidos pelos usinei-

ros, pela Estrada de Ferro Leopoldina e pelo
banco que financiar o serviço, devendo pro-
ceder à diligencia e exercer fiscalizações toda
vez que. o interesse do Estado aconselhar.

Art. 13° — O presente Decreto-lei en-
trará em vigor na data de sua publicação, fi-

cando revogadas as disposições em contra-
rio.

O Secretario de Estado das Finanças as-

sim o tenha entendido e faça executar.

Palacio do Governo, em Niterói, 18 de ja-

neiro de 1941.

(aa.) ERNÂNI DO AMARAL.
Valfredo Martins.

(D. O., Estado do Rio, 19-1-40).

(D. O., de 4-1-941).

PARAGUAI

Decreto n." 4.326

Aceita as bases propostas pelos indus-
triais açucareiros para exportação de parte
da super-produção de açúcar.

Assunção, 21 de dezembro de 1940.
Vistos: o decreto n. 1567, de 29 de maio

de 1940 e a representação dos industriais açu-
careiros, na qual os mesmos propõem as ba-
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ses para exportação da safra de açúcar deste

ano e

CONSIDERANDO :

Que no mencionado decreto se previu a

necessidade de fazer a exportação do exce
dente da safra de açúcar do corrente ano

;

Que essas medidas serviram de base aos
industrias para elaboração do açúcar em
grande quantidade, muito superior às neces-

sidades do consumo interno e em beneficio

direto dos plantadores de cana
;

Que as providencias tomadas no exterior

para colocação do açúcar nas condições pro-
postas pelos industriais foram satisfatórias

;

O Presidente da República do Paraguai

DECRETA

:

Art. 1° — Das bases propostas pelos pro-

prietários de engenhos do país, são aceitas

as seguintes

:

I) Os engenhos da República obrigam-se

a entregar ao Governo para exportação até

a quantidade de 2.500.000 quilos de açúcar
da classe "Primeira" da safra deste ano. Ca-
da fábrica contribuirá com a quantidade
que proporcionalmente lhe corresponda na
produção total deste ano.

II) O açúcar destinado à exportação
será isento do imposto de 1 peso por quilo,

com que está gravado. No caso de já ter o

fabricante pago o referido irhposto, será re-

embolsado pelo Governo ao realizar-se a ex-

portação.

III) O Governo comprará aos fabricantes

o açúcar que dos mesmos tiver recebido para
exportação, na base de 9 pesos por quilo,

posto o açúcar em Assunção, em depósito

particular, no porto ou no depósito de carga

de Cambio Grande, indistintamente, como
melhor convier ao produtor.

IV) O Governo providenciará afim de que
os engenhos que entreguem açúcar para ex-

portação recebam, no momento da entrega,

o valor correspondente ao produto.

V) — Será destinado à exportação o açu-
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car da classe "Primeira" da safra de 1940,

embalado em sacos de algodão du fabrica-

ção nacional, de 50 quilos cada um, produzi-

do pelos engenhos "Azucarera Paraguaya S.

A", "Jacobo Friedmann S. A.", "Censi y Pi-

rota S. A." e "Santa Clara S. A.", até com-
pletar a quantidade total que será conside-

rada como entrega de todos os engenhos da
República, proporcionalmente à sua produ-

ção.

VI) Os engenhos que fornecerem açúcar
para exportação, alem da soma de 9 pesos

por quilo, terão direito ainda a :

a) um adicional de 13 pesos com 50/100

de curso legal por quilo sobre a parte que
corresponda a outros engenhos.

b) um adicional correspondente ao frete

fluvial ou terrestre do açúcar, desde a fá-

brica até a capital sobre o total exportado
por conta de terceiros.

VII) A parte dos adicionais que corres-

ponda aos engenhos que não exportam açú-

car será escriturada na conta destes, na
proporção que lhes corresponda exportar, de-

vendo os mesmos reembolsar a dita quantia,

à medida que se faça a exportação.

VIII) A parte do preço e despesas que
está a cargo dos engenhos não concorrentes
à entrega do açúcar destinado à exportação
será liquidada pela Direção Geral de Indus-
trias e Comercio por conta dos referidos en-

genhos, na proporção correspondente a cada
um deles. O pagamento será feito pela se-

guinte forma :

a) em dinheiro, com relação aos enge-
nhos de "Segura La Torre y Cia S. A.",

"Zanetti Cavazoni Billi y Cia", e "Azucare-
ra Guarambare S. EN C".

b) com relação aos demais engenhos, em
documentos, cujo prazo não poderá exceder
de 31 de agosto de 1941, com o juro bancá-
rio correspondente.

IX) Os engenhos que não entregarem
açúcar para exportação poderão vender alem
da sua quota definitiva a parte que por eles

entregarem outros engenhos e estes últimos
serão descontados na sua quota definitiva

da parte que para exportação en,tregarem
pelos outros.

X) — As participações obrigatórias e pro-

porcionais de cada engenho serão calculadas

sobre as cifras da produção total dos enge-
nhos neste ano.

XI) Os engenhos que infringirem este

acordo, não entregando o açúcar contratado,

que dificultarem o plano oficial, que viola-

rem as quotas de vendas, serão passíveis de
fechamento durante um ano, alem de uma
multa de 19 pesos por quilo de açúcar não
entregue ou vendido acima da quota.

Art. 2° — O Governo nacional abrirá um
crédito irrevogável no Banco da República

do Paraguai em favor dos exportadores de
açúcar pelo total da quota de exportação;

este crédito poderá ser aproveitado de uma
só vez ou parcialmente, à medida das entre-

gas de açúcar.

Art. 3° — O Banco da República do Pa-
raguai poderá utilizar esse crédito com os

respectivos importadores uruguaios.

Art. 4^ — A Direção Geral de Industrias

c Comercio ficará encarregada do controle

e execução desta operação.

Art. 5° — Publique-se, comunique-se e

registre-se

.

H. Morinigo.
Francisco Esculies.

Rogelio Espinosa.

DR. CHARLES A. BROWNE

Por ter atingido a idade limite, deixou o ser-

viço do Ministério da Agricultura dos Estados
Unidos, o dr. Chaíles A. Browne, um dos mais
'lustres químicos norte-americanos, que teve na
industria açucareira, particularmente, larga e des-
tacada atuação.

O dr. Browne diplomou-se em 1902 pela Uni-
versidade de Goet+ingen, sendo, nesse mesmo ano,
nomeado químico da Estação Experimental do
Estado da Luisiana, cargo em que se conservou
até 1906, quando foi escolhido para chefiar o La-
boratório de Açúcar do Departamento de Química;
em 1907, foi encarregado de dirigir o New York
Sugar Trade Lãboratory. Em 1927, foi nomeado
chefe do Departamento de Química do Ministério
da Agricultura; posteriormente, dirigiu o Depar-
tamento de Pesquisas Químicas e Técnicas e desde
1935 teve a seu cargo a superintendência do De-
partamento de Pesquisas Químicas.

O reputado técnico norte-americano contri-

buiu largamente para a literatura da química, des-
tacando-se, entre outros trabalhos, o seu conheci-
do "Manual de Análise do Açúcar"; outro estudo
seu que muito aproveitou à industria foi o refe-

rente à deterioração do açúcar bruto armazenado.
Sobre a historia da química escreveu trabalhos de
valor, que o consagraram a maior autoridade nos
Estados Unidos nessa matéria. O dr. Browne é

um estudioso de larga e variada cultura, sendo
familiar do latim e do grego, da historia univer-
sal, das matemáticas e da geologia.
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DESPACHOS DO PRESIDENTE DO L A. A.

o sr. Barbosa Lima Sobrinho, presidente do
Instituto do Açúcar e do Álcool, despachou mais
os seguintes processos :

660/36 — José Ferreira da Luz — Paramirim— BA — Cancelamento de inscrição — Foi arqui-
vado por ter o interessado desistido do seu pe-
dido de cancelamente — 17-12-40.

706/36 — José Francisco da Trindade — Pa-
ramirim — BA — Cancelamento de inscrição —
Foi arquivado por ter o interessado desistido do
seu pedido — 17-12-40.

716/36 — José Augusto do Amaral — Para-
mirim BA — Cancelamento de inscrição —
Foi arquivado por ter desaparecido o seu objeto
— 17-12-40.

718/36 — João José da Trindade — Paramirim— BA — Cancelamento de inscrição — Foi arqui-
vado por desistência do interessado quanto ao seu
pedido de cancelamento de engenho — 17-12-40,

1.442/36 — José Freire de Matos — Cedro —
CE — Inscrição de- engenho rapadureiro — Foi
deferido — 17-12-40.

1.501/36 — Nicanor Pereira Pinto — São
Fidélis — RJ — Inscrição de engenho — Foi apro-
vado o parecer da Secção Jurídica que opina
pela interdição do maquinario, salvo ao interes-
sado o direito a recurso — 17-12-40.

892/37 — Joaquina Francisca do Carmo —
Santa Luzia — GO — Cancelamento de inscrição

— Foi arquivado por haver o interessado desis-
tido do seu pedidcj de cancelamento de engenho
— 17-12-40.

1.025/37 — Belmiro de Oliveira Preto — So-
corro — SP — Transferencia de inscrição ^ Foi
deferido — 17-12-40.

1.761/38 — Adolfo Lima — Pacoti — CE —
Transferencia de inscrição — Foi deferido —
— 17-12-40.

2.348/38 — José Pinto Filho — S. Sebastião
do Paraiso — MG — Transferencia de inscrição
— Foi deferido — 17-12-40.

3.096/38 — Antonio José de Carvalho Bravo
— São Fidélis — RJ — Inscrição de engenlio —
Foi arquivado por já se achar inscrito — 17-12-40.

3.276/38 — Sebastião Alves Figueira — Ita-

peruna — RJ — Inscrição de engenho — Foi de-
ferido — 17-12-40.

9/39 — Joaquim Antonio Borges — Mariana
— MG — Cancelamento de inscrição — Foi de-
ferido — 17-12-40.

2.100/39 — Antonio Machado Ribeiro —
João Ribeiro — MG — Inscrição de engenho — Foi
deferido — 17-12-40.

2.135/39 — João Bispo dos Santos — Valen-
ça — BA — Transferencia de inscrição — Foi
deferido — 17-12-40.

2.210/39 — Marcelino Lojor Ribeiro — Man-
ga — MG — Inscrição de engenho — Foi arqui-

vado por não haver o interessado atendido à inti-

mação que lhe foi feita para instruir o processo
— 17-12-40.

3.238/39 — Nicolau Pereira Gabrí — Pádua
— RJ — Transferencia de inscrição — Foi defe-

rido — 17-12-40.

3.210/39 — Raimundo Gonçalves Vieira —
Sete Lagoas. — MG — Inscrição de engenho —
Foi deferido — 17-12-40.

3.367/39 — Uldrico Santana Café — Jequi-
riçá — BA — Transferencia de inscrição — Foi
deferido — 17-12-40.

4.502/39 — Angelina Maria dos Santos —
Macaúbas — BA — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deferido — 17-12-40.

4.608/39 — Raimundo Ferreira das Neves —
Formosa — GO — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deferido — 17-12-40.

4.610/39 — José Xavier — Formosa — GO —
Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferi-

do — 17-12-40.

4.611/39 — João Ribeiro de Deus — Formosa
— GO — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi
deferido — 17-12-40.

4.611/39 — João Ribeiro de Deus Formosa —
G O— Inscrição d^ engenho rapadureiro — Foi
deferido — 17-12-40.

4.618/39 — Augusto Fenelon Lnbo — For-
mosa — GO — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi deferido — 17-12-40.

4.624/39 — Virginio Vieira de S^uza — For-
mosa — GO — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi deferido — 17-12-40.

4.628/39 — Tomaz de Brito Wanderley —
Formosa — GO — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deferido — 17-12-40.

4.629/39 — Pedro Pereira de Araujo — For-

mosa — GO — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi deferido — 17-12-40.

479/40 — Benjamim Lopes de Faria — Viçosa
— MG — Inscrição de engenho — Foi deferido
— 17-12-40.

717/40 — José Antonio de Souza Santos —

•

Valença — PI — Inscrição de engenho rapadurei-

ro — Foi deferido — 17-12-40.

2.114/40 — Adelino Garcia Bastos — Itape-

runa — RJ — Retificação de nome — Foi aroui-

vado por não haver o que deferir, visto já ter sido

feita a retificação em questão — 17-12-40.

2.197/40 — João Lourenço de Faria — Ita-

iubá — MG — Transferencia de inscrição — Foi

deferido — 17-12-40.

2.212/40 — Gustavo Borges da Costa — Cam-
buquira — MG — Transferencia de inscrição —
Foi deferido — 17-12-40.

2.350/40 — Teodoro Cordeiro de Melo —
Ubá — MG — Transferencia de inscrição — Foi

deferido — 17-12-40.

2.496/40 — Francisco José Ferreira — Mar
de Espanha — MG — Aumento de limite — Foi

indeferido — 17-12-40.

2.625/40 — José Rodrigues Milagres Júnior
— Viçosa — MG — Aumento de limite — Foi in-

deferido — 17-12-40.

2.641/40 — Agenor Alvim de Souza e Silva
— Viçosa — MG — Aumento de limite — Foi in-

deferido — 17-12-40.
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2.682/40 — José Francisco Vieira — Itaperu-

na — RJ — Aumento de limite — Foi indeferido
— 17-12-40.

2.758/40 — Gabriel de Andrade Junqueira
Júnior — Leopoldina — MG — Fixação de quóta
minima para s/colonos — Foi indeferido —
17-12-40.

2.762/40 — João Batista Gotardo — Leopol-

dina — MG — Fixação da quóta de 80 cargas de
rapaduras para c/ um de seus 4 filhos — Arquive-
se, de acordo com o parecer da Secção Juridica —
17-12-40.

2.764/40 — João Garcia Machado — Leopol-
dina — MG — Fixação da quóta minima para s/

colonos — Foi indeefrido — 17-12-40.

2.875/40 — Pedro de Miranda Henriques —
Bananeiras — PB — Transferencia de inscrição —
Foi deferido — 17-12-40.

2.964/40 — Viriato Martins Campos — Santo
Antonio de Pádua — RJ — Inscrição de engenho
rapadureiro — Foi arquivado por já estar inscrito
— 17-12-40.

2.974/40 — Miguel Antonio — Santo Anto-
nio de Pádua — RJ — Foi arquivado por já estar

inscrito — 17-12-40.

2.914/40 — José Pereira Santiago — Ubá —
Minas Gerais — Transferencia de inscrição — Foi
deferido — 17-12-40.

2.993/40 — Jovino Cattoni — Bocaiuva —
MG — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi
deferido — 17-12-40.

2.994/40 — João Francisco da Cruz — Bocaiu-
va — MG — Inscrição de engenho rapadureiro —
Foi deferido — 17-Í2-40.

2.997/40 — Antonio Augusto da Silva — Bo-
caiuva — MG — Inscrição de engenho rapadurei-
ro — Foi deferido — 17-12-40.

3.001/40 — Angelica Leal — Montes Claros
— MG — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi
deferido — 17-12-40.

3.018/40 — João dos Santos — Montes Claros
— MG — Inscrição de engenho rapadureiro —
Foi deferido — 17-12-40.

3.019/40 — Joaquim Dias — Montes Claros
— MG — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi
'deferido — 17-12-40.

3.025/40 — Pedro Pereira Ramos — Montes
Claros — MG —• Inscrição de engenho rapadurei-
ro — Foi deferido — 17-12-40.

3.049/40 — Pedro José Fernandes — Formosa
— GO — Inscrição de engenho rapadureiro

—

Foi deferido — 17-12-40.

3.050/40 — Rita Carolina de Jesus — For-
mosa — GO — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi deferido — 17-12-40. .

3.051/40 — José de Sena Rocha — Formosa
— GO — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi
deferido — 17-12-40.

. 3.079/40 — Benedito Silva & Cia — Santa
Catarina — MG — Transferencia de inscrição —
Foi deferido — 17-12-40.

3.097/40 — J. Veloso & Irmãos — Brazopo-
lis — MG — Transferencia de inscrição — Foi de-
sferido — 17-12-40.

3.139/40 — V/aldemar Nunes de Avelar —
Abaeté — MG — Transferencia de inscrição —
Foi deferido — 17-12-40.

3.222/40 — Francisco José Lara Campos —

Lençóis — SP — Transferencia de inscrição —
Foi deferido — 17-12-40.

3.249/40 — Nicolino Russo — Bragança — SP
— Transferencia de inscrição — Foi deferido —
17-12-40.

3.300/40 — José Hentzi Neto — São Fidélis
— RJ — Transferencia de inscrição — Foi arqui-
vado por não liaver o interessado atendido à inti-

hiação que lhe foi feita para instruir o processo
— 17-12-40.

3.308/40 — Vander de Andrade — Bambuí —
MG — Transferencia de inscrição — Foi deferido
— 17-12-40.

2.541/39 — Ladislau Pires de Oliveira — Si-

queira Campos — ES — Inscrição de engenho —
Foi deferido — 18-12-40.

4.631/39 — Paulo da Fonseca Melo — For-
mosa — GO — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi deferido — 18-12-40.

2.619/40 — Levindo Martins Bhering — Vi-
çosa — MG — Aumento de limite — Foi indefe-
rido — 18-12-40.

2.768/40 — José Estevam da Rocha — Leopol-
dina — MG — Fixação de quota de 20 sacos para
c/um de s/filhos — Foi indeferido — 18-12-40.

2.772/40 — Luiz Pereira da Silva — Leopol-
dina — MG — Fixação de quota — Foi indeferido
— 18-12-40.

2.782/40 — Sebastião Francisco de Souza —
Leopoldina — MG — Fixação de quota mínima
para c/um dos s/colonos — Foi indeferido —
18- 12-40.

2.972/40 — Manuel do Fonseca — Itaocara —
RJ — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi in-

deferido — 18-12-40 .

2.983/40 — João Rodrigues Madeira — Itao-

cara — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro
— Arquive-se, por já se achar inscrito — 18-12-40.'

3.029/40 — Pedro Ferreira da Silva — Mon-
tes Claros — MG — Inscrição de engenho rapa-
dureiro — Foi deferido — 18-12-40.

3.030/40 — Odilon da Silva Maia — Montes
Claros — MG — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deferido — 18-12-40.

2.960/40 — Manuel Sebriano Souto — Santo
Antonio de Pádua — RJ —: Inscrição de engenho
rapadureiro — Foi deferido — 18-12-40.

1.736/38 — Antonio da Costa Ribeiro — Vi-
toria do Mearim — MA — Transferencia de ins-

crição — Foi deferido. — 27-12-40.

2.021/38 — José Ribeiro P. de Magalhães —
Conceição — MG — Inscrição de engenho — Foi
deferido — 27-12-40.

1.344/39 — Clóvis Fajardo de Melo — Cata-
guazes — MG — Inscrição de engenho — Foi de-
ferido — 27-12-40.

1.545/39 — Antonio José de Souza — São Fi-
délis — RJ — Inscrição de engenho — Foi defe-
rido — 27-12-40.

1.623/39 — José Lettière — Itaperuna — RJ
— Inscrição de engenho rapadureiro — Foi de-
ferido — 27-12-40.

2.160/39 — Alfredo Cardoso Machado — João
Ribeiro —MG — Inscrição de engenho — Foi de-
ferido — 27-12-40.

4.282/39 — Ajnancio José da Silva — S. Fi-
délis — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro— Foi deferido — 27-12-40.
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4.285/9 — Antonio Roque — São Fidélis —
RJ — Inscrição de engenlio rapadureiro — Foi
deferido — 27-12-40. .

4.318/39 — Antonio Fernandes Porto — São
Fidélis — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro— Foi deferido — 27-12-40.

4.328/39 — Antonio Camilo dos Reis — São
Fidélis — RJ — Inscrição de engenho rapadurei-
ro — Foi deferido — 27-12-40.

4.673/39 — Aristóteles do Amaral — ítape-
runa — RJ — Inscrição de engenho — Foi defe-
rido — 27-12-40.

2.263/40 — Antonio Vieira Fraga — Dom Sil-

vério -—MG — Transferencia de inscrição — Foi
deferido — 27-12-40.

601/36 — Jorge José Alves — Paramirim —
BA — Cancelamento de inscrição — Foi arquivado
por haver o interessado desistido da pretensão —
27-12-40.

607/36 — Francisco de Assis Castro — Para-
mirim — BA — Cancelamento de inscrição — Foi
arquivado por ter o interessado desistido da pre-
tensão — 27-12-40.

611/36 — Joaquim Pereira de Castro — Pa-
ramirim — BA — Cancelamento de inscrição —
Foi arquivado por desistência do interessado —
27-12-40.

482/38 — Nilo Rosa da Silva — Itaperuna —
RJ — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi
deferido — 27-12-40.

746/38 — Manuel Francisco Antunes — Ita-

peruna — RJ — Inscrição de fábrica de rapadura
— Foi deferido -— 27-12-40.

2.242/38 — Adão de Azevedo Siqueira e outros
— Carangola — MG — Cancelamento de inscrição
— Foi arquivado por desistência do interessado
— 27-12-40.

2.505/38 — Joaquim Dutra Sobrinho — S.

Luzia — GO — Cancelamento de inscrição — Foi
arquivado por haver o interessado desistido da
pretensão.— 27-12-40.

2.586/38 — Lucindo Saraiva Lessa — Piranga
— MG — Transferencia de inscrição — Foi defe-

rido — 27-12-40.

2.637/38 — Narciso Gonçalves Lima — Ita-

peruna — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi deferido — 27-12-40.

2.663/38 —- Manuel Laxe de Gouveia Men-
donça — Itaperuna — RJ — Inscrição de enge-
nho rapadureiro — Foi deferido — 27-12-40.

3.210/38 — Sebastião de Magalhães Pereira
— Itaperuna — RJ — Inscrição de engenho — Foi
deferido — 27-12-40.

2.738/38 —
- Joaquim Zito Herculano — Pi-

ranga — MG — Cancelamento de inscrição — Foi
arquivado por estar prejudicado o processo, uma
vez que o requerente não é o proprietário do en-
genho em causa — 27-12-40.

3.216/38 — Manuel Messias Nery — Itaperuna
— RJ — Inscrição de engenho — Foi deferido —
27-12-40.

3.640/38 — José Ferreira Neto — Cachoeira
do Itapemerim — ES — Inscrição de engenho ^
Foi indeferido — 27-12-40.

1.524/39 — Oscar Pereira de Souza — São
Fidélis — RJ — Inscrição de engenho — Foi de-
ferido — 27-12-40.

2.831/39 — Saturnino Belchior de Oliveira —

Goiatuba — GO — Inscrição de engenlio — Foi
deferido — 27-12-40.

3.901/39 —
• Jorge Rodrigues Nunes — Rio

Verde — GO — Transferencia de inscrição — Foi
deferido — 27-12-40.

4.408/39 — Francisco Lopes de Souza — Pá-
dua — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi deferido — 27-12-40 .

•

4,626/39 — Vicente Nunes Ferreira — For-
mosa — GO — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi deferido — 27-12-40.

4.639/39 — José Benedito da Fonseca — So-
corro — S. Paulo — Transferencia de inscrição
— Foi deferido — 27-12-40.

202/40 — Francisco Lopes da Silveira Filho
— Viçosa — MG — Aumento de limite — Foi in-

deferido — 27-12-40.

258/40 — Joaquim Nunes de Paula — Campo
Formoso — GO — Transferencia de inscrição —
Foi deferido — 27-12-40.

1.275/40 — Ricardina Donata Teixeira dos
Santos — Conceição — MG — Alteração de ins-

crição — Foi indeferido — 27-12-40.

2.337/40 — José Pereira da Silva — Bomfim
— BA — Transferencia de inscrição — Foi defe-

rido — 27-12-40.

2.736/40 — Joaquim Luiz da Silva — Pedra
Branca — MG — Transferencia de inscrição —
Foi deferido — 27-12-40.

2.756/40 — Erico Junqueira & Irmãos e Iri-

neu Lisboa & Cia. — Leopoldina — MG — Fixa-
ção de quota para seus colonos — Foi indeferido— 27-12-40.

2.918/40 — José Teixeira Lopes — Ubá —
MG — Transferencia de inscrição — Foi defe-
rido — 27-12-40.

2.921/40 — Augusto José Alkmim — Bocaiu-
va — MG — Inscrição de engenho — Foi deferido— 27-12-40.

2.931/40 — Ildefonso José Gomes — Ubá —
MG — Transferencia de inscrição — Foi deferido— 27-12-40.

2.944/40 — Ascendino da Silva Jardim —
Pádua — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi deferido — 27-12-40.

2.948/40 — Antonio Oliveira — Itaocara —
RJ — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi de-
ferido — 27-12-40.

2.956/40 — Américo de Freitas Fally — Pá-
dua — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro —
Foi deferido — 27-12-40,

2.966/40 — Martms Faria Teixeira — Pádua
— RJ — Insciicão de engenho rapadureiro — Foi
deferido — 27-Í2-40.

2.968/40 — Manuel^ de Oliveira e Silva —
Itaocara — RJ — Inscrição de engenho rapadu-
reiro —- Foi deferido — 27-12-40.

2.987/40 — Euclides José de Almeida — Itao-

cara — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro —
Foi deferido — 27-12-40.

3.087/40 — José Lopes da Silva — Viçosa —
MG — Inscrição de engenho — Foi deferido —
27-12-40.

3.104/40 — Francisco Xavier Peixoto —
Crato — CE — Inscrição de fábrica de aguarden-
te — Foi deferido— 27-12-40.

3.119/40 — Pompilio Xim^enes Aragão — Mas-
sapé — CE — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi deferido — 27-12-40.
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3.129/40 — José Chaves de Figueiredo —
Boa Esperança — MG — Inscrição de fábrica de
aguardente — Foi arquivado por já se tchar ins-

crito — 27-12-40.

3.191/40 — José Rufino da Costa Sobrinho
— Ubajara — CE — Inscrição de engenho rapa-
dureiro — Foi deferido — 27-12-40.

3.199/40 — Euzebio Leôncio de Melo — Rio
Pardo — MG — Inscrição de engenlio rapadurei-
ro — Foi deferido — 27-12-40.

3.524/40 — Gumercindo Costa — Rio Pardo
— MG — Inscrição de fábrica de aguardente —
Foi deferido — 27-12-40.

5.325/35 — Antonio Pedro Rodr. Torres —
Itaperuna — RJ — Inscrição de engenho — Foi
deferido — 2-1-41

.

4.026/35 — Aristides Teixeira de Carvalho —
S. Sebastião do Alto — RJ — Inscrição de enge-
nho — Foi deferido — 2-1-41.

4.041/35 — João Margarido Daflon — S. Se-
bastião do Alto — RJ — Inscrição de engenho —
Foi deferido — 2-1-41

.

6.054/35 — Claro de Aguiar Arraes — Canto
do Buriti — PI — Inscrição de engenho — Foi
deferido — 2-1-41.

6.262/35 — João Badini — S. Sebastião do
Alto — RJ — Inscrição de engenho — Foi defe-

rido — 2-1-41.

703/36 — José Archimino Rodrigues da Silva
— Paramirim — BA — Cancelamento de inscri-

ção — Foi arquivado por liaver o interessado

desistido de sua pretensão — 2-1-41. ,

1.373/36 — José Barbosa da Silva Rosas —
Mecejana — CE — Cancelamento de inscrição —
Foi arquivado por ter o interessado desistido de
sua pretensão — 2-1-41.

144/38 — Delfmo Teixeira de Castro — Gua-
pé — MG — Inscrição de engenho — Foi deferido
— 2-1-41.

410/38 — Avelino Dias — Itaperuna — RJ —
Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido
— 2-1-41.

990/38 — Antonio Pereira Duarte — Itape-

runa — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi deferido — 2-l-il.

995/38 — Francisco Antonio de Souza — Ita-

peruna — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi deferido — 2-1-41.

2.622/38 — Calixto José da Silva — Itape-

runa — RJ — Inscrição de engenho — Foi defe-

rido — 2-1-41.

2.679/38 — Carlos Francisco — Itaperuna •

—

RJ — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi
deferido — 2-1-41.

3.108/38 — José Francisco Loubach — Alegre
— ES — Inscrição de engenho — Foi deferido —
2-1-41.

3.183/38 — Antonio Correia Branco — Ita-

peruna — RJ —
- Inscrição de engenlio rapadu-

reiro — Foi deferido — 2-1-41.

3.185/38 — Augusto Poeys — Itaperuna — RJ
— Inscrição de engenho rapadureiro — Foi de-

ferido —^2-1-41.

3.232/38 — Francisco Marques de Souza —
Itaperuna — RJ — Inscrição de engenho rapadu-

' reiro — Foi deferido —•
2-1-41.

3.236/38 — Eugénio Francisco da Silva —
Itaperuna — RJ — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deferido — 2-1-41.

3 246/38 — Antonio Rodrigues Pinheiro —
Itaperuna — RJ — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deferido — 2-1-41.

3.247/38 — Durval Garcia Bastos — Itaperu-
na — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro —
Foi deferido — 2-1-41.

3.251/38 — Antonio Pereira Batista da Fon-
seca — Itaperuna — RJ — Inscrição de engenho
rapadureiro — Foi deferido — 2-1-41.

3 . 636/38 — Francisco Luiz da Silva — Ale-
gre — ES — Inscrição de engenho rapadureiro —
Foi deferido — 2-1-41.

3.642/38 — Alvaro Lugon Moulin — Alegre
— ES — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi
deferido — 2-1-41.

3.649/38 — Augusto Breda — Cachoeiro do
Itapemirim — ES — Inscrição de engenho — Foi
deferido — 2-1-41.

1.408/39 — Canuto Dionísio Soares — Itabaia-
ninha — SE — Incorporação de quota — Foi ar-

quivado porque não pode ser objeto de decisão o

que requer o interessado, visto não estar inscrito

no Instituto um dos engenhos em questão —
2-1-41.

1.549/39 — Antonio Vieira de Melo — São
Fidélis — RJ — Inscrição de engenho — Foi ar-

quivado por não haver o interessado atendido à
intimação que lhe foi feita para instruir o pro-
cesso — 2-1-41.

1.605/39 — Fausto Rodrigues Ferraz — Ita-

peruna — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi deferido — 2-1-41.

1.610/39 — Benedito Deusdet Alves Almeida
— Itaperuna — RJ — Inscrição de engenho rapa-
dureiro — Foi deferido — 2-1-41

.

1.611/39 — Antonio Ventura Barbosa — Ita-

peruna — RJ — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deefrido — 2-1-41.

1.630/39 — Fulgêncio Cucco — Itaperuna —
RJ :— Inscrição de engenho rapadureiro — Foi
deferido — 2-1-41.

3.882/39 — Antónia Dimas Castro — Itape-
runa — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi deferido — 2-1-41

.

4.044/39 — José da Silveira Pinto — Cam-
pestre — MG — Inscrição de engenho rapadurei-
ro — Foi indeferido — 2-1-41.

4.355/39 — Jerônimo Raimundo de Freitas —
Jataí — GO — Transferencia de inscrição — Foi
deferido — 2-1-41.

4.407/39 — Francisco Rodrigues — Pádua —
RJ — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi
deferido — 2-1-41.

4.409/39 — Brasilino Ferreira de Souza Ne-
ves — Pádua — RJ — Inscrição de engenho rapa-
dureiro — Foi deferido — 2-1-41.

4.424/39 — Dídimo Gonçalves de Barros —
Pádua — RJ. — Inscrição de engenho rapadureiro— Foi deferido — 2-1-41.

4:447/39 — Alvaro Gonçalves de Lima —
Itaperuna — RJ ^— Inscrição de engenho rapadu-
reiío — Foi deferido — 2-1-41.

4.470/39 — Hirroplãnte Boechat — Bom Je-
sus do Itabapoana —RJ — Inscrição de engenho
rapadureiro — Foi deferido — 2-1-41.

4.482/39 — Eduardo de Faria Braga — Santa
Branca — SP — Cancelamento de inscrição — Foi
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arquivado por haver o interessado desistido de
sua pretensão — 2-1-41

.

4.638/39 — José Lemos da Silva — Paraibuna— SP — Remoção de engenho — Foi deferido —
2-1-41.

4.657/39 — Joaquim Barbosa Pereira — Ita-
peruna — RJ — Transferencia de inscrição — Foi
indeferido — 2-1-41.

651/40 — José de Sales — Tarumirim — MG— Montagem de engenho rapadureiro — Foi in-

deferido — 2-1-41.

721/40 — Damásio Pereira de Carvalho — Pi-
cos — PI — Montagem de engenho rapadureiro —
Foi indeferido — 2-1-41.

827/40 — Eliézer Fonseca — Carangola — MG— Inscrição de engenho rapadureiro — Foi ar-
quivado por não ter o interessado atendido à inti-

mação que lhe foi feita para instruir o processo

1.051/40 — Herminio Francisco dos Santos —
Montes Claros — MG — Inscrição de engenho ra-
padureiro — Foi deferido — 2-1-41.

1.718/40 — João Manoel de Andrade — Ri-
beirão Preto — SP — Aumento de limite — Foi
indeferido — 2-1-41.

1.896/40 — José de Santana Santos — Mata
de São João — BA — Inscrição de fábrica de
aguardente — Foi deferido — 2-1-41.

2.333/40 — Gabriel Tavares da Silva — Abae-
té — MG — Transferencia de inscrição — Foi de-
ferido — 2-1-41.

2.336/40 — Francisco Pereira de Souza —
Bomfiin — GO — Transferencia de inscrição —

•

Foi deferido — 2-1-41.

2.485/40 — José Carvalho — Brejo Santo —
CE — Transferencia de inscrição — Foi deferido
— 2-1-41.

2.553/40 — José A.ntonio da Silva — João
Pessoa — ES — Transferencia de inscrição — Foi
deferido — 2-1-41.

2.667/40 — Hipólito Duarte de Almeida —
Jequeriçá — BA — Transferencia de inscrição —
Foi deferido — 2-1-41.

2.809/40 — Deoclécio José de Magalhães —
Pádua — RJ — Transferencia de inscrição — Foi
deferido — 2-1-41.

2.967/40 — Manuel Quintela — Itaocara —
RJ — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi

deferido — 2-1-41.

3.259/40 — José Ferraz de Oliveira — Siquei-

ra Campos — ES — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deferido — 2-1-41

.

3.020/40 — Joaquina Pereira da Silva —
Montes Claros — MG — Inscrição de engenho ra-

padureiro — Foi deferido — 2-1-41.

3 . 188/41 — Guilherme Frederico Kramen —
Canguaretama — RN — Transferencia de inscri-

ção — -Foi arquivado por não haver o que deferir,

uma vez que não se acha inscrito o engenho em
questão — 2-1-41

.

3.194/40 — Terezinha de Jesus Nascimento
(viuva) — Missão Velha — CE — Transferencia

de inscrição — Foi deferido — 2-1-41.

3.201/40 — Pedro José de Souza — Rio Par-

do — MG — Inscrição de engenho rapadureiro —
Foi deferido — 2-1-41.

3.223/40 — Plácido Moretto & Irmãos — Len-

çóis — SP — Transferencia de inscrição — Foi

deferido — 2-1-41

.

3.256/40 — Hilário Gomes de Azevedo — Si-
queira Campos — ES — Inscrição de engenho
rapadureiro — Foi deferido — 2-1-41.

3.260/40 — José Ferraz de Oliveira — Si-
queira Campos — ES — Inscrição de engenho ra-
padureiro — Foi deferido — 2-1-41.

3.547/40 — Horácio Fonterlele de Sampaio —
São Benedito — CE — Transferencia de inscrição— Foi deferido — 2-1-41.

5.292/35 — Francisco José de Morais — Ita-
peruna — RJ — Inscrição de engenho rapadurei-
ro — Foi deferido — 3-1-41.

258/38 — José Rafael de Avelar — Ponte
Nova — MG — Incorporação de quota — Foi ar-
quivado, por ter desaparecido o seu objeto —
3-1-41.

4.425/39 — Francisco Carlos de Souza — Pá-
dua — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro —
Foi deferido — 3-1-41.

1.615/40 — Evaristo Alves Ferreira — Oli-
veira — MG — Montagem de engenho rapadurei-
ro — Foi arquivado por já se achar inscrito —
3-1-41.

2.931/39 — José da Veiga Reis — Pitanguí —
MG — Transferencia e remoção de engenho —
Foi deferido — 6-1-41.

3.516/39 — Luiz Ciuldin — Muriaé — MG —
Transferencia de inscrição — Foi deferido —
6-1-41.

4.660/39 — Francisco Furtado de Souza -

Itaperuna — RJ — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deferido — 6-1-41.

4.676/39 — Afonso Lima — Itaperuna — RJ
— Inscrição de engenho — Foi deferido — 6-1-41.

67/40 — Sebastião Pinto da Silveira — For-
miga — MG — Transferencia de inscrição — Foi
deferido — 6-1-41.

470/40 — Saint Clair Lopes de Faria — Argi-
rita — MG — Transferencia de inscrição — Foi
deferido — 6-1-41.

1 . 926/40 — José Casemiro de Oliveira — Tu-
barão — SC — Transferencia de inscrição — Foi
indeferido — 6-1-41.

514/39 — Henrique Barbosa da Paz Portela
— Morenos — PE — 1) Revisão de limite; 2) Re-
curso — Foi deferido — 8-1-41.

3.318/39 — Irmãos Bighetti — Sertãozinho —
SP — Inscrição de engenho — Foi aprovado o pa-
recer da Secção Jurídica que opina pelo arquiva-
mento do processo e a desmontagem e lacramento
da maquinaria porventura existente — 8-1-41.

1.205/35 — Carlos Batista Magno — Caran-
gola — MG — Inscrição de engenho — Foi defe-

rido — 11-1-41.

5.326/35 — Avelino Ferreira Cardoso —
Itaperuna — RJ — Inscrição de engenho — Foi
arquivado por ter desaparecido o seu objeto, uma
vez que não existe o engenho a que alude a ini-

cial — 11-1-41.

7.748/35 — Maria Estela — Alegre — ES —
Inscrição de engenho — Foi deferido — 11-1-41.

956/37 — José Joaquim Santiago — Monte
Aprazível — SP — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deferido — 11-1-41.

517/38 — Geraldino Alexandrino da Silva —
Itaperuna — RJ — Recurso sobre inscrição de
engenho — Foi arquivado, mantendo-se a inscri-

ção do engenho como rapadureiro — 11-1-41.

BRASIL AÇUCAREIRO FEVEREIRO, 1941 — Pág. 21



122

798/38 — Miguel Alves de Castro — Monte
Alegre — MG — Inscrição de engenho — Foi de-
ferido — 11-1-41.

1.257/38 — Francisco José de Castro — Ma-
riana — MG — Transferencia de inscrição — Foi
arquivado por não haver o interessado atendido à

intimação que lhe foi feita para instruir o proces-

so — 11-1-41.

1.440/38 — Aristides José de Carvalho —
Itaperuna — RJ — Inscrição de engenho — Foi
deferido — 11-1-41.

2.411/38 — Nelson Pereira da Costa — Ita-

peru.aa — RJ — Inscrição de engenho — Foi ar-

quivado por já estar inscrito — 11-1-41.

2.427/38 — José Antonio Jacomo — Itaperuna
— RJ — Inscrição de engenho — Foi deferido —
11-1-41.

2.554/38 — Saturnino José dos Reis — Mu-
niz Freire — ES — Inscrição de engenho — Foi
aprovado o parecer da Secção Jurídica que opina
pela interdição do engenho, salvo ao requerente
direito a recurso ou pedido de reconsideração —
11-1-41.

2.593/38 — Manuel Augusto Uffer de Aze-
vedo — São Fidélis — RJ — Inscrição de engenho
— Foi arquivado por não haver o interessado aten-
dido à intimação que lhe foi feita para instruir o

processo — 11-1-41.

2.797/38 — Francisco Galdeano Filho — SP
— Transferencia de inscrição — Foi deferido —
11-1-41.

502/39 — Pedro Antonio da Silva — Palhoça
— SC — Redução de limite — Foi arquivado, por
nada haver que deferir, pois em face do Dec. Lei
1831, de dezembro de 1939, foi aumentado o limite
de isenção de 50 para 100 sacos — 11-1-41.

540/39 — Luiz Rodrigues de Amorim — Gua-
pé — MG — Inscrição de engenho rapadureiro —
Foi deferido — 11-1-41.

1.350/39 — Antonio Teodoro Machado —
Cássia — MG — Cancelamento de inscrição — Foi
arquivado por haver o interessado desistido da sua
pretensão — 11-1-41.

1.366/39 — Olegário José de Paula — Palma— MG — Transferencia de inscrição — Foi de-
fendo — 11-1-41.

1.445/39 — Miguel Patrício — São Fidélis —
RJ — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi
arquivado por não haver o interessado atendido à
intimação que lhe foi feita para instruir o pro-
cesso — 11-1-41

.

1.452/39 — Manuel Leonardo Borges — São
Fidélis — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi arquivado por não haver o interessado aten-
dido à intimação que lhe foi feita para instruir o
processo — 11-1-41.

1.453/39 — Maria José da Conceição — São
Fidélis — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro— Foi arquivado por não haver o interessado
atendido à intimação que lhe foi feita para insruir
o processo — 11-1-41.

1.546/39 — Antonio Mariano Pinheiro — São
Fidélis — RJ — Inscrição de engenho — Foi de-
ferido — 11-1-41.

2.079/39 — Manuel Rodrigues da Cunha —
João Ribeiro — MG — Inscrição de engenho —
Foi deferido — 11-1-41.

2.335/39 — Leandro da Costa Rezende — João

Ribeiro — MG — Inscrição de engenho — Foi ar-

quivaao por já se achar inscrito — 11-1-41.

4.525/39 — Manuel Paulo de Souza — Ma-
caúbas — BA — Inscrição de engenho rapadurei-

ro — Foi deferido — 11-1-41.

4.643/39 — Leônidas de Souza e Silva —
Manga — MG — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deferido — 11-1-41.

4.645/39 — José de Paula Nogueira — Itape-
runa — RJ — Inscrição de engenho — Foi defe-
rido — 11-1-41.

4.653/39 — Valdomiro Tuller de Mendonça
— Itaperuna — RJ — Inscrição de engenho —
Foi deferido — 11-1-41.

4.665/39 — José Veloso Martins — Itaperuna
— RJ — Inscrição de engenho — Foi deferido —
11-1-41.

226/40 — José Candido Franco — Campestre
— MG — Inscrição de engenho rapadureiro —
Foi indeferido — 11-1-41.

561/40 — Antonio da Cruz Leite — Limoeiro— AL — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi
deferido — 11-1-41

.

879/40 — Pedro Alves Pereira — Bocaiuva —
MG — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi
indeferido — 11-1-41.

1.672/40 — João Albino Machado — Ca-
choeira — RS — Inscrição de engenho de aguar-
dente — Foi arquivado por já estar inscrito —
11-1-41.

1.929/40 — Manuel da Cruz Pereira — Altos— PI — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi
arquivado por já estar inscrito — 11-1-41.

2.009/40 — João Ferreira de Melo — Cedro— CE — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi
arquivado por já se achar inscrito — 11-1-41.

2.016/40 — João Batista Cordeiro — Malaca-
cheta — MG — Inscrição de engenho de aguar-
dente — Foi arquivado por já se achar inscrito —
11-1-41.

2.406/40 — José Ovidio de Arruda — Piranga— MG — Inscrição de engenho — Foi deferido —
11-1-41,

2.657/40 — Julio Nunes de Morais — Aná-
polis — GO — Transferencia de inscrição — Foi
deferido — 11-1-41.

2.851/40 — Antonio Dias Duarte — Gover-
nador Valadares — MG -- Inscrição de engenho
rapadureiro — Foi deferido — 11-1-41.

2.867/40 — Artur Joaquim Borges — Ara-
raquara — SP — Transferencia de inscrição — Foi
deferido — 11-1-41.

2.917/40 — João Custodio de Oliveira — Mes-
quita — MG — Transferencia de inscrição — Foi
deferido — 11-1-41.

2.977/40 — José Pereira Sobrinho — Santo
Antonio de Pádua — RJ _ Inscrição de engenho
rapadureiro — Foi arquivado por já se achar ins-
crit — 11-1-41.

3.035/40 — Cincinato Batista de Souza —
Montes Claros — MG — Inscrição de engenho ra-
padureiro — Foi deferido — 11-1-41.

3.036/40 — Firmino Deocleciano Batista —
Montes Claros — MG — Inscrição de engenho ra-
padureiro — Foi deferido — 11-1-41.

3.086/40 — Agostinho Taveira Fontes — Vi-
çosa — MG — Inscrição de engenho — Foi defe-
rido — 11-1-41.

. 3.106/40 — José Leão de Oliveira — Rio
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CIRCULAR N." 1/41, em 21 de janeiro de
1941

Dá instruções sobre o andamento de proces-

sos cujos interessados estejam em débito

com o I. A. A.

Declaro aos srs. chefes de serviço, para
seu conhecimento e devidos efeitos, que o
sr. Presidente, solucionando uma consulta

desta Gerência, resolveu que :

"Todos os processos que assinalarem dé-

bitos de qualquer espécie para com os cofres

deste Instituto deverão prosseguir normal-
mente em seu trânsito. Se, até o memento
da conclusão do processo para o julgamen-
to respectivo, não tiver ocorrido o pagamen-
to do débito acima aludido, a Secção Jurí-

dica, no parecer que emitir a respeito, sali-

entará esta circunstancia, ficando o julga-

mento final do processo na dependência, ape-

nas, do efetivo recolhimento da importância
devida"

.

Gabinete da Gerência, aos vinte e três

dias do mês de janeiro do ano de mil nove-

centos e quarenta e um — Julio Reis, Ge-
rente.

Pardo — MG — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi deferido — 11-1-41.

3.177/40 — Antonio Pereira da Mota — Ja-

nuaria — MG — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi deferido — 11-1-41.

3.250/40 — Antonio Maciel de Camargo —
São Roque — SP — Inscrição de engenho de aguar-
dente — Foi arquivado por já se achar inscrito —
11-1-41.

3.277/40 — José Pereira da Silva — Bom Je-

sus do Itabapoana — RJ — Transferencia de en-

genho — Foi deferido — 11-1-41.

3.299/40 — Clemente Rodrigues da Silva —
Itaberaí — GO — Inscrição de engenho — Foi
aprovado o parecer da Secção Jurídica que diz

nada haver o que deferir, porque o engenho em
questão não está registrado — 11-1-41.

3.441/40 — João dos Anjos Fontenele — Vi-

çosa — CE — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi arquivado por já estar inscrito — 11-1-41.

3.543/40 — Henrique Angelo de Melo — Rio
Pardo — MG — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deferido — 11-1-41.

3.545/38 — José Barbosa dos Santos — Bom-
fim — MG — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi arquivado por ter desaparecido o seu obje-

to — 14-1-41.

1.375/39 — Nascimento Rodrigues Martins —
Mar de Espanha — MG — Transferencia de ins-

crição — Foi deferido — 11-1-41.

2.224/39 — João Dourado de Oliveira —
Manga — MG — Inscrição de engenho — Foi de-

ferido — 14-1-41.

4.50Ò/39 — Raimundo Xavier de Oliveira —
Macaubas — B-A — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deferido — 14-1-41

.

1.019/40 — Joaquim Jerônimo Vieira — Goia-

tuba — GO — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi deferido — 14-1-41.

1.520/40 — João Francisco da Costa — Mon-
tes Claros — MG — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deferido — 14-1-41

.
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2.059/40 — Geraldo de Faria Figueiredo —
Pirapora — MG —

- Transferencia de inscrição —
Foi deferido — 14-1-41.

2.289/40 — Anibal da Cunha Melo — Medina
— MG — Inscrição de engenho rapadureiro —
Foi deferido — 14-1-41

.

2.930/40 — Augusto Ferreira Souto — Encru-
zilhada — BA — Transferencia de inscrição — Foi
deferido — 14-1-41.

3.088/40 — Elisiário Barbosa Veloso — Viçosa
— MG — Inscrição de engenho e fixação de li-

mite — Foi deferido — 14-1-41.

: Artigos para Laboratórios

Vidraria

Porcelana

I
Papel de Filtro

Drogas para Análises

Balanças Analíticas

Aparelhos Científicos de

qualquer tipo

Alcoômetros

Sacarímetros

etc.

Peçam Catálogos e Orçamentos

Oficina de alta Precisão para Limpeza

e Concertos de Aparelhos Oticos

•

LUIK & KLEINER LTDA.
Rio de Janeiro
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DEMONSTRAÇÃO DO APROVEITAMENTO
VINHOTO POR PULVERIZAÇÃO NOS

GASES DE COMBUSTÃO

DO

Gabriel Filgueiras
QuímitM) Industrial

Um dos assuntos de grande importância na

industria moderna e que se tem levado em
conta nos países super-industriais com um ca-

rinho todo extraordinário, é, sem dúvida, a

questão da recuperação de tudo que possa ter

alguma utilidade, algum valor.

Nós, no Brasil, em que tudo é grande,

pouco temos feito neste sentido, pois nunca ti-

vemos necessidade, porque as nossas indus-

trias não têm tido concorrência, daí uma pa-

ralizia pronunciada na técnica e consequente-

mente um estagio no progresso industrial. Ul-

timamente a nossa industria açucareira, por

intermédio de umas "pouquíssimas" usinas,

tem dado alguns passos para o progresso, pro-

curando racionalizar toda a produção desde o

plantio da cana até os sub-produtos, trazendo

assim novas perspectivas para as usinas do

Brasil.

Procurei também contribuir com minha
pequena parcela, para este novo horizonte que
surge e que será difícil querer limitar.

E' com prazer que posso hoje comunicar

aos usineiros possuidores de distilaria que
dois dos seus inúmeros e vultosos disperdicios

se acham resolvidos.

a) Aproveitamento completo do vinhoto

(não só das cinzas como de toda a matéria or-

gânica) para adubo
;

b) Aproveitamento das calorias trazidas e

perdidas pelos gases de combustão através da
chaminé, e que corresponde, aproximadamen-
te, a 25% do combustível total gasto nas cal-

deira, (obrigando a casa das caldeiras a ter

um controle na combustão, cousa aliás que não
se vê em nenhuma usina brasileira).

Afim de exemplificar com números o que
acabo de mencionar, tomarei como exemplo
uma usina que consuma 54.000 tons. em 120

dias, possuindo uma distilaria cuja capacida-
de diária seja de 10.000 litros de álcool.

Suponhamos que a cana tenha 0,7% de cin-

zas, o que corresponderá a 378 tons. por safra.

Ora, considerando a cana com 24% de bagaço
e este com 1% de cinza, teremos 128 tons. de
cinzas pela queima de todo o bagaço.

Admitamos agora que cada tonelada de
cana dê 30 litros de melaço, teremos, pelas

54.000 tons., 1.620.000 litros, cuja densidade é

aproximadamente de 1,45. Teremos então

2.400 tons. de melaço que a 9Ví de cinzas da-

rão 216 tons.

Ora, 128 tons. de cinzas de bagaço mais 216

tons. de cinzas do melaço darão um total de
344 tons. de cinzas, o que corresponde aproxi-
madamente à cinza da cana; a cinza nas per-

das indeterminadas e nas tortas, em relação à

cinza da cana é relativamente pequena, sendo
neste caso de 34 tons.

Afim de realizar este trabalho e, para ter-

mos finalmente uma idéia bem nítida do pro-
blema, vi-me obrigado a colher dados de inú-
meras usinas, quer do Norte, quer do Sul, e
os números aqui citados representam as me-
dias obtidas.

Dos inúmeros resultados achados para ma-
téria seca do vinhoto, os quais deram em me-
dia um número um pouco superior a 5, toma-
rei, porem, para facilidade de cálculo, so-

mente a parte inteira.

Esta matéria seca é representada em sua
maioria por matéria orgânica aproximada-
mente 75%., sendo os 25% restantes compos-
tos de cinzas.

Pelo exposto acima verificamos que só as
cinzas do melaço correspondem a 216 tons., e
isto é, somente 257c da matéria seca do vi-

nhoto.

Por conseguinte, temos para matéria or-
gânica três vezes mais, ou sejam 648 tons.,

que adicionadas de 216 tons. de cinzas darão
um i-otal de 864 tons. de matéria seca.

Há necessidade de mencionar aqui, que
nos dados por mim obtidos na parte da maté-
ria seca não excluí os adicíonamentos feitos
na usina não só para facilitar a proliferação
do fermento, como também para aumentar a
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velocidade da fermentação; eis porque deu
um resultado à primeira vista tão alto de cin-

zas no vinhoto.

Temos assim uma base bem firme para exi-
minarmos o que se perde em cada usina.

braços moveis. Nestes depósitos faz-se o adi-

cionamento das cinzas provenientes do ba-
gaço, mais uma quantidade de cal e ainda
uma quantidade do material já pulverizado
com o fito de aumentarmos o teor de matéria

Esquema do processo de deshidratação do vinhoto

EM QUE CONSISTE O PROCESSO DE
PULVERIZAÇÃO

Primeiramente : isolamos a descarga da
coluna de cachaça que é o vinhoto propria-

mente dito, afim deste não se diluir com as

aguas residuais das demais colunas.

Uma bomba jogará este vinhoto, que tem
aproximadamente 5% de matéria seca e

90° C, para depósitos cilíndricos, os quais

possuem agitação proveniente da rotação de

seca de 5 para 257c- E' necessário contudo,
que não só a cinza como a cal sejam previa-

mente moídas em partículas bem finas, afim
de não ocasionarem entupimentos nos bicos

de pulverização. Trabalharemos com 2 depó-
sitos, pois enquanto um é bombeado o outro
se vai enchendo regularmente afim de tomar
o líquido uma suspensão homogénea.

Na obtenção do adubo procuraremos dei-

xá-lo alcalino, porque no Brasil as terras são
geralmente ácidas e em regra geral as cul-
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turas têm o seu ótimo de plantação em terre-

nos neutros, havendo, ainda, a vantagem de

manter o adubo um pouco alcalino devido à

higroscopicidade do adubo ser bem menor nes-

tas condições.

Dos tanques de homogeinização é então

o vinhoto jogado por pulverização numa tor-

re de lavagem final para os gases provenien-

tes da câmara de pulverização, com o intui-

to não só de retirar algumas partículas ar-

rastadas pela corrente como também para

acabar de saturar os gases quentes, diminu-

indo assim mais um pouco o teor em agua, e

aumentando consequentemente a percenta-

gem em matéria seca.

Desta câmara de recuperação é o vinho-

to jogado na câmara propriamente de pulve-

rização, onde é atomizado em partículas mí-

nimas, dando assim Uma superfície de eva-

poração excepcional, que, em contato direto

com os gases provenientes das caldeiras (os

quais têm aproximadamente, 280° C e são

incalcados por um ventilador a uma pres-

são mais ou menos de 1 1/2" dagua), dando
consequentemente uma evaporação rapidís-

sima, em segundos. As partículas assim ob-

tidas tendem ao fundo da câmara, onde são

juntadas e conduzidas para uma saída por
intermédio de uma raspa movida por um mo-
tor central, como é visto no desenho. Esta
saída trabalha sincronizada com a raspa afim
de manter-se sempre fechada.

Daí é jogado num parafuso sem fim e le-

vado para um depósito.

Os gases acarretam uma determinada
quantidade de partículas que são recupera-
das na câmara de recuperação e em seguida
aqueles são jogados na atmosfera.

VALERA' A PENA O APROVEITAMENTO
DO VINHOTO COMO ADUBO ?

' São de todos conhecidos os grandes in-

convenientes e dificuldades ainda maiores,

que acarreta o lançamento do vinhoto "in-

natura", quer nos rios ou lagoas.

Não fosse só pela poluição da matéria pu-
trescível, que dá um cheiro insuportável na
zona do desague, como também pela acidez
muito elevado do vinhoto que obriga uma
emigração dos peixes nos rios para outras
paragens e a morte dos mesmos no caso de
lagos e lagoas, facilitando assim o desenvol-
vimento de larvas de mosquitos cujas conse-
quências acho dispensável rnencionar.

Por conseguinte, se considerarmos so-

mente a parte higiénica, seria interessante um
processo que' eliminasse este vinhoto; agora,

se o processo tivesse também a oportunidade

de retirar a matéria seca do mesmo, seria re-

almente uma cousa de grande valor para as

usinas possuidoras.

Digo uma cousa de grande interesse pois

irá trazer lucros, devido ao aproveitamen-

to das matérias extraídas do solo e que irão

ser jogadas fora através do vinhoto e que no

caso serão aproveitadas como adubo.

Passo agora a expor qual seria o valor

deste adubo proveniente do vinhoto. Base-

ar-me-ei para isto somente no qúe existe re-

almente nos melaços.

Para efeito de cálculo considerarei uma
distilaria de 10.000 litros de álcool diário, ten-

do um rendimento teórico de 90.03% (o que
corresponde para cada 100 quilos de açúcar
fermentescivel uma produção de 55 litros de
álcool) e cujo consumo de melaço será de
31.505 quilos, supondo-se este com a seguin-
te composição :

Agua 20%
Cinzas 9%
Açúcares. 58%
Nitrogénio

, .. .. 0.5%
Matéria orgânica sob di-

versas formas. 12.5%

Total. . . . . . .... 100.0%

Isto será representado nos 31.505 quilos
gastos em 24 horas pelas seguintes quanti-
dades :

Agua 6.301 Ks.
Cinzas 2.835 Ks.
Açúcares. . . .: .. . . 18.274 Ks.

. Nitrogénio 157 Ks.
Matéria orgânica sob
diversas formas 3.938 Ks.

Total 31.505 Ks.

Considerãndo-se que sob a forma de cin-
zas encontramos 0,2% de P20r. e 3,2% de K^O
em relação ao melaço, teremos diariamente
63 Ks. de P.Oo e 1.008 Ks. de K.O.

Restam por conseguinte 1.764 Ks. de cinzas
que possuem sais que foram retirados do solo,
tais como óxidos de cálcio, magnésio, ferro,
manganês, etc, que agem no metabolismo da
planta e dos quais não dou nenhum valor
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para efeito do cálculo do adubo do vinhoto.
Verificamos assim que teremos diária-

mente :

157 Quilos de Nitrogénio.
1008 " " K=0.

63 " " P=0..

3938 " " Matéria orgânica sob diver-
sas formas.

5166 " " Adubo por 24 horas.

Ora, tomando os preços no mercado do Rio
antes da guerra, teremos :

1 quilo de P.O.. 3$000
1 " " Nitrogénio 4$500
1 " " K.0 1$000
1 " " Matéria orgânica $080

Teremos por conseguinte o seguinte valor
para adubo :

63 quilos de P.0-. a 3$000 189$000
1008 " " K=0 a 1$000 1:008S000
157 " " Nitrogénio a 4$500. 706S000

3938 " " Mat. orgânica a $080 315$000

5166 " " Adubo 2:218$000

Assim teremos um preço de 433$000 por to-

nelada do adubo.
Isto representa somente a parte em adubo,

perdida normalmente no vinhoto e suscepi-

vel de ser retirada. Não dou nenhum valor

aos 1764 quilos de cinzas não especificados,

ficando também completamente excluída a

parte dos produtos químicos usados, quer na
alimentação do fermento quer para a maior
facilidade de fermentação e ainda mais a

quantidade de cinzas do bagaço adicionadas
não só para neutralizar a acidez do vinhoto,

como também com o fito de evitar a higros-

copicidade alta no produto final (devido a
ser o produto obtido em meio ácido muito
higroscópico)

.

Abro também mão dos 10'v' de açúcares
que não fermentaram e que estarão no vi-

nhoto sob diversas formas, e que contudo
correspondem a 1827 quilos.

Acredito assim não ser o resultado expos-
to desprezível, não só considerando a parte
higiénica, como também o lucro monetário
fixo e permanente do aproveitamento pre-
sente 2:218$000 por dia.

CONCLUSÃO

Pelo que acima ficou verificado o pro-
cesso para aproveitamento do vinhoto como
adubo terá as seguintes vantagens :

1) Uma recuperação diária de 6930 qui-

los de adubo no valor de 2:218$000.

2) Evitar-se jogar o vinhoto nos rios e la-

goas, não prejudicando mais a coletividade
ribeirinha

.

3) . Possuir a caldeira uma tiragem for-

çada devido ao processo, tendo uma regula-

gem fácil, obtendo-se possivelmente aumen-
to no rendimento da combustão, o que acar-

retará um gasto bem inferior de combustí-
vel suplementar.

4) A neutralização do vinhoto com a pró-
pria cinza do bagaço, evitará, pelo menos,
que grande parte das mesmas seja perdida
como acontece em quase todas as usinas, on-
de as cinzas ou são jogadas na estrada para
tampar buracos, ou são deixadas expostas ao
tempo, sendo levadas à lavoura somente de-
pois de terminada a safra.

Acontece geralmente que as safras estão

stiuadas em períodos chuvosos, acarretando
assim a dissolução de quase todo K^O nas
aguas e perdendo assim sensivelmente o va-

lor da cinza como adubo.

ÁLCOOL ANIDRO
Construtor de oparelhos para dístiiaçâo

e retificação de álcool e INVENTOR de um sistema de deshidratação CONTINUA
do álcool, especialmente adaptado ao clima tropical, procura entrar em contacto

com capitalista, afim de explorar o invento. Um aparelho modelo, com a capacidade

de 500 litros diários, já trabalha regularmente.

Endereco: "Carburante Nacional", Médanos 1951 — Buenos Aires — Rep. Argentina.
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A DISTILARIA DE MARTINS LAGE ESTA' EM PLENO
FUNCIONAMENTO

A "Folha do Comercio", de Campos, em
sua edição de 22 de janeiro último, publicou

uma noticia de que a Distilaria Central do

Estado do Rio havia suspendido a fabricação

de álcool.

No dia seguinte, estampou o mesmo jor-

nal uma carta do gerente da referida Disti-

laria do I. A. A. contestando o fato.

Transcrevemos a seguir a carta em apre-

ço, com as referencias que a precederam na
"Folha do Comercio" :

"Informados por pessoa que nos merece
absoluta fé de responsabilidade na industria

açucareira do Estado do Rio, registamos on-

tem, com pedidos de providencias ao Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool, a interrupção na
fabricação de álcool da Distilaria de Martins
Lage.

Apesar da informação proceder de fonte

segura, a administração da Distilaria con-

testa o fato, levando-nos mesmo à convicção

de que o nosso informante fosse ilaqueado na
sua boa fé ou que, noticias dos preparativos

para a fábrica de Martins Lage interromper
seus trabalhos dessem margem à impressão.

A contestação da Distilaria de Martins
Lage nos foi fornecida pelo seu gerente dr.

Jacques Richer na seguinte carta :

Campos, 22 de janeiro de 1941. — limo.

sr. Diretor da "Folha do Comercio" — Nesta.

Foi com surpresa que deparamos, na "Fo-

lha do Comercio", de hoje, com o artigo so-

bre esta Distilaria, uma vez que o mesmo
não traduz a expressão da verdade, pelos mo-
tivos que abaixo expomos :

1. °) — O funcionamento da Distilaria só

cessará no dia 25 do corrente, o que contra-

ria a afirmativa constante desse artigo, que
o dá como tendo sido ontem

;

2.°) — Todas as usinas já entregaram suas

quotas de melaço e açúcar, exceto a Cam-
baíba, a quem pedimos sustar a remessa de
cerca de 6 mil sacas de açúcar, não tendo ha-

vido, portanto, prejuízo para ninguém
;

3.°) — Tanto a administração da Distila-

ria, como a do Instituto sabiam que, não re-

tirando o álcool, os seus tanques acabariam
por se encher, como acontecerá no próximo

dia 25. Mas o Instituto preferiu ter de parar
sua fábrica a retirar das usinas os vagões de
sua propriedade. Possue esta Distilaria 9 va-

gões-tanques, para álcool, os quais traba-

lham grande parte do ano retirando álcool

anidro das usinas que, em geral, não estão

devidamente aparelhadas para o serviço de
transporte. Para que as usinas não fossem
obrigadas a parar sua fabricação, preferiu o
Instituto deixar seus vagões com aquelas que
possuem instalação para álcool anidro, afim
de evitar maiores prejuízos a estas e a seus
fornecedores, ato este louvável, a nosso ver,

e não passível de censura
;

4.°) — Enquanto não entrarem em serviço

10 vagões novos, que estão sendo montados
na Cia. de Material Rodante do Rio de Ja-
neiro, aproveitará a administração da Disti-

laria esse tempo para dar ferias remunera-
das, de acordo com a lei, a todos os que têm
direito, os quais voltarão ao serviço para
limpezas e pequenas reparações, até que a fá-

brica volte a funcionar, o que esperamos seja
dentro de pouco tempo.

Terminando, pedimos a v. s. o especial
obsequio de, quando quiser qualquer infor-
mação sobre esta fábrica, dirigir-se à sua ge-
rência, que lhe prestará, com prazer, os in-
formes ^ecessarios e sempre verdadeiros.

Agradecendo a publicação desta, pedimos
a V. s. aceitar nossas atenciosas saudações.

Pela Distilaria Central do Estado do Rio— Jacques Richer, Gerente."

APARELHO PARA FABRICAÇÃO
DE ÁLCOOL ANIDRO

Segundo noticias publicadas na imprensa de
Campos, o sr. José Carlos Pereira Pinto, diretor-
presidente da Usina Santa Maria S.A., situada
no município de Bom Jesus de Itabapoana, enco^
mendou às oficmas Cadia, de São Paulo, a cons-
trução de um aparelho para a produção de álcool
anidro, afim de ser instalado na referida usina.

Esse aparelho é o primeiro, no género, que se
fabrica no Brasil. A sua capacidade de produção é
de 12.000 litros de álcool em 24 horas.

. A Usina Santa Maria espera inaugurar em
abril próximo o seu aparelho de distilação.
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O CONSUMO INDUSTRIAL DO AÇÚCAR NOS
ESTADOS UNIDOS

De cada 100 libras de açúcar consumidas
nos Estados Unidos, 30 são utilizadas pelas

seguintes industrias: padaria, doces, conser-

vas, chocolate, bebidas e de extratos aromá-
ticos. Segundo os dados do Ministério do
Comercio norte-americano, essa percenta-

gem, em 1937, elevou-se a cerca de 1 . 900 . 000

toneladas.

A despeito dessas cifras, que refletem um
pesado consumo industrial do açúcar, o nor-

te-americano médio considera o açúcar como
um artigo doméstico para ser usado no café

matinal, nas sobremesas e para adoçar ou-

tras bebidas e alimentos.

Na verdade, a tonelagem do açúcar con-

sumido nas casas e restaurantes, anualmen-
te, é mais de duas vezes maior que a do con-

sumo nas industrias acima mencionadas. O
açúcar é um género alimentício essencial em
todos os lares, como também o é para um cer-

to número de industrias americanas, em
cujas despesas desempenha um papel impor-
tante, contribuindo com milhões de dólares

para os salários que essas industrias pagam
a milhares de pessoas.

E' oportuno citar algumas cifras: em 1937,

a industria de padaria norte-americana des-

pendeu mais de 50 milhões de dólares, com
a aquisição de 514 mil toneladas de açúcar;

as industrias de doces e chocolate consumi-
ram 500 mil toneladas de açúcar pelas quais

pagaram a soma de 47 milhões de dólares; a

industria de conservas desembolsou aproxi-

madamente 30 milhões de dólares na com-
pra de 314 mil toneladas de açúcar e mais
317 mil toneladas foram consmr.idas pelos

fabricantes de bebidas não-alcoolicas e ex-

tratos, no valor de 31 milhões de dólares.

Assim, os maiores consumidores de açúcar
para industrias gastaram cerca de 160 mi-
lhões de dólares só em 1937.

Em 1937, de acordo com o Censo das In-

dustrias, havia 25.874 estabelecimentos nos

Estados Unidos interessados no fabrico de

artigos de padaria, doces e chocolate, con-

servas, bebidas não-alcoolicas e extratos aro-

máticos. A divisão dessas industrias se faz

pela seguinte forma: padarias, 17.193 estabe-

lecimentos; doces e chocolate, 1.266 estabe-

lecimentos; conservas, 3.097 estabelecimen-

tos; bebidas não-alcoolicas, 3.920 estabeleci-

mentos; extratos aromáticos, 398 estabeleci-

mentos.

Anualmente, essas industrias empregam
de maneira direta cerca de 500 mil pessoas e

pagam mais de 500 milhões de dólares de or-

denados e salários. O quadro abaixo detalha
essas cifras, nas quais não estão incluídos os
empregados e salários pagos por milhares
de grossistas e retalhistas, todos os anos :

Industrias Número Salários e or-

de empre- denados, 1937

gados,

1937

Padaria 239.388 S295.000.000
Doces e chocolate. . . 62.195 54.000.000
Conservas 167.000 123.500.000
Bebidas n/alcoohcas. 34.683 46.500.000
Extratos aromáticos. 6.000 8.300.000

509.266 $527.300.000

Tomando por base a cifra media da fami-
lia norte-americana de 3,4 pessoas, verifica-

se que mais de 1 . 700 000 pessoas dependem
diretamente dessas industrias para a sua ma-
nutenção. Essas cifras não incluem as pessoas
indiretamente dependentes, tais como os em-
pregados das industrias de transporte, fá-

bricas de maquinismos, etc.

Para melhor frizar a importância des-

sas industrias basta assinalar a circunstan-
cia de que as pessoas diretamente dependen-
tes delas eram em número igual ao do totai

das populações que, em 1930, tinham os Es-

tados de Arizona, Delaware, Idaho, Nevada,
Nev/ Jersey e Wyoming.

O quadro que se segue, baseado em ele-

mentos do Censo das Industrias, mostra os

totais das importâncias despendidas pelas

referidas industrias na compra de materiais,

combustível, energia^ elétrica e contratos de
trabalho, bem como o valor dos produtos
manufaturados :
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O MERCADO DE AÇÚCAR BRUTO NOS ESTADOS
UNIDOS EM 1940

Sob o controle do governo, o mercado do
açúcar bruto manteve-se notavelmente se-

guro durante todo o ano de 1940. A mais alta

cotação 2,95 cents, registrou-se em 13 de

maio e novamente em 12 de dezembro; a

mais baixa, 2,61 cents, ocorreu em 21 de

agosto. Isso mostra que as flutuações do mer-
cado não foram alem de 34 pontos.

Isento das condições de guerra, que pre-

valeceram em outros setores, o mercado nor-

te-americano do tipo bruto manteve um cur-

so sereno, influenciado apenas pelos seguin-

tes fatores: o volume da quota, o problema
do prolongamento da legislação açucareira

e a questão da competição na venda de refi-

nados, competição que, ao contrario do orde-

nado mercado de açúcar bruto, se manifes-
tou de maneira violenta durante a maior par-

te do ano, principalmente no sul do país. Os
refinadores do sul e os produtores de açúcar
de cana esforçaram-se para manter os seus

mercados e defender o seu produto das in-

vestidas do granulado tropical e do açúcar de

beterraba. O produto tropical penetrou em
quantidade maior que a habitual, em conse-

quência da suspensão das restrições sobre a

importação; o açúcar de beterraba necessa-

riamente concorre num mais vasto territó-

rio e de maneira mais agressiva, em vista do

volume de safra. Em 1940, o açúcar de be-

terraba foi distribuído em 40 Estados.

Em fins de 1939, o Ministro da Agricultu-

ra fez a primeira declaração sobre a quota

dos Estados Unidos para 1940, estabelecendo

a cifra de 6.725.100 toneladas curtas, valor

bruto, que foi considerada muito elevada em
vista dos estoques de 1939 então existentes

Não tiveram maior importância, no entanto,

os efeitos da declaração oficial sobre o mer-
cado. O açúcar bruto começou o ano na base

de 2,80c, imposto pago, avançou a 2,90c no
melado de janeiro e no fim do mês estava

Industrias

Padaria . . .

Doces e cho-

colate. . .

Conservas. .

Bebidas não-

alcoolicas. .

Extratos
aromáticos.

Ciísto dos
materiais com-
bustiveis, etc.

Valor dos
produtos

$727.000.000 $] .500.000.000

250.000.000

548.000.000

112.000.000

47.000.000

410.900.000

867.000.000

277.000.000

123.000.000

$1.684.000.000 $3.177.000.000

O dispêndio desses milhões de dólares é

de grande importância para a vida económi-
ca da nação. Na aquisição de materiais, o

açúcar é um importante fator em cada uma
dessas industrias. As estatísticas compiladas
pelo Departamento do Comercio Interno e

Externo e pelo Censo das Industrias revelam
que aproximadamente 35 por cento do total

das compras de materiais feitas pelos fabri-

cantes de extratos aromáticos são destina-

dos ao açúcar e cerca de 10 por cento de to-

das as compras desses produtores têm o mes-
mo destino.

Apreciando o movimento da industria de
padaria, é fácil avaliar as quantidades de
açúcar consumidas pelas industrias a que
nos temos refeindo. Sabe-se, por exemplo, que
na mistura de bolos entram 28 libras de açú-

car para 100 de mistura; nos gelados de açú-

car a proporção do açúcar é de 72 libras para
100; e no preparo de tortas de maçãs frescas

o açúcar entra com 30 libras para 100 libras de
maçãs descascadas. O açúcar, como se vê, é

um dos materiais usados em mais larga es-

cala, sendo ainda um dos mais baratos.

Em 1937, as industrias selecionadas para
esse estudo pagaram, em media, 4,8 cents por
libra de açúcar; e do total das suas despesas
com materiais, suprimentos, energia elétrica,

etc. o açúcar representou a percentagem de
10, justamente porque naquele ano a cotação
desse produto era baixa. E como o total de
tais despesas foi de 1.500.0D0.000 de dólares,

as compras' de açúcar importaram em 150

milhões. Calculando-se à base dos preços vi-

gentes em 1920, a aquisição de açúcar teria

custado, em 1937, nada menos que 528 mi-
lhões de dólares.

(Adaptado de "The Sugar Journal").
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cotado a 2,85c. Durante o mês de janeiro, o

presidente de Cuba baixou um decreto, fi-

xando a safra cubana em 2.753.903 tonela-

das espanholas.

Em fevereiro, o problema da prorrogação
da lei açucareira de 1937 começou a pre-
ocupar o Congresso, prolongando-se os de-

bates por uma grande parte do ano. Afinal,

a Câmara aprovou a prorrogação em 20 de
junho; a aprovação do Senado somente teve
lugar em 4 de outubro e a sanção presiden-
cial em 16 do mesmo mês. Fevereiro abriu
com a cotação para o bruto disponível de
2,80 c; em 23, o Ministro da Agricultura fez

na quota de 1940 uma redução de 117.355 to-

neladas curtas. O efeito desse corte sobre o
mercado foi imediato; registraram-se gran-
des compras de açúcar bruto a preços mais
altos. A cotação subiu até 2,88c e fechou,
em 29 de fevereiro, a 2,85c.

Em março, o mercado do tipo bruto man-
teve-se razoavelmente firme. De inicio, o

açúcar foi cotado a 2,80c, descendo gradual-

mente até o melado do mês, a 2,80c, cifra

que se conservou até o fim do miês.

Em abril, a cotação inicial foi de 2,80c,

com tendência para a baixa. No dia 3, o pro-

duto foi cotado a 2,77c. Foi quando a guer-
ra est.abeleceu-se para a Noruega e Dinamar-
ca e os preços firma ram-se. A cotação era

de 2,90c em 17, seguindo-se ligeira reação; o

mês fechou a 2,85c. Os refinadores compra-
ram livremente durante o mês, assinalando-

se também dificuldades de transporte pela

ausência forçada de navios escandinavos. Em
Washington, varias propostas de nova legis-

lação para os negócios açucareiros foram
apresentadas; realizaram-se igualmente di-

versas conferencias — sem resultado, aliás

— visando a estabelecer um programa de
ação comum.

Maio abriu com a cotação do bruto a 2,81c

e nos primeiros dias do mês a guerra envol-

veu a Holanda e a Bélgica, com a consequên-
cia de uma maior atividade no mercado nor-

te-americano. No dia 13, foi atingida a mais
alta cotação do ano — 2,95c, A partir daí, o

mercado acusou uma tendência para a que-
da. A 23, o açúcar foi vendido a 2.64c, reacio-

nando para 7,70c no dia seguinte, cotação

com que se encerrou o mês. No dia 3, o depu-
tado Cumming, do Colorado, apresentou à

Câmara um projeto de lei, no qual propu-
nha a prorrogação até 1941 da lei açucareira

de 1937. No ante-prcjeto em apreço não se

fazia referencia ao dispositivo, que expirara

em 1 de março, o qual restringia a importa-

ção de açúcar de consumo direto de Porto

Rico e Havaí.

O mercado frouxo continuou pelo mês de

junho, que abriu com a cotação de 2.70c, a

qual se manteve por todo o mês, com exce-

ção do último dia, quando reacionou para

2,75c. Entrementes, no dia 20, a Câmara
aprovou o ante-projeto Cummings.
Em julho, o mercado esteve fraco, cain-

do sempre, sob a influencia de noticias des-

favoráveis da Europa e a falta de comprado-
res estrangeiros. A cotação inicial foi de

2,75c; a 17, desceu para 2,65c, fechando a

2,63c.

2,63c foi a cotação com que abriu o mês
de agosto; imediatamente, registrou-se uma
reação para 2,65c, mas, sem um estimulan-

te, o mercado declinou até 21; nesse dia, o

açúcar bruto foi vendido a 2,61c, a mais bai-

xa cotação do ano. No dia 26, o Ministro da
Agricultura fez um corte na estimativa do

consumo dos Estados Unidos para 1940. A
nova quota elevava-se a 6.471.362 tonela-

das curtas. A redução foi de 136.383 tonela-

das. O mercado melhorou imediatamente, es-

tabilizando-se em 2,70c no fim do mês.

Em setembro, uma forte competição pela

venda de refinados em varias zonas do país e

a falta de noticias de Washington sobre o fu-

turo da legislação açucareira continuaram a

afetar o mercado, seguindo-se uma nova fase

de marasmo. O mês abriu com a cotação de

2,70c, declinando para 2,67c e avançando de-

pois para 2,75c, sob a influencia de noticias

vindas de Washington nas quais se aludia à

possibilidade de ser a legislação açucareira

aprovada pelo Senado.

No dia 4 de outubro, soube-se que o Se-

nado aprovara a prorrogação da legislação

açucareira e restabelecera as restrições so-

bre a importação de açúcar para consumo di-

reto de Porto Rico e Havai e, a 16, teve-se

noticia de que o Presidente Roosevelt san-

cionara a lei. O mercado abriu a 2,75c, subin-

do para 2,80c a 21 e fechando a 2,87c.

O mercado abriu em novembro a 2,89c;

no dia 5, o Presidente Roos?velt foi reeleito

para um novo. período, o que assegurava a

continuidade da política de con,trole. Ime-
diatamente, os refinadores entraram no mer-
cado, eliminado todas as outras ofertas, a

2,90c; no dia 6, a cotação foi estabelecida

nessa base. Posteriormente, o mercado este-

ve bastante calmo, à espera de informes so-
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bre o volume da quota de 1941. Com as

ofertas sempre a crescer e a apatia dos re-

finadores, o mercado decaiu, reduzindo-se a

cotação a 2,85c. com a qual fechou o mês.

A situação perrnaneceu idêntica nos pri-

meiros dias de dezembro, até o dia 7, quan-
do o Ministro da Agricultura deu a conhecer
a quota de 1941. A cifra de 6.816.817 tonela-

das curtas, valor bruto, foi considerada con-

servadora e construtiva; o mercado não tar-

dou em responder. A cotação inicial de 2,85c

no dia 6, avançou a 2,93c no dia 10 e a 12, a

mais alta cotação do ano, 2,95c, foi pela se-

gunda vez atingida. A partir desse ponto,

o mercado reacinou um pouco, chegando a

2,90c, mas ao encerrarmos estes comentários
a cotação do disponível era novamente de
2,93c. Durante o mês de dezembro, também,
o Instituto Cubano de Açúcar sugeriu ao
Presidente de Cuba que a safra de 1941 de-

via ser fixada em 1.978.080 toneladas espa-

nholas. Até o presente, nenhum decreto no
sentido da sugestão foi baixado.

O MERCADO MUNDIAL

Como tudo mais, o mercado mundial do
açúcar foi perturbado pelo atual conflito. As
barreiras que a guerra levanta, o bloqueio,

o problema do cambio; as varias dificulda-

des relacionadas com as questões de trans-

porte, taxas de frete, seguros adicionais são

insuperáveis. No que se refere ao açúcar, o

mercado mundial, durante alguns meses de
1940, esteve paralizada ou quase.

Com intervalos, e principalmente nos pri-

meiros meses do ano, os compradores estran-

geiros mostraram-se ativos na América, mas
o comercio de açúcar foi largamente reduzi-

do pelas razões acima enumeradas, de forma
que o volume da produção para mercados es-

trangeiros neste hemisfério foi menos da me-
tade do que teria sido em tempos normais.
O colapso da França em junho, deixou os

vendedores com um único comprador — o
Ministério da Alimentação da Inglaterra. Es-
tudando o problema dos suprimentos de açú-
car para 1940, o governo britânico consta-
tou que se encontrava em excelente situação
no que tange aos suprimentos dos vários Do-
mínios e colónias inglesas; uma situação in-

teiramente diferente da verificada na guer-
ra de 1914, quando os ingleses, dependentes
dos produtores de açúcar de beterraba do
continente, se viram bruscamente impedidos

de adquirir o produto. Os Dominios e posses-

sões da Inglaterra, em 1940, estavam em con-

dições de fornecer uma grande parte da im-

portação da metrópole, especialmente com o

racionamento, que se tornou efetivo no Rei-

no Unido e não obstante a redução da safra

das índias Ocidentais Britânicas.

Um exame das estatísticas revela ter sido

Cuba a principal prejudicada quanto a

vendas no mercado mundial; em 1940, o país

antilhano vendeu menos de metade do que
vende em tempos normais. Os embarques do
açúcar peruano para o estrangeiro estiveram
igualmente abaixo do normal. Os produtores

da República Dominicana conseguiram colo-

car nos mercados estrangeiros toda a sua sa-

fra de 1940. As perspectivas futuras são, po-

rem, desanimadoras. O Ministério da Ali-

mentação não tem mostrado interesse em ad-

quirir açúcar neste hemisfério e está voltan-

do as suas vistas para o produto da índia e

de Java, por motivos de ordem financeira e

política.

No começo de 1940, as cotações do açúcar
no chamado mercado mundial variaram de
1,50c, 1,40c, fob, ao passo que no fim do pe-

ríodo eram talvez a metade daquelas cota-

ções .

Em dezembro de 1939, o Serviço de Con-
trole de Géneros Alimentícios da Inglaterra

comprou açúcares cubanos para entrega em
janeiro ao preço de 150c fob, na República
Dominicana comprou a 140c para entrega em
janeiro e março e no Perú, em pequena quan-
tidade, a 1,33c e 1,38c, dependendo da taxa
de cambio da libra esterlina. Em janeiro e

fevereiro de 1940, fizeram-se novas compras:
de Cuba uma considerável partida ao mes-
mo preço de 1,50c; da República Dominica-
na cerca de 120.000 toneladas a um preço
um pouco mais baixo. Os açúcares do Haiti
foram adquiridos a 1,43c, num total de 10.000

toneladas; a França comprou 8.500 toneladas
à República Dominicana a 1,48c. Foram ain-
da compradas pequenas quantidades de açú-
car no Brasil e no Perú, neste ao preço de
1,25c, fob; naquele a preça aproximado.
Em março, a Inglaterra e a França volta-

ram ao mercado, comprando açúcar da Re-
pública Dominicana; os preços variaram de
1,50c a 1,55c. Nos corneços de abril registra-
ram-se vendas para a Inglaterra e o conti-
nente europeu de açúcares cubanos a 1,45c,

fob. Ainda nesse mês, os compradores ingle-
ses entraram no mercado, pagando cerca de
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1,50c por açúcares da República Dominica-
na. Em maio, tanto Cuba como os produto-
res dominicanos participaram das vendas a
preços que variaram de 1,48c; no fim do
mês, as cotações cairam bastante e as vendas
de açúcares cubanos foram feitas a 1,10c.

fob. Nessa época, o governo britânico anun-
ciou que comprara as safras dos seus Domi-
nios e colónias, num total de cerca de
1.750.000 toneladas; da operação participa-

ram o Canadá e a Nova Zelândia, ficando o

Reino Unido com 1.225.000 toneladas. A de-
claração, como era natural, influiu no mer-
cado. Noticiou-se uma venda de açúcares
cubanos ao preço de 1,15c, fob; mais ou me-
nos nesse tempo, falou-se que a Inglaterra
estava interessada em adquirir açúcar de
Java. Na verdade, o governo britânico com-
prou cerca de 200.000 toneladas de produto
javanês. Parte do negocio foi realizado a um
preço correspondente ao de 0,97c, fob Cuba.
Entrementes, os açúcares cubanos para en-

trega em agosto-setembro foram cotados a

1,00c, fob, seguindo-se vendas adicionais ao
preço de 0,97c.

O mercado continuou a declinar e no fim
de setembro noticiou-se uma venda de açú-
car do Perú para a Rússia a 0,70c. fob. No
principio de novembro, anunciou-se uma pe-

quena venda de açúcares cubanos para o

Canadá a 0,80c, fob. As pequenas vejidas re-

alizadas em dezembro incluíram açúcares da
República Dominicana a 0,95c., cif, para re-

finadores de Nova Orleans e peruanos a

0,61c, fob, para agentes de Nova York.
Durante o verão, o Instituto Cubano de

Açúcar constatou a necessidade de prolon-

gar até 31 de agosto de 1941, fim do ano-

safra, 50 por cento dos certificados da quota
mundial especial, e ainda em novembro sou-

be-se que o remanescente desses certifica-

dos, a expirar em 31 de dezembro, tinham
sido prorrogados até 31 de agosto, medida
que foi tomada em vista da redução da quo-
ta cubana para o mercado mundial.

(Traduzido do "Weekly Statistical Sugar
Trade Journal").

O EMPREGO DE RESÍDUOS DA CANA PARA
A FABRICAÇÃO DE PAPEL

Com a denominação de "Compaíiia Papeleta
S.A.", ficou constituida em Tucuman, nos fins do
ano passado, uma sociedade para a fabricação de
papel, segundo noticiou "La Industria Azucarêra",
de Buenos Aires.

O objeto principal dessa empresa é a fabrif i-

ção de papel e de todos os artigos, produtos quí-
micos cu matérias primas, que sejam neceísarias
para a sua fabricação, seja em um ou em vários
estabelecimentos, assim como a fabricação e ex-
ploração de meias pastas, pastas químicas e, em
especial, a celulose, empregando como matéria
prima pontas e folhas de cana de açúcar, cana de
açúcar queimada ou congelada e resíduos da mes-
ma planta (bagaço), à base de processos químicos,
podendo empregar também outros vegetais da
zona para ser aproveitados com processos pró-
prios, A Sociedade terá a seu cargo o ativo e o
paçsivo da Sociedade que gira naquela praça sob
a denominação de "Papelaria do Norte" e fomen-
tará a exploração da industria papeleira em todos
os ramos e anexos, derivados e afins.

O capital social se fixa na soma de 2.000.000
de pesos (cerca de 9.000 contos ern moeda brasi-
leira) e será representado por ações ao portador,
de 100 pesos, moeda nacional de curso legal cada
uma, em 10 series de duzentos mil pesos, que se-

rão designadas por letras, desde a serie A até a
serie J. A diretoria, em qualquer momento, na
proporção e nas condições que considere conve-
nientes, poderá resolver a emissão de ações até
alcançar o montante total autorizado de 2 mi-
lhões de pesos.

O governo da Província de Tucuman, por de-
creto especial, aprovou os Estatutos da "Compa-
íiia Papelera" e reconheceu a sua personalidade
jurídica.

Exportadores de Café, Açuca<',

Manganez

E outros productos nacionaes

Importadores de tecidos e merca-

dorias em gerai

InstallaçÔes pora producção de
álcool absoluto pelo precesso

das Usines de Melle

Rua Candelária Ns. 42 e 44

(
23-2539

TELEFONES: 23-5006
l 23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Telesrdmmas APONTES . RIO

RIO DE JANEIRO
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CRÓNICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

ALEMANHA

O jornal alemão "Wirtschaft und Statistik"

(Economia e Estatística) — informa o últi-

mo boletim de F. O. Licht — divulgou al-

guns resultados do censo oficial agrícola para

1939, o qual contem, alem de outras, cifras

muito interessantes relativas à area beterra-

beira no ano-campanha 1939-40.

A area total, cultivada por agricultores

que dispõem de áreas individuais a pai^tir

0,5 hectare, dentro das fronteiras do Impé-
rio Germânico, excluídos o território de Me-
mel e as novas províncias orientais, elevou-

se a 21.522.000 hectares. Segundo o censo agrí-

cola, 525.272 hectares, ou seja 2,4 por cento

do total, foram dedicados ao cultivo da be-

terreba. O quadro abaixo mostra a distribui-

ção da area beterrabeira pelas diferentes

classes de fazendas :

PEKCENTAGEM DA AREA BETERRABEIRA SOBRE A AREA AGRÍCOLA TOTAL

Classes de fazendas segundo a area em Distribuição da

da area beterra-
Area beterrabeira em relação

cultivo
beira pelas di-

à area agrícola total em 1939

ferentes classes

•% ha %

0,5 e menos de 1 ha. 0,2 1.018 0,5

1 " "
2

"
0.4 2.079 0.5

2
" Tí

5
"

2,1 11.083 0,G

5 " " :j

10
"

6.4 33.700 1.1

10
"

20
"

13.1 68.813 1,4

20
" )í

50
"

18,4 96.781 1.8

50 " " n
100

"
13,3 69.761 3,7

100
" ?>

200
"

12,3 64.605 6,0

200
" 5)

500
"

19,4 101.700 7,1

500 "• "
1000

"
10,9 57.511 5,7

1000 e mais 3,5 18.221 3,7

Em conjunto 100,0 525.272 2 4

Da area beterrabeira nas propriedades

com áreas agrícolas de 0,5 hectare e mais, 51

por cento foram cultivados por pequenos
agricultores com uma area total de 5 a 100

hectares. Esses pequenos agricultores,, por-

tanto, não atingiram, no cultivo da beterra-

ba, a percentagem de 70 por cento da sua
area total. Os agricultores que dispõem de
uma area total de 100 hectares e mais culti-

varam 19 por cento do total da area agrícola

do país; esses agricultores dedicaram 46 por
cento das suas áreas à beterraba, isto é, mais
do duplo da sua parte no total da area do
país. Os pequenos agricultores, com áreas de

0,5 a 5 hectares, cultivaram 11 por cento do
total da area do país e dedicaram ao cultivo

da beterraba apenas 3 por cento das suas

áreas.

ESPANHA

Escreve o "Neus Wiener Tageblatt", de
Viena: A produção de açúcar, na Espanha,
no ano-campanha 1939/40, constituirá por
toda a parte onde se plante cana ou beter-

raba ali mais uma desilusão. Foram produzi-
das somente 82.000 toneladas de açúcar de
beterraba e 7.000 de cana, quando em épo-
cas normais a produção espanhola medeia
entre as 300.000 e 400^000 toneladas. De mo-
do que, com a produção atual, para que o

consumo interno seja coberto, faz-se neces-

BRASIL AÇUCAREIRO FEVEREIRO, 1941 — Pág. 34



135

sario importar 60.000 tons. de Cuba. Obser-
ve-se que este" con,sumo atravessa período
excepcional. Da tonelagem total de açúcar —
produzido e importado — 22.000 tons. devem
prover ao abastecimento das colónias —- Ca-
nárias, Marrocos espanhol, etc. de modo que
à metrópole restam apenas 130.000 tons. Vis-

to ter o consumo em tempo de paz subido
para as 300.000 tons., teve-se de afrouxar um
pouco o racionamento.

Quer dizer que a escassez de açúcar vem
refletir-se com muito maior intensidade so-

bre o mercado de frutas, dado o fato de es-

tarem as fábricas de conservas e geléias in-

teiramente paralizadas, em virtude mesmo
da falta de açúcar; essas fábricas arrebanha-
vam grande parte dos frutos usados, estag-

nados no mercado. Para por termo a tal si-

tuação, tratou-se de ampliar as áreas de cul-

tivo da beterraba; reforçou-se a adubação
artificial dos campos e até o tempo tem es-

tado admiravelmente favorável para as cul-

turas beterrabeiras. As solanaceas têm o

crescimento acentuadamente desenvolvido
com as grandes precipitações pluviométri-
cas de maio e junho e, quanto a rumores de
doenças e filoxeras, pouca coisa pode ser tida

como certa. Nada obstante todas essas me-
lhoras nas condições gerais, ainda este ano
a produção açucai-eira espanhola não logrará

cobrir o consumo local, de modo que grandes
partidas de açúcar ainda terão de vir de fora

para suprir aquela deficiência.

Os industriais só aspiram a que se lhes

conceda permissão para importar com di-

reitos rebaixados a quantidade de açúcar
mascavo de que estritamente necessitam, em-
bora dure a escassês do produto nacional,

calculando-se para um período de dois me-
ses.

A importação alcançaria umas mil tone-

ladas, de acordo com o atual consumo diário

que é, mais ou menos, de 18.000 quilos.

Desse modo, não acarretaria dano algum
às Cen-trais nacionais, nem à agricultura, des-

de que, não existindo açúcar "criollo", não
haveria concorrência que o prejudicasse e,

mais tarde, estando os produtores locais em
condições de abastecer o mercado interno,

cessaria automaticamente o favor aduaneiro.

Alem do mais, os industriais, no apelo en-

dereçado ao governo, sugerem uma taxa que
complete o preço entre o custo do produto
posto em Caracas e o atualmente fixado para
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o açúcar mascavo, de Bs. 40 por saco de 100

quilos.

Não pleiteiam esses industriais prerroga-
tivas outras alem das que o governo nacio-

nal pensa em outorgar à importação do al-

godão e das sementes oleaginosas."

JUGOSLÁVIA

As estimativas revistas da produção açu-
careira de 1940 apresentam a cifras do
100.000 toneladas; estima-se a produção de
beterrabas açucareiras em 783.000 toneladas.

Assim e a despeito dos esforços desenvolvi-
dos nos últimos três anos para obter uma re-

serva de pelo menos 30.000 toneladas, não
há possibilidades de que a produção exceda
as necessidades do consumo.

Em 1940, as beterrabas açucareií-as foram
colhidas nuuma area de 42.097 hectares e o
rendimento médio foi de 190 quintais por
hectare. A safra é considerada má, o que se

atribue ao atrazo no plantio e a uma doen-
ça que destruiu as folhas das beterrabas. O
Ministério da Agricultura tem frisado a ne-
cessidade de dilatar a area de plantio de
50.000 a 55.000 hectares no correr deste ano.

RUMANIA

Escrevendo em fins de setembro do ano
passado, o correspondente de F. O. Licht na
Rumania informava sobre a situação açuca-
reira desse país o seguinte :

Por força das cessões territoriais, a Ru-
mania perdeu as seguintes fábricas de açú-
car: Na Bessarabia, as fábricas Zarojani e
Balti; na Bucovina, as fábricas Jucica, Lu-
jani e Crisciatec; na Transilvania, a fábrica

Tg. Mures. Ao todo, a Rumania perdeu seis

das quinze fábricas que possuía, mas as ne-

cessidades do seu consumo interno podem
ser satisfeitas pelas nove fábricas existentes

no seu atual território.

De acordo com a última estimativa, a area

beterrabeira rumena se eleva, aproximada-
mente, a 37.500 hectares; essa area deverá
produzir uma safra de 710.000 toneladas de
beterrabas. Não se pode, todavia, adiantar

qual será a quantidade de matéria prima que
as fábricas receberão, efetívamente, isso por-

que o trabalho e o transporte foram pertur-

bados pelas medidas de mobilização.

Em conjunto, as condições de tempo não
podem ser consideradas muito satisfatórias;
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a produção de açúcar é estimada em 100.000

toneladas de produto branco. No momento,
apenas uma fábrica começou a trabalhar.

O preço da beterraba na atual campanha
foi fixado, de acordo com o governo, em 1.046

Lei (contra 770 Lei no ano anterior), con-

tanto que, a partir de 1 de setembro, se ve-

rifique também um aumento no preço de

açúcar. Não há, até agora, noticias de que

esse aumento se tenha verificado.

TURQUIA

Stambul — (Correspondência para o

"Suedost Economist", de Budapest) — Con-

ta a industria açucareira da Turquia apenas

com 14 anos de existência. A primeira usina

foi construída em Alpullu, na Trácia, no ano

de 1926, e pôde desenvolver-se rapidamente

graças às condições propicias dos terrenos

adjacentes para o cultivo da beterraba. Pou-

co tempo depois seguiu-se a instalação de

outra organização industrial em Usak (no

caminho de Izmir a Aiyon-Karahissar) , mas
essa última teve de lutar inicialmente com
grandes dificuldades. Entretanto, passado

pouco tempo da fundação das duas fábricas,

já podiam elas cobrir aproximadamente me-
tade das necessidades consuntivás do país.

Não tardou a ser montada uma terceira fá-

brica, em Eskisehir, (a meio caminho de
Stambul e Ankara), a maior e a melhor, sob

o ponto de vista técnico, das três. A quarta

fábrica veiu logo depois, sendo localizada em
Turhal perto de Tokat, à margem da ferro-

via Samsun-Sivas. Isto foi em 1934. As usi-

nas foram espalhadas de tal maneirarem cer-

tas zonas do território nacional que a distri-

buição teria de ser a melhor possível. To-
das as fábricas foram agrupadas posterior-

mente num consorcio, que passou a se cha-
mar de União das Usinas de Açúcar Turcas
S/A, uma espécie de empresa sob controle

do Estado, em Ankara. Com isso, tanto os

preços do açúcar, como a questão do cultivo

beterrabeiro e as outras coisas relacionadas
com a vida do mercado ficaram sob um co-

mando único.

A produção açucareira, que começara
apenas em 1927 com 5.000 toneladas, atingia

em 1936 seu primeiro "record" — 66.000

tons. — para cair até 42.500 tons. em 1938.

Para evitar fosse o cultivo da beterraba ce-

dendo terreno mais e mais, cuidou-se de ele-

var o preço do quilo daquela solanacea de

28 e 30 para até 40 para (1). A medida sur-

tiu efeito realmente, pois a media de super-

fície cultivada, que até então oscilava nos

25.000 hectares, subiu para os 37.000. A pro-

dução atingiu, em 1939, o duplo, com 94.500

toneladas de açúcar, registando-se novo "re-

cord".

No ano corrente, no interesse de incre-

mentar a produção, decidiu-se fazer novo au-

mento no preço do quilogramo da beterraba,

o qual irá a 50 para. As áreas cultivadas de-

verão atingir os 40.000 hectares e a colhei-

ta, que se está processando em boas condi-

ções, foi estimada em 650.000 toneladas, o

que dá margem a se calcular que mais de

100.000 toneladas de açúcar serão produzi-

das, ultrapassando-se assim o "record" do
ano anterior. Ao mesmo tempo que sobe a

produção verifica-se também um aumento
sensível no consumo. Durante 1923 — exce-

ção do que foi coberto com a importação —
elevou-se o consumo a 50.000 toneladas, para
em 1939 alcançar mais de 100.000 toneladas,

o que não deixa de ser extraordinário, visto

o alto preço do produto na Turquia. Basta
ver que em 1939 a media do preço por quilo

de açúcar era de 31,60 piastras, ganhando já
em março de 1940 a cifra das 41,50 piastras

(cerca de 1,55 pengó), afim de cobrir os al-

tos preços pagos pela beterraba e o custo
crescente de produção. Pois bem, apesar dis-

so, calcula-se que o consumo, durante o cor-

rente ano, irá no mínimo às 100.000 tonela-

das de açúcar.

E' verdade que, ainda em 1939, teve de
ser importada uma certa quantidade de açú-
car, cerca de 27.000 toneladas, visto que a
grande produção de 94.000 tons. a'!:da esta-

va, como é natural, na dependência da co-

lheita do outono. Mesmo que a produção do
ano corrente logre ultrapassar o consumo
normal do país e presumivelmente ainda dê
margem à formação de um estoque de reser-
va, não está fóra de cogitações a importação
de determinadas partidas de acucar, no in-

teresse da manutenção de reservas maiores.
As coisas voltando ao seu normal, tudo indi-
ca, entretanto, que a Turquia — excetuada a
eventualidade de uma má colheita — cedo
estará livre da importação e talvez venha
até a exportar açúcar.

(1) — 1 librá turca tem 100 piastras; 1 piastra
60 para. Em Berlim, sua cotação é de 1,98 reich-
marcos, ou sejam uns 12S000.
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índia

Os dados que se seguem sobre a indus-
tria açucareira da índia na safra 1938/39 fo-

ram tomados de "The International Sugar
Journal", que divulgou, há pouco, um resu-
mo do relatório elaborado pelo diretor do
Instituto Imperial de Tecnologia do Açúcar,
de Cawnpore, referente àquele período.

Aspectos agrícolas

A area plantada de cana em 1938-39 foi

estimada em 3.108.000 acres contra
3.869.000 acres em 1937-38, ou seja uma re-

dução de 20 por cento. Estimava-se em
4.091.000 toneladas a produção de gur;; em
relação a 1937-38 — quando se produziram
5.402.000 toneladas — houve na safra em
apreço uma redução de 24 por cento. Alem
da area acima mencionada, a safra, como
sempre acontece, foi também semeada em
pequenos tratos de terra, cerca de 140.000

acres, com uma produção que se estimava
em 184.000 toneladas de gur. As Províncias
Unidas continuam a ser o maior produtor,
abrangendo, numa media quinquenal, cerca

de 53,3 por cento da area indiana; as suas
culturas de cana, em 1938-39, estenderam-se
através de 1.610.000 acres contra 2.181.000
em 1937-38. Vem, em seguida, Bihar com
375.000 acres (contra 360 . 000) . Punjab, que
ocupou' o segundo lugar em 1937-38, desceu
para o terceiro em 1938-39 com 352.000 acres

(contra 510.000); finalmente, Bengal culti-

vou 299.000 acres (contra 290.000). Nenhu-
ma outra area atingiu 100.000 acres.

As condições de tempo nas diversas zo-

nas produtoras variaram consideravelmen-
te. Nas Províncias Unidas, a safra foi bas-

tante prejudicada, ora por excesso, ora por es-

cassez de chuvas, ao passo que em algumas
regiões baixas as inundações causaram da-

nos, estes resultando também, em outras
áreas, .de secas prolongadas. No Punjab, a

estação foi desfavorável por falta de chuvas.'

Em Bengal e Bihar as condições de tempo
foram, em geral, favoráveis.

Comparada à estação anterior, a safra

1938-39 acusa uma diminuição de 18.74 por
cento em relação à area cultivada, de 23,37

por cento em relação ao rendimento total de
gur e de 22,5 por cento em relação à produ-
ção de cana.
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O cultivo de boas variedades continua a

crescer com regularidade. Em 1938-39, essas

variedades ocuparam 82,32 por cento da area

total da índia contra 75,27, 75,39 e 74 por
cento nas três safras anteriores.

Aspectos industriais

Das 157 usinas modernas existentes na
índia, somente 139 trabalharam na safra

1938-39. A produção de açúcar branco tota-

lizou 650.800 toneladas contra 930.700 tone-

ladas em 1937-38, com uma diminuição de
279.900 toneladas, ou cerca de 30 por cento.

A principal causa determinante da pequena
produção foi a escassez de cana, resultante

da redução das áreas e dos danos causados

à safra em numerosas plantações, inclusive

nas das Províncias Unidas e em Bihar. Em
algumas áreas, a cana foi de inferior quali-

dade, em consequência de moléstias e inun-

dações. Disso resultou uma baixa recupera-

ção. A mais alta recuperação para toda a ín-

dia na safra 1938-39 foi de 12,25 (contra

11,63 em 1937-38), a mínima 6.00 (contra

5,88) e a media 9,29 (contra 9,38). Cinco usi-

nas tiveram recuperações de 11 e mais, 16

tiveram 10,5 a 10,9 e 16 outras tiveram 10,0

a 10,4.

A produção do tipo inferior gur é estima-

da em 2.728.000 toneladas contra 3.364.000

toneladas em 1937-38. A queda é atribuída

à falta de cana.

Em 1938-39, a índia importou máquinas
no valor de 460.272 libras. A Inglaterra foi

a principal fornecedora.

A produção de melaços foi de 350.000 to-

neladas contra 484.000 toneladas em 1937-38.

As fábricas modernas contribuir-im para esse

total com 242.300 toneladas.

IRAN

O governo do Iran está tomando uma se-

rie de providencias no sentido de garantir o

equilíbrio financeiro e o restabelecimento

económico do país. Novos edifícios públicos

estão sendo levantados em Teheran, capital,

ínstalam-se grandes centrais elétricas para
o aproveitamento das íníimeras quedas da-

gua; há um departamento oficial para con-

trole da colheita de cereais. O nível de vida

registou grandes melhoras com as medidas
tomadas para o equilíbrio entre produção e

consumo. O país verificou que pode produ-
zir cereais, frutas e legumes em abundância,
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libertando-se assim da dependência do exte-

rior. Alem disso, conta com grandes reser-

vas de petróleo, carvão e ferro. A industria

do açúcar, notadamente, adiantou-se de modo
sensível em relação às demais. O número de

refinarias multiplicou-se e as áreas planta-

das com beterraba expandem-se cada vez

mais. A produção de açúcar, que em 1932/33

alcançara somente 2,4 mil toneladas, iá em
1939/40, registava a cifra das 25,4 mil tons.,

ou seja mais do décuplo.

JAPÃO

Escrevendo de Java em 11 de novembro
do ano passado, um correspondente do

"Weekly Statistical Sugar Trade Journal"

informava que os canaviais de Formosa foram
seriamente danificados por um tufão. Por
isso, a segunda estimativa da safra 1940-41

menciona uma cifra de 1.046.000 toneladas,

inferior à prim_eira estimativa em quase 7 e

m.eio por cento. A produção da safra 1939/40

não foi alem de 1.096.620 toneladas, quan-
do na safra anterior a produção se elevara a

1.400.000 toneladas. Não é de admirar, por-

tanto, que o açúcar esteja racionado em todo

o território japonês na base de 360 gramas
por pessoa, mensalmente. A principio, essa

ração vigorava apenas nas grandes cidades,

mas foi estendida às provindas desde o co-

meço de novembro. Tudo indica, pois, que o

Japão terá de voltar-se para Java, afim de
adquirir o açúcar necessário ao seu consumo.

ARGENTINA

O artigo abaixo é o primeiro editorial de
"La Industria Azucarera", de Buenos Aires,

no seu número de dezembro último.

"Circunstancias diversas influíram para
que o ano findo tenha sido de graves trope-

ços para a industria açucareira. A organiza-

ção da produção e do mercado, que em perío-

dos anteriores obedecia às normas estabele-

cidas pela legislação tucumana, de restrição

das safras, e pelos convénios entre as três

províncias do Norte, se vem retraindo, a pas-

sos precipitados, desde o ano antecedente;
consequentemente, as moagens continuam se

realizando em cifras superiores às necessida-

des do consumo e à capacidade do mercado,
e são notórios os preços baixos do açúcar.

Envídaram-se e envidam-se esforços cons-

tantes para conter este estado de cousas; mas,

enquanto desaparecem inconvenientes con-

siderados insolúveis, se apresentam novas

dificuldades de diferente caráter, que têm

impedido, até agora, as soluções visadas.

Os industriais das três províncias do Nor-

te têm podido manter, desde 1926, um acor-

do quase constante, que permite uma situa-

ção estável da- industria, dentro do possível,

em estreita relação com o cumprimento das

leis tucumanas, de restrição das safras. Mas
acontece que, com o transcurso dos anos e à

margem desses entendimentos, se têm for-

mado e progredido outras zonas produtoras

que, à proporção que aumentavam a sua pro-

dução, gravitavam sobre a normalidade da

industria do Norte e a organização do mer-
cado. Esse fato, por um lado, e a imposição

oficial às fábricas de Tucuman, por outro,

de que devem moer toda a cana dos lavra-

dores, com o que se enfraquecem as disposi-

ções restritivas da lei limitadora e se au-

menta desmedidamente a produção, têm acar-

retado os perniciosos efeitos que eram de
presumir. A lei limitadora não se cumpre, a

moagem em todo o país é livre, e a existên-

cia do acordo da organização não pode re-

sultar exequível, se a ele não se incorpora-

rem todas as zonas produtoras.

Tudo isso originou a desorganização do
mercado o os baixos preços de venda do
açúcar existente em todo o ano. Esses bai-

xos preços estão destinados, por sua vez, a

afetar os preços a pagar pela cana aos lavra-

dores. Porque se às fábricas se exige que
moam todas as canas dos lavradores, com o
que se está sobrecarregando a produção de
umas 50.000 toneladas por ano e perturban-
do os mercados e os preços, que não guar-
dam o nivel necessário, em grande parte, por
:ssa causa, não podem os responsáveis por
semelhante situação pretender que se façam
liquidações de acordo com preços normais de
açúcar. Essa mesma advertência foi exposta
pelos industriais de Tucuman ao governo da
Província, em diversas oportunidades; e é
tão razoável e lógica que, enquanto os preços
se mantiverem em um baixo nivel, não po-
derá haver^ liquidações a nivel superior. Por
outro lado, não se pode atribuir aos indus-
triais tucumanos que o açúcar se venda a
baixo preço, pois já ficou exposto que esse
obedece a causas do -próprio meio, que não
lhes são imputáveis, e a fatores de ordem ge-
ral da industria,

O que realmente resulta visível na indus-
tria é que a falta de um acordo geral, ou de
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uma lei naci-onal que reja seus destinos, a

coloca em situação perturbadora para seus

próprios interesses e", como consequência,

para os interesses das regiões em que se ra-

dica. Nesse sentido é hoje nosso país o único

do mundo onde a industria carece de direção

oficial ou semi-oficial, encarregada da orga-

nização de produção, mercadO; vendas e

preços. Compete, naturalmente, à Nação não
abandonar tão importantes interesses eco-

nómicos. Se há inconvenientes para que a

iniciativa privada obtenha a organização de
um fator valioso da produção, a intervenção

oficial pode ser de eficácia para incorporá-la

à vida normal, com o que ganhariam os in-

teresses gerais do país".

CUBA

Luij Mendoza & Cia. escrevem :

"Conforme sugestão do Instituto Cubano
do Açúcar, o presidente da República bai-

xou um decreto, no qual se estabelece que
os açúcares destinados ao fabrico de mela-
ços invertidos devem ser cobertos com os cer-

tificados de identidade da quota mundial e

quQ os certificados assim usados devem, ser

cancelados.

Essa medida tem por fim melhorar a po-

sição estatística do país pela redução, tanto

quanto possível, do nosso saldo de açúcar da

'

quota mundial. Na verdade, acredita o Ins-

tituto que, embarcando esses açúcares pob a

forma de melaços invertidos, mesmo para os

mercados dos Estados Unidos, onde não serão

descontados da nossa quota nem utilizados

como açúcar, — seria equivalente a embar-
cá-los para o mercado mundial, para o qual
foram fabricados originariamente.

Sem dúvida, a nossa posição estatística

tornar-se-ia menos desfavorável do ponto de
vista do número, por força do cancelamen-
to dos certificados. Sucede, porerii, que a

teoria e a prática nem sempre coincidem. O
que realmente importa no momento é eli-

minar os estoques em excesso e de maneira
tão completa quanto possível realizar os va-

lores dos mesmos. Contudo, poderia essa pro-

videncia resultar num fracasso, se aqueles

que empreendem converter em melaços in-

vertidos o açúcar ficarem privados do valor

adicional, representado pelo preço de venda
dos seus certificados de identidade.

Por outro lado, como decorrerão ainda
três meses antes que sc inicie a produção de
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melaços invertidos da nova safra, os preços

são mais favoráveis e talvez pudéssemos li-

bertar-nos, sob a forma de melaços inverti-

dos, e um grande excesso de açúcar para
consumo local, incluindo não somente 25.000

toneladas de excesso de produção declarado
como uma quantidade desconhecida mas cer-

tamente avultada de excesso não declarado,

alem de 20.000 toneladas de açúcares da quo-
ta mundial livre, cujos certificados foram
cancelados porque os navios que deviam
transportá-las não chegaram a Cuba antes

de 31 de agosto. A menos que esse excesso

seja eliminado de um ou outro modo, os

açúcares de consumo local existentes não te-

rão saída antes da próxima safra, com a con-

sequência inevitável de queda dos preços mé-
dios.

Sabe-se que o governo, o Instituto, os in-

dustriais e os plantadores estudam detida-

mente o problema da produção de melaços
invertidos na próxima campanha. Por en-

quanto a exportação desse artigo está condi-

cionada a certas necessidades.

Planos vários têm sido apresentados, mas
a verdade é que muitas centrais não dispõem
de meios para armazenar melaços, que pre-

cisa ser embarcado durante todo o ano. e so-

mente as centrais bem equipadas podem em-
preender a manufatura desse artigo. Ao mes-
mo tempo, a despeito dos excessos de cana de
que dispomos — o que nos permitiria fabri-

car uma quantidade ilimitada de melaços in-

vertidos — a falta de meios adequados para
armazenamento e transporte, juntamente
com a competência de outras áreas canavíei-

ras — como Haiti, São Domingos, Porto Rico
—restringiria consideravelmente o nosso mer-
cado. Por esse motivo, entendemos que o ca-

minho mais sensato seria garantir liberdade

aos produtores, que poderiam ou não fabri-

car melaços invertidos e regular as suas re-

lações com os plantadores e operários, visto

como a maioria daqueles deseja associar-se

aos usineiros na aventura, de modo que cada
um tivesse a sua parte nas despesas e parti-

cipasse dos lucros ou prejuízos em igualdade
de condições.

E' esse um assunto que reclama um estu-

do cuidadoso e, acima de tudo, um julga-

mento tão correto quanto possível da real si-

tuação da procura no mercado".

Na secção que redige, em inglês, na revis-

ta "Cuba Económica y Financiera", Luis G.
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Mendoza escreve a propósito da produção de

melaços de alto gráu o seguinte :

"Ultimamente muito se tem escrito, em
Cuba, sobre os riscos e vantagens da produ-

ção de melaços de alto gráu para exporta-

ção. No minha opinião, o lado teórico do pro-

blema tem merecido demasiada atenção com
sacrifício do aspecto prático.

Diz-se, por exemplo, que a exportação de

melaços importaria na deslocação do açúcar:

não vejo como isso possa acontecer. E por

uma razão: no caso de serem os melaços ex-

portados para os Estados Unidos, os expor-

tadores devem dar uma garantia efetiva de

que os melaços não serão destinados ao con-

sumo humano, garantia que não seria aban-

donada, enquanto a Alfândega, p Ministério

da Agricultura dos Estados Unidos e os pró-

prios importadores não fizessem prova sufi-

ciente quanto ao uso dado aos melaços.

Estabelecida essa premissa, vamos exami-
nar se a exportação de melaços resultará na
diminuição das vendas de açúcar, de acordo
com a teoria corrente. E' muito pouco prová-
vel que isso venha a acontecer, porquanto as

tarifas norte-americanas sobre melaços cuba-
nos são insignificantes, ao passo que o açúcar é

taxado na base de 90 cents por 100 libras, equi-

valente a uma taxa de 8 cents por i galão de
melaço. Isso quer dizer que o fabrico de me-
laços com o açúcar importado de Cuba tor-

nar-se-ia só pela taxa aludida 50 por cento
mais caro, não se levando em conta as des-

pesas de dissolução, transportes, etc.

Alem disso e em vista das dificuldades de
transporte decorrentes da guerra, se a pro-
dução de melaços for descontinuada em 1941
por Cuba, outras áreas produtoras procura-
rão penetrar num mercado, onde os mela-
ços de alto gráu levam vantagem sobre o
açúcar da quota mundial, enquanto o siste-

ma de quotas, ao qual estamos sujeitos tanto
no mercado norte-americano como no mun-
dial, não se aplica no caso do melaço, onde
os únicos fatores limitativos são a procura e
as facilidades de transporte.

Não há, portanto, razão prática para res-

tringir o fabrico e a exportação de melaços
de alto gráu. E' verdade que, no ponto de
vista puramente teórico e científico, os me-

- laços podem ser substituídos pelo açúcar cris-

talizado. Esse expediente, porem, seria im-
praticável do ponto de vista financeiro e en-

traria em conflito com as leis dos Estados

Unidos.

Excetuando velhos preconceitos, que nos

parecem infundados, nenhum motivo existe,

portanto, que nos impeça de fabricar mela-

ços de alto gráu, aproveitando para esse fim

aquela parte da nossa safra anual que, em
consequência da guerra, não pode ser vendi-

da nos mercados habituais. Esse excesso, a

julgar dos dados de que dispomos atualmen-

te, pode ser estimado em 500 mil toneladas.

As intensivas medidas de defesa que os

Estados Unidos estão executando reclamam
quantidades adicionais de melaços. Seria,

portanto, uma medíocre estratégia comer-
cial fabricar um artigo para o qual não exis-

te mercado, quando se pode aproveitar a

mesma matéria prima na produção de um
artigo de fácil colocação. E isso seria coope-

rar para a defesa do hemisfério ocidental".

ESTADOS UNIDOS

Escrevendo em 2 de janeiro, o "Weekiy
Statistical Sugar Trade Journal" informava
que, de acordo com as cifras preliminares
recebidas das fábricas de açúcar de beterra-

ba, a produção de 1940, tanto de beterraba
como de açúcar, excederá a pi^odução record
de 1938. A produção de beterrabas açucarei-
ras foi de 11.969.000 toneladas contra
10.781.000 toneladas em 1939 e 8.937.000
toneladas correspondentes à media dos anos
de 1929 a 1938. A tonelagem de beterrabas
produzidas em 1940 excede a cifra record de
1938 de 354.000 toneladas.

A area de piantio de beterraba para a sa-

fra de 1940 foi de 979.000 acres; a area plan-
tada para a safra anterior foi de 990.000
acres. Dos 979.000 acres plantados no ano
passado, foram efetivamente colhidos 921.000,
ou sejam 4.000 acres mais que em 1939. A
percentagem de abandono em 1940 foi de 5,9;

em 1939, essa percentagem foi de 7,4 e no decé-
nio 1929-38 de 8,1.

A produção de açúcar em 1940 elevou-se a
1 . 729 . 000 toneladas curtas, equivalentes a . . . .

1.850.000 toneladas curtas, valor bruto; em
1939, foram produzidas 1.643.000 toneladas
curtas, valor bruto; em 1939, foram produzi-
das 1 . 643 . 000 toneladas curtas, equivalentes
a 11.758.000 toneladas curtas, valor bruto; a
media do decénio 1929-38 foi de 1.391.000 to-
neladas, valor bruto.

As cifras acima mencionadas incluem as
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beterrabas plantadas em imperial Valíey,
Califórnia, e em Arizona, no outono, para se-

rem colhidas na primavera seguinte.

A produção de polpa de beterrabas é es-

timada nos seguintes números: polpa para
melaços, 186.000 toneladas; polpa seca,

105.000 toneladas; polpa úmida, 2.019.000 to-

neladas. As cifras correspondentes a 1939 são

respectivamente: 175.000, 98.000 e 1.711.000

toneladas.

Sob alguns aspectos, a safra beterrabeira

de 1940 destaca-se entre todas as demais.
Altos rendimentos foram obtidos em alguns
Estados que, em agosto, apenas tinham pers-

pectivas de uma safra media. Chuvas pesa-

das no fim do verão, dias de sol intenso, um
dilatado período de crescimento foram os fa-

tores que contribuíram para transformar as

perspectivas da safra. Por outro lado, en-

quanto a tonelagem de beterraba melhora-
va, o teor de açúcar nem sempre acompa-
nhou o notável desenvolvimento do fim da
estação, de sorte que no termo da safra o

conteúdo de açúcar foi mais ou menos um
desapontamento, especialmente com as be-

terrabas colhidas cedo.

Os altos rendimentos obtidos em muitas

das principais fazendas beterrabeiras loca-

lizadas a oeste do Mississipi aproximam-se
dos excepcionais rendimentos da estação de

1938. O rendimento médio para o país em
1940 foi de 13,0 toneladas, cifra que estabe-

lece um novo record. O rendimento da safra

anterior tinha sido de 11,8; para o decénio

1929-38, o rendimento médio foi de 11,3.

O rendimento médio para a Califórnia foi

de 16,1 toneladas; o tempo favorável no fim

da estação permitiu que as beterrabas plan-

tadas por último aumentassem. No Estado de

Colorado, o rendimento foi de 14,5 toneladas,

quase 4 toneladas mais que o rendimento de

1939. As chuvas prolongadas que caíram em
setembro e a dilatada estação de crescimen-

to foram os fatores que afetaram o rendimen-

to do Estado. Em Utah, as perspectivas eram,

a principio, desanimadoras, mas o tempo fa-

vorável que reinou no fim do outono permi-

tiu que o desenvolvimento das beterrabas se

fizesse em melhores condições, subindo tam-

bém o rendimento; algumas plantações dea

se Estado foram prejudicadas pela Mosca
Branca, mas as beterrabas que chegaram a

ser colhidas eram de' bom tamanho. A media

do rendimento para Uhat foi de 10,5 tons . Em
Nebraska, o tempo durante o outono foi exce-
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lente, de forma que a tonelagem cresceu

bastante, mas a colheita foi retardada um
pouco por causa do baixo teor de açúcar. Em
Montanâ, nas Dakotas e Idaho, os rendimen-
to em 1940 foram altos. Os rendimentos na
região dos Grandes Lagos melhoraram em
consequência do bom tempo reinante no ou-

tono e foram um povico mais altos que em
1939.

O rendimento de açúcar por acre de 1940

é estimado em 1,88 toneladas contra 1,79

em 1939 e 1,81 em 1938. A recuperação de
açúcar é todavia expressa numa cifra mais
baixa que as correspondentes aos dois anos
anteriores.

Produção de beterrabas açucareiras em
1940, em toneladas curtas: Ohio, 361.000; Mi-
chigan, 1.004.000; Nebraska, 910.000; Mon-
tanâ, 1.156.000; Idaho, 1.128.000; Wyoming,
634.000; Colorado, 2.034.000; Utah, 506.000;

Cahfornia, 2.791.000; Outros Estados,

1.445.000. Total, 11.969.000.

Produção de açúcar de beterraba em 1940,

em toneladas curtas: Ohio, 41.000; Michigan,

161.000; Nebraska, 111.000; Montana,
166.000; Idaho, 142.000; V/yoming, 91.000;

Colorado, 310.000; Utah, 73.000; Califórnia,

448.000; Outros Estados, 786.000. Total

1.729.000.

Cana de açiicar

A produção de cana para transformação
em açúcar em 1940 foi assinalada na Luisia-

na por uma estação adversa, enquanto na Fló-

rida prevaleceram condições favoráveis. A
produção conjunta dos dois Estados para açú-

car e semente foi de 4.551.000 toneladas, das

quais 408 . 000 toneladas foram utilizadas como
semente; o restante, 4.143.000 toneladas, foi

ou será moído para fabricação de açúcar.

Indica-se que a produção de açúcar será

de 358.000 toneladas, bruto de 96°, contra

504.000 toneladas em 1939; a media dos dez

anos 1929-38 foi de 326.000 toneladas. A pro-

dução de melaços, estima-se em 24.786.000

galões contra 36.607.000 galões em 1939; a

produção media do decénio foi de 26.318.000

galões

.

As cifras preliminares recebidas das fá-

bricas mostram que a safra de 1940 será uma
das menores produzidas na Luisiana nestes

últimos anos. A produção estimada está

aquém dos números indicados em novembro,
antes da forte geada que caiu no melado des-
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se mês. As novas estimativas indicam uma
produção de 242.000 toneladas, ou seja uma
produção inferior em 44 por cento à de 1939.

que foi de 434.000 toneladas.

A cana moida para transformação em açú-

car é estimada em 2.951.000 toneladas cur-

tas, essa cifra representando apenas 58 por

cento do total da cana moida na estação de

1939. A area onde se fez colheita de cana

para açúcar foi de 227.000 acres; em 1939 a

area foi de 236.000 acres. As canas destina-

das a servir de semente na safra de 1941 to-

talizaram 384.000 toneladas contra 430.000

toneladas de cana para semente na safra de

1940. O rendimênto de cana por acre foi de

13,0 toneladas, muito inferior ao rendimento

de 21,5 toneladas obtido na safra anterior.

A produção de melaços de todos os gráus

caiu de 32.400.000 galões em 1939 para

17.706.000 galões em 1940, um decréscimo de

45 por cento.

PARAGUAI

De um dos últimos relatórios do Consu-

lado Geral do Brasil em Assunção, publica-

do no "Boletim do Conselho Federal de Co-
mercio Exterior", consta a seguinte infoi"ma-

ção :

Açúcar

"O Governo do Paraguai acaba de conce-

der ao Banco Agrícola do Paraguai um cre-

dito especial até 10 milhões de pesos para-

guaios, para ser distribuído. Com garantia de
"warrant", aos industriais daquele país, cuja

produção anual não exceda 650.000 quilos,

fixando, para esse efeito, o preço de 12.00

custo legal por quilo, em sacos de 50 até 70

quilos. Os juros serão, como habitualmente,

de 12%, correndo por conta dos beneficiá-

rios as despesas de transporte e de "war-
rant". Crê-se que essa medida importe em
auxilio eficaz aos produtores e agricultores,

que se acham em dificuldades para a próxi-

ma colheita, dado o represamento desse pro-

duto, que não lhes permitia movimentar o

capital indispensável à colheita".

VENEZUELA

As industrias de Venezuela que traba-

lham com o açúcar pleitearam junto ao go-

verno daquela República, nos fins do ano pró-

ximo passado, a rebaixa parcial dos direitos

sobre o açúcar importado, devido à escassez

do produto nacional. Eis como os interessa-

dos fundamentaram a sua pretensão, segun-

do noticia divulgada no nosso país.

"Sem dúvida, a agricultura merece am-
paro oficial e a adoção de medidas que tor-

nem efetivo esse amparo e aumente a produ-

tividade agrícola nacional, ora tão deficien-

te. Mas, com o caso do açúcar, o critério é

diferente. Trata-se, em primeiro lugar, de

uma das matérias primas mais importantes

para um grande número de industrias esta-

belecidas no país e, alem disso, constitua um
artigo de consumo diário imprescindível à

alimentação popular.

No atual momento, não se consegue açú-

car no mercado por qualquer que seja o

preço.

A safra da "Central Tacarígua" não co-

meçará antes de dezembro e no que se refe-

re às outras fontes de produção, como a "Cen-
tral Venezuela", do Estado de Zulia, a em-
presa açucareira maior do país, não poderá
satisfazer novamente o mercado seF.ão em
fins do próximo mês de janeiro. De um mo-
do geral, as situações das demais Centrais

são idênticas.

Se, portanto, o governo não aceder aos

pedidos da rebaixa parcial dos direitos adua-
neiros para o açúcar estrangeiro, produzir-

se-á, dentro em pouco, a paralização de to-

das os industrias, ficando sem trabalho cerca

de 1.500 operários.

AÇÚCAR MINERALIZADO

Recentemente, os jornais desta capital publi-
caram um telegrama de Nova York, no qual se
informava que os Estados Unidos vão oferecer à
Inglaterra, doze milhões de bonbons vitaminados
para alimentação das crianças inglesas.

Numa entrevista que a propósito dessa infor-
mação concedeu a "O Imparcial", o dr. Josué de
Castro, especialista em nutrologia, declarou que,
usando um método paralelo ao adotado pelos té-

cnicos ncrte-americanos para a produção dos bon-
bons vitaminados, criara, com a colaboração do
dr. Rubem Descartes, químico,, um alimento sin-

tético, destinado a suprir certas deficiências que
ss nctam na alimentação dos brasileiros, princi-
palmente CS das ciasses menos favorecidas, que
não dispõem de meios para consumir em quanti-
dade suficiente os alimentos ricos em sais mine-
rais, como ovos, leite, legumes e frutas.

Esse alimento sintético é o açúcar minerali-
zado, ou seja, o açi»car de cana, ao qual se incor-
poram, em doses adequadas, sais de cálcio, ferro
e fósforo

.
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SAFRAS AÇUCAREIRAS MUNDIAIS
As cifras que se seguem foram tomadas do "Weekly Statistical Sugar Trade Journal", de

Willet and Gray, e representam as estimativas desses conhecidos especialistas norte-america-

nos para as novas safras mundiais.

países 1940-41 1939-40 1938-39
tons. tons. tons.

Estados Unidos :

Luisiana 209.821 400.814 439.029
Flórida 10.5.715 63.117 81.753

Porto Rico 810.325 909 . 646 760.678
Hawai 865.000 850.000 864 636

Ilhas Virgens 7.500 6.461 5.300
Cuba 2.300.000 2.816.462 2.758.552

I. Ocidentais Britânicas :

Trinidad 122.000 92.187 128.455
Barbados 90.000 70,331 136.257
Jamaica 148.040 99.321 117.946
Antigua 22.000 14.001 22.517
St. Kitts 38.000 30 . 892 37 . 336
Outras possessões 11.000 8 . 374 8 . 682

I, Ocidentais Francesas :

Martinica 55 . 000 59 506 68 . 404
Guadelupe 43.000 50 000 46.658

República Dominicana 375.000 454.812 431
, 705

Haiti 30.000 39 . 746 40.665
México 295.000 291.999 336 . 753

América Central

:

36.000 34.843 33.648
Salvador 15.000 14.000 13.925

Outros países 42.000 40.00C 45.500

América do Sul

:

Demerara 190 000
Colômbia 42.000 45 . 000 44.912
Surinam 15.000 15.000 18.000

27.558 24.605 25.589
Equador 20.000 18 000 24 . 609
Perú 450.000 466 . 202 372.169
Argentina 500.000 521.584 465 630
Brasil 1.272.405 1.154.111 1.080.831

Total da América. . 8.137.364 • 8.747.014
^

8.589.384

índia Inglesa (Gur) 3.100.000 3.180.972 2.890.476
(Branco) 1.212.000 1.333.200 786.800

1.750.000 1. 576-. 506 1.550.738
Japão 1.176.530 1.321.447 1 .663.750
Filipinas 1.087.000 940,382 881.714

Total da Asia 8.325.530 8.352.507 7.773.478
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países 1940-41 1939-40 1938-39
tons. tons. tons.

Austrália KJ^tJ . \J\J\J 93? 825 «99 744
Ilhas Fiji 190 000 114.312 134 578

Total da Austrália e Polinésia Q45 OflO 1 047 137 QS7 '^9'^

Egito 167.000 155.000 162.053

326.000 229.460 321.310

80.000 73.573 85 735
Natal 510.000 531.746 466.725

70.000 67.500 63.284

Total da Africa 1 .153.000 1 .057.279 1 .099.107

Europa :

Espanha in non fi 666 13 194

Total das safras de acucar de cana 18 570 8Q4 19 210 60'^

Europa :

Alemanha 2 400 000 2 30'í 81? 2 145 141

Tchecoslovanuia RIQ QSQ
t_; 1 C7 . Í70C/

Hungria Ifi^i 000 1?0 9R1 197 9QQ

França 000 1 0'^'^ 900 858 8Q2

Bélpica '^SO 000 ^^^''^ . fJOO iq4 8^9

Holanda 000 24'S 000 21'' 580

Rússia p IJkrania 2 700 000 9 540 000 2 300 000

Polónia 500 000 430 000 540 378

QOO 000 "^10 QSQ

D i Tl am a r0a *>4^ 000 251 QQ9 190 Q57

Itália 47^ 000^ t 0 . yj\j\j 450 000 398 778

Esnanba 1^0 000 82 222 135 000

Snica 1'S 000 15 000 l'' 000

Bulgária 38.000 24.716 19.761

Rumania 110.000 145.513 155 . 446
Inglaterra 485.000 479 . 046 289.435
Irlanda .. 90.000 57.680 53 891

100 000J.UU . uuw 119 94fi 85 869

Outros países 168.000 184.700 126.251

Total da Europa 9.243.000 9.585.852 8.670.373

Açúcar de beterraba dos Estados Unidos.. 1.543.750 1.467.803 1.485.024
Acucar de beterraba do Canadá 90.000 75 . 573 63 883

Total das safras de açúcar de beterraba.. 10.867.750 11.129.228 10.219.280

Total geral — cana e beterraba 29.438.644

1

30.339.831 28.651.695
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EQUIPARAÇÃO DE PREÇOS

Apolonio Salles

II

Em artigo anterior procurei chamar a

atenção dos leitores para a conveniência de»

se obedecer fielmente às determinações sa-

bias do I. A. A., quanto à política de limita-

ção de açúcar. Lembrei, entretanto, que se

impunha, desde logo, para facilitar-se esta

obediência, uma íorn\ula de evitar a limita-

ção da cana. Esta fórmula, sem dúvida, é a

equiparação dos preços do álcool às min-

guadas cotações.

Reduzir as plantações de cana em Per-

nambuco seria, alem de um erro, também um
grave risco para a estabilidade da própria

política económica do I. A. A. Seria um erro,

tais as consequências sociais incalculáveis

que antevejo para os agricultores pernam-
bucanos.

Cercear o plantio de cana na zona da mata
só seria admissível com indicação simultâ-

nea de um novo ramo de atividades agríco-

las, capazes de valorizar a gleba e o homem,
afeito, por quatrocentos anos, ao trato diário

da cana. Creio, porem, que, em conciencía,

nenhum administrador quererá levar a res-

ponsabilidade de acenar ao plantador de cana
com promessas de iguais possibilidades de
êxito em novas culturas a introduzir na ter-

ra preta que, em Pernambuco, se estende do
litoral ao começo do sertão.

Milho, feijão, mandioca, batata doce, ba-
tatinha, arroz, mamona, algodão já foram
tentados com vantagens em' pequena escala,

em anos favoráveis. Não resistiram, entre-

tanto, à prova de fogo dos grandes plantios,

concorrendo para isto, alem da proverbial in-

certeza do nosso clima, a instabilidade do
mercado.

Todos os produtos acima enumerados po-
dem e devem continuar como lavoura subsi-
diaria, em escala reduzida, ao lado das fa-

zendas de cana, até que, pela industrializa-

ção dos mesmos no próprio Estado ou no país— o que demanda tempo — ou pelo equilí-

brio estatístico dos mercados do mundo, as-

segurados por uma navegação regular, se
possa enveredar pelos rumos de uma lavou-

ra mais vasta, sem graves riscos, nas zonas

onde haja condições mais promissoras.

Enquanto isto, seria uma deshumanidade,
aconselhando rumo ao campo aos filhos de

Pernambuco, criar-se uma situação insusten-

tável aos agricultores da zona mais populosa

do grande Estado.

Cercear-se o plantio da cana seria tam„-

bem um risco para a política de distribuição

do açúcar, vitoriosamente mantida pelo Ins-

tituto, desde a sua providencial fundação.

Embora os processos irrigatorios já este-

jam instalados em quase todas as usinas e se

vão instalando em alguns engenhos fornece-

dores, as previsões de safra no nordeste são

ainda muito incertas, porque incertas as chu-
vas neste pouco feliz trecho da terra brasi-

leira.

E' que estamos ainda longe de possuir to-

dos os canaviais pernambucanos sob o regi-

me de irrigação e tão cedo não se chegará a

isto, dados os custos iniciais das instalações

e, sobretudo, em face da cotação do açúcar
no norte, desalentadora para qualquer em-
prego de capitais avultados.

Uma limitação de plantio de cana pode,

em qualquer ano menos favorável, ocasionar
a falta de açúcar para o prosseguimento da
magnífica atuação do I. A. A., no provi-

mento do precioso alimento em todo o terri-

tório nacional.

Sei que este risco se torna mais remoto
desde que se considere que a produção do
sul pode, em ano favorável, suprir os "defi-

cits" do Norte, sendo isto tanto mais facil de
acontecer quanto é conhecido que os preços
mais elevados de açúcar e álcool nesta região,

atenuam os inconvenientes de Um "extra-
limite", cotado abaixo do custo, pela obten-
ção de uma media ainda superior à dos "li-

mites" de Pernambuco.
Mas, quem garante não ser possível a co-

incidência de anos desfavoráveis nas duas
regiões brasileiras ? Com a equiparação dos
preços do álcool aos do açúcar, a regulariza-
ção das safras seí:ía automática, não se desam-
parando a região agrícola mais populosa do
Brasil.
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PODE A INDUSTRIA DIRIGIR-SE A SI MESMA?

o. W. Willtox

A ECONOMIA DIRIGIDA APLICADA A INDUSTRIA AÇUCAREIRA

(Tradiuão autorizada de Teodoro Cabral)

CAPITULO XIII

LIBERDADE E LICENÇA EM ECONOMIA

Concluímos o exame de uma grande in-

dustria que foi submetida à economia diri-

gida, em grande escala, em dez países repre-

sentativos. Será pertinente examinar agora

os ensinamentos deste inquérito.

O que demonstramos — e foi demonstra-
do com perfeita clareza — é que o mercado
de um género básico pode existir numa ou
em outra de duas fases radicalmente diver-

sas. Há uma fase de insaturação, em que a

procura excede a oferta, e uma fase de su-

persaturação, em que a oferta excede a pro-

cura.

Um fato que deve ter impressionado o

leitor é que a economia de uma dessas fases

é inteiramente diferente da economia da ou-

tra fase. Com efeito, deparam-se-nos, aqui,

dois mundos económicos separados, nos quais

os homens em massa respondem a dois es-

tímulos diferentes e manifestam qualidades

opostas de sua natureza.

Na fase de insaturação, os homens, por in-

clinação e comum assentimento, são indivi'

dualistas por excelência. São verdadeiros ca-

çadores num terreno ainda incompletamente
ocupado e onde, figuradamente, a caça é

abundante e mais que suficiente para todos

os que caçam. Nesse território aberto, basta-

Ihe estender a mão e colher e, enquanto per-

sistir a insaturação, não há mal de monta
para a comunhão social que um caçador apa-

nhe mais caça que outro. Os que nada con-

seguem são advertidos e aconselhados a re-

dobrarem de esforços para abastecerem um
público insaciável. Essa fase é a esfera apro-

priada do liberalismo económico, a esfera em
que é não só um direito, mas um dever so-

cial que cada homem seja um duro indivi-

dualista e faça a sua fortuna sendo util ao

público. E' a esfera própria da ciência da

economia analítica, porque aí está o "habi-

tat" natural do "homem económico", o qual.

em presença de uma oportunidade livre, é

governado pelo único pensamento de melho-
rar a sua situação desbancando os rivais na
conquista da vantagem económica parti-

cular.

Mas chega a fase da supersaturação, mo-
difica-se profundamente a situação e outro
atributo da natureza humana procura domi-
nar. Nesta fase, os homens podem arruinar-

se mutuamente pelo seu próprio êxito no es-

forço para satisfazer o mercado. Nesta fase,

não há mais espaço para a expansão. Prosse-
guindo em nossa linguagem figurada, já não
há mais caça, senão a que já se acha nas
garras de algum caçador e quem quiser alar-

gar as suas posses tem de tentar apropriar-

se do que já se acha em mão de outrem. De
um ambiente em que qualquer homemi pode
prosperar explorando um mercado que pelo

consenso geral é considerado livre e aberto

para todos, e onde o "homem económico"
funciona para criar valores económico-so-
ciais positivos, passa a industria para um
ambiente onde o "homem económico" fun-

ciona para depreciar os valores criados por
ele próprio e por outrem. Mas, por assenti-

mento comum, não deve ser tolerada essa

depreciação de valores económico-sociais.

Surge a necessidade da própria conservação

e os homens instintivamente se congregam
em defesa contra o "homem económico", que
é repudiado e exterminado.

Não é o menos memorável dos fenómenos
observados neste inquérito a quase unanimi-

dade com que os produtores de açúcar em
todo o mundo, confrontando-se de um lado

com os perigos do individualismo e de outro

com as vantagens do coletivismo, renuncia-

ram aos seus atributos de "homens económi-

cos" e sacrificaram as suas personalidades de

duros individualistas à causa comum. Repe-

tidas vezes os vemos congregarem-se, con-

cordarem em enterrar o seu machado de

guerra económica e existirem lado a lado em
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boa amizade, respeitando mutuamente os di-

reitos adquiridos, querendo viver e deixar

viver. Quase que é uma aproximação da má-
xima áurea de fazermos aos outros o que de-

sejamos que eles nos façam. Na verdade, a

unanimidade não é completa. Há sempre al-

guns dissidentes. Mas de certo é animador ter

uma demonstração mundial de que em cada

dez homens nove são animados de espírito so-

cial e que um apenas em cada dez conserva o

instinto da rapinagem. Com a vantagem de

nove bem intencionados contra um de pare-

cer contrario, não há dificuldade invencível,

em parte alguma, de organizar-se uma eco-

nomia dirigida em que o interesse individual

fique em equilíbrio com o interesse geral,

com legítima vantagem para ambos.

Dessa demonstração mundial de solida-

riedade, dada por massas humanas de meios

tão diversos, estamos autorizados a concluir

que o "homem económico" tem apenas uma
existência condicional e que a doutrina eco-

nómica fundada nas reações desse individuo

hipotético tem apenas uma validez condicio-

nal. Em cada homem existe o instinto indi-

vidualístíco e também o instinto social. Em
circunstancias adequadas a dar-lhe prepon-
derância, vence um desses dois instintos e,

quando um deles está em ascendência, o ou-

tro decái. Ao desdobrar-se esse drama dian-

te de nós, podemos ver distintamente as duas
molas da conduta humana, que são os manan-
ciais de duas ciências económicas distintas,

a analítica e a social, as quais, como vimos,

são tão imisciveis como a agua e o azeite. Os
economistas-estadistas que põem a sua fé em
deduções do individualismo descobrem pou-
cos ou nenhum dos valores inerentes ao ins-

tinto social. Por outro lado, vêem desabar as

suas estruturas sobre si mesmos os reforma-
dores que tentam construí-las sobre o instin-

to social, a não ser que primeiro limpem o

solo de todas as circunstancias que possam
alimentar um nocivo individualismo. E te-

mos diante de nós a prova evidente de que
é igualmente possível e praticável efetuar

uma limpeza completa; que homens da mas-
sa podem espontaneamente enquadrar-se e

de fato se enquadram em estruturas económi-
cas seguras contra os assaltos do "homem eco-

nómico"; e que o plano e funcionamento des-

sas estruturas não dependem, necessariamen-
te, da geografia, da raça ou do meio cultu-

ral. O contingentamento é o traço comum
desse quadro variegado; e, tanto quanto os

produtores de açúcar dessas dez nações pu-

der representar os homens do mundo intei-

ro, não pode haver dúvida que o contingen-

tamento, como base para o controle da pro-

dução e do preço no interesse comum da in-

dustria e do público, é uma importante e

promissora invenção económico-social.

O contingentamento foi a resposta que os

produtores de açúcar dotados de espirito so-

cial deram à supersaturação; e, a generali-

zarmos o conteúdo deste livro, o contingen-

tamento é o antídoto lógico da supersatura-

ção onde quer que ela apareça. E agora, que

o contingentamento se acha inventado e re-

sistiu à prova decisiva da experiência em es-

cala mundial e sob as circunstancias mais

diversas, perguntamos se é ou parece ser

oportuno ampliar a sua aplicação. Desde que-

o contingentamento nasceu da supersatura-

ção, indaguemos onde, agora, se está geran-

do a supersaturação. Há varias espécies de

supersaturação de importância económica
social.

Há, por exemplo, a espécie de supersatu-

ração que existiu e ainda existe na agricul-

tura de vários países, como os Estados Uni-

dos, entre outros. Conforme demonstrou o

autor deste livro em sua obra intitulada

Reshaping Agriculture, a agricultura dos Es-

tados Unidos tem capacidade mais que sufi-

ciente para satisfazer a procura interna e

habitualmente tem produzido um excesso

para exportação. Com o represamento da ex-

portação durante a grande crise, esse exces-

so refluiu para o mercado interno produzin-

do, nele, um agravado estado de supersatu-

ração, que, na ausência de qualquer coisa de
semelhante a uma economia dirigida, teve

consequências demasiado conhecidas e que
por isso dispensam descrição. Nesta hora, de-

vido a certas circunstancias fortuitas e a

uma legislação agrícola mais ou menos ade-

quada, a situação é um tanto menos aguda.
Mas, a admitirmos que não esteja próxima a

instauração de uma economia dirigida efetí-

va para a agricultura americana, é muito fá-

cil predizer a marcha futura desse ramo da
economia nacional. A agricultura prática não
é uma arte estática. Ela cruza neste instan-

te o limiar de uma fase de maravilhoso de-

senvolvimento. Surgiu uma nova ciência, a

agrobiologia, para mostrar, primeiro, que a

"quantidade de vida" ou poder de cresci-

mento das plantas úteis é de uma extensão
vasta e até agora insuspeitada; e, segundo.
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para mostrar quais os ajustamentos do meio
e das práticas cultuais são necessários e su-

ficientes para dar o máximo desenvolvimen-
to a esse magnífico poder vital. Quer isso di-

zer que os lavradores que lavrem inteligen-

temente, utilizando os conhecimentos que a

ciência agrobiológica põe à sua disposição,

podem duplicar, triplicar ou mais que qua-
druplicar o atual rendimento médio das prin-

cipais plantas cultivadas, reduzindo à meta-
de ou a menos as suas despesas. O resultado

inevitável de uma mais larga aplicação des-

sa ciência será habilitar um número relati-

vamente pequeno de agricultores capazes e

vantajosamente situados a apropriarem-se,

para si mesmos, do inextensivel mercado de

produtos agrícolas dos Estados Unidos, rele-

gando os seus concorrentes menos capazes e

menos vantajosamente situados ao montão
do lixo económico. O livro referido mostra
quanto essa perspectiva pode concorrer para

transtornar o equilíbrio nada estável da

agricultura americana. A substancia do ar-

gumento é que o que agora é produzido por

seis milhões de lavradores poderá ser pro-

duzido por um terço desse número num
quarto do terreno atualmente utilizado. E à

proporção que a agricultura americana, ten-

do, como tem a sua exportação limitada, se

for retraindo, milhões de lavradores terão de

ser destruídos pela concorrência.

Em outras palavras, admitida a prolon-

gada ausência de uma economia dirigida, a

agricultura americana enfrenta a perpetua

supersaturação, contribuindo, ao mesmo tem-

po, para uma supersaturação de ordem di-

versa. À proporção que a ciência agrobioló-

gica for sendo crescentemente aplicada à

produção ' dos principais géneros agrícolas

para um mercado que não se expande, os me-
nos capazes e menos vantajosamente situa-

dos terão de ir sendo postos à margem e fi-

nalmente fóra da pista para só reaparecerem
como solicitantes de emprego em outros ra-

mos da industria. A supersaturação na agri-

cultura, produz, pois, ' a supersaturação no
mercado do trabalho. E essa perspectiva não
é meramente uma questão para o futuro. A
deterioração do corpo da agricultura ameri-

cana já começou; na verdade, já está adian-

tada e mesmo já se tentou opor-lhe a medi-

cação lógica. Diga-se o que disser, a tosca in-

venção social económica que é a AAA de

Roosevelt originou-se da percepção de um
vislumbre da realidade.. Para que a supersa-
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turação da agricultura americana não per-

maneça como um cancro perpetuo da comu-
nhão política, é preciso que a obra manca e

mais ou menos cega que se iniciou seja re-

novada com a construção de um sistema de
contíngentamento da produção e controle do
preço concebido à luz da experiência.

Alem da supersaturação atual e porvin-

doura na agricultura, já é agora evidente o

desemprego tecnológico atual e porvindou-
ro nas industrias mecânicas em consequên-
cia da introdução de processos e aparelhos

que economizam o trabalho. Alegarão de

certo alguns críticos contemporâneos que as

invenções não são realmente responsáveis

pelo desemprego; mas, para os nossos fins

neste momento, basta que se fixe a atenção

sobre três pontos: (1) quando se inventa uma
máquina ou um processo mediante os quais

3 homens podem fazer o trabalho de 100 ho-.

mens, 97 homens perdem o emprego e pode-

rão ser absorvidos, ou não, por outras ativi-

dades; (2) supõe-se haver cerca de 12 mi-
lhões de desempregados nos Estados Unidos;

(3) onde, atualmente, máquinas ou processos

funcionam satisfatoriamente com 3 homens,
nenhum empregador acrescentará 97 homens
ao seu pessoal. Sem levantar a questão de

saber como esses 12 milhões de pessoas per-

deram seus empregos, não há dúvida que as

máquinas e processos aperfeiçoados estão fa-

zendo o trabalho que outrora era feito e po-

dia ser feito pelos braços que agora se acham
ociosos. E não é provável que essa condição

permaneça estática. E' impossível que as en-

tranhas do tempo tenham esgotado as inven-

ções que economizam trabalho e desempre-
gam trabalhadores. Admitida a ausência

continua de uma economia dirigida baseada

num sistema de contíngentamento que, eni

primeiro lugar, ponha um freio à rapinagem
inerente ao uso desregrado das invenções

novas e, em segundo lugar, converta as

atuais e futuras invenções em instrumentos

económico-sociais, podemos contar com uma
maior saturação do mercado do trabalho.

Há, ainda, uma terceira supersaturação,

que se observa em países como a Alemanha,
onde a população cresceu a tal ponto que o

produto do solo nativo, é insuficiente para

fornecer a todos os habitantes uma boa quo-

ta media dos requisitos materiais de uma
existência confortável e onde é praticamente

impossível manter um comercio estrangeiro

que importe mercadorias que supram a defi-
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ciência da produção nativa. Em casos tais,

uma produção limitada de mercadorias está

supersaturada de consumidores.

Nós, nos Estados Unidos, temos a ver com
as duas primeiras classes dessa classificação:

excesso de mercadorias e aparelhagem de

produção na agricultura e excesso de traba-

lhadores na industria. São consequências, em
ambos os casos, da tentativa de perpetuar um
sistema individualista de economia apropria-

do a uma era de insaturação, numa era de

forte supresaturação.

Se nos resolvermos a romper com o pas-

sado, poderemos obter um grande alivio es-

tabelecendo uma economia dirigida de acor-

do com o plano seguinte e baseada nos pre-

cedentes que este livro registra.

Cada industria em que haja supersatura-

ção em mercadorias, capacidade de produ-

ção ou em trabalho, será contingentada e in-

tegrada, de modo a garantir que cada produ-
tor tenha o seu lugar ao sol económico e não
seja desalojado dele pela rapinagem indivi-

dualista nem pelo desemprego tecnólogico.

O contingentamento e a integração ficarão

aos cuidados da própria industria, com a mí-
nima intervenção governamental, deixando-
se que os produtores dotados de espírito so-

cial, nove contra um, desbanque os rapinan-
tes, um contra nove. O contingentamento e

a integração serão ao mesmo tempo horizon-
tais e verticais, atingindo, através de todos
os produtores de matéria prima, a todos os

industriais que dão a última demão no pro-
duto perfeito e, ainda alem, aos distribuido-

res. Não haverá coisas tais como diferenças
de frete, que favorecem ficticiamente a pro-
dutores ocasionalmente bem situados e sub-
metem os consumidores remotos a diferen-

ças fictícias no custo da vida. Nenhuma res-

trição se porá a invenção de máquinas e pro-
cessos aperfeiçoados, salvo que tais inven-
ções não sejam usadas para minar os ne-
gócios ou arruinar os meios de vida daque-
les que não tenham iguais direitos a tais in-

venções, pois o abuso social das invenções é
impossível numa industria estritamente con-
tingentada; os que usarem invenções ape-
nas reduzirão as suas despesas sem arre-
batar os negócios de outrem e sem arruinar
os meis de vida de seus operários. A indus-
tria e o público (representado pelo governo)
colaboram na fixação de preços uniformes
para as mercadorias perfeitas e acabadas. O
preço convencionado será baseado, em pri-

meiro lugar, no que é necessário para a con-

servação e funcionamento da industria e, de-

pois de estabelecido esse mínimo irredutível,

será fixada uma escala de preços que impo-
nha a menor carga possível aos consumido-
res e permita a garantia de que será dado
emprego a um número máximo de operários

que sejam membros qualificados da indus-

tria. Depois de fixado o preço que o público

tem de pagar, o preço pago pelos industriais

aos produtores de matéria prima é determi-
nado por negociação livre enti"e as organiza-

ções profissionais ou associações interessa-

das; os salários dos trabalhadores do campo
e das fábricas podem ser fixados por nego-

ciação livre entre os empregadores e as

uniões profissionais ou por determinação le-

gal. Fixado o preço da mercadoria beneficia-

da e conhecido o volume do consumo, sabe-

se qual é a renda total da industria, de modo
que as negociações entre os industriais, pro-

dutores de matéria prima e uniões profissio-

nais tomam a forma de esforço para fazer

uma divisão equitativa de uma quantidade
visível, tendo o governo como árbitro even-
tual. E' obrigatório o ingresso nas organiza-

ções dos industriais e dos produtores de ma-
téria prima (isto é, não são tolerados dissi-

dentes livre atiradores entre os capitalistas!).

Pela mesma razão, o ingresso nas uniões
operarias será urna condição indispensável
para obter emprego (contingentar é contin-

gentar em toda a linha, sob pena de falhar

o sistema)
;
para evitar abusos de parte dos

"leaders" trabalhistas, a mensalidade a ser

paga às uniões é regulada por lei (como na
Austrália), Na divisão da i'enda total da in-

dustria, a importância total atribuída aoG tra-

balhadores é aplicada em dar pelo menos o

salário mínimo a todos os operários qualifi-

cados, tanto quanto seja' possível dentro do

principio de que nenhuma industria deve ad-

mitir mais braços do que os que ela pode sus-

tentar numa base razoavelmente decente.
Conserva-se o direito da greve, mas, numa
greve por melhores salários, os trabalhado-
res têm de levar em consideração que a ren-

da total da industria é limitada pelos preços

fixos, que não podem ser alterados, salvo por
um novo acordo entre, a industria e o públi-

co, por isso, os aumentos ou reduções de sa-

lários têm de tornar a forma de aumentos ou
reduções dos preços fixos; o acrescimento ou
dêcrescimento passa aos operários, permane-

BRASIL AÇUCAREIRO FEVEREIRO, 1941 — Pág. 50



151

cendo intacta a margem do produtor (que se

supõe não ser mais que razoável)

.

Reiteramos que esse programa não é cria-

ção particular do autor. E' visivel na vida.

De uma forma ou de outra, está sendo exe-
cutado tanto em democracias como em auto-

cracias. E' uma vegetação espontânea com
raizes nas naturezas razoáveis de um núme-
ro de homens bastante vultoso para dar-lhe
validez em toda parte.

O que precede representa o que se pode
considerar o mínimo de alteração a ser en-

carado numa razoável reconstrução da atual

estrutura económica e social. Contudo o pro-

grama, tal qual se acha delineado, não é mais
que um rompimento parcial com o passado.

Está caduca, especialmente quando se trata

de mercados saturados, a velha noção de que
o mercado é um. logradouro público. Rejei-

ta-se, enfaticamente, a noção de que o pú-

blico tem direito ao preço mais baixo possí-

vel seja qual for a maneira por que se che-

gue a esses preços. Tanto quanto se relacio-

na com a rapinagem, o que sempre ocorre em
mercados saturados, a irrestrita liberdade ou
licença económica está extinta. A capacida-

de de produzir mercadorias padronizadas a

preço mais barato que o dos concorrentes já
não confere o direito de arrebatar os negó-
cios dos concorrentes. Os direitos de proprie-

dade, no estabelecimento industrial, acham-
se cercados de quaisquer benefícios advindos
de uma situação vantajosa; e os direitos de
propriedade em geral, nos meios de produ-
ção, se acham reduzidos a direitos equitati-

vos, com relações fracionais definidas para
com o aparelhamento produtivo total da na-

ção desde uma certa data; e esses direitos

equitativos não estão sujeitos a ampliaçã.
por iniciativa particular, nem estão necessa-

riamente sujeitos a crescer quando a pro-

cura cresce, salvo por assentimento públi-

co, pois, os acréscimos de valores económicos
sociais cabem hoje ao público, afim de se-^

rem usados, oportunamente, para fins eco-

nómicos sociais. Outra noção velha a ser

abandonada é a de que nada se deve ante-

por à marcha do progresso, representado pe-

las novas invenções e descobertas: os direi-

tos de propriedade intelectual (como são as

patentes e invenções) ficam hoje em suspen-
so, caso não possam ser usados sem sacrifi-

car valores sociais económicos existentes.

Por outro lado, se se rebaixa a licença em
ecopomia, exalta-se a liberdade económica.

Com a eliminação da concoiTencia destru-

tiva, os produtores fracos ficam livres da
ameaça de extinção. Os homens confundem
a licença do "laissez-faire" com a liberdade

de viver nos seus próprios vinhedos e figuei-

rais; a segurança económica torna-se uma
realidade para todos os produtores, inclusi-

ve os operários.

Mas, se o rompimento com o passado se

limita ao que acabamos de expor, o resulta-

do social ficará um tanto aquém da possibi-

dade. Um mundo económico e socialmente

perfeito será aquele onde haja ilimitada

abundância de todas as espécies de merca-
dorias a preços infinitesimais; poderá ser um
ideal inatingível, mas será um esforço bem
empregado o de aproximar-se dele tanto

quanto possível. Na sua forma mais simples, o

contingentamento não é mais que a congela-

ção do statu quo, recebendo cada homem a

confirmação da posse do que já tem. Os bene-

fícios primários do contingentamento cabem
em primeiro lugar aos produtores, com apa-

rente desvarttagem dos consumidores, que
são privados do privilegio de comprar mer-
cadorias num mercado desmoralizado, ao pre-

ço e até abaixo do preço de produção. Por
isso o primeiro resultado do contingenta-

mento é uma elevação de preços e ademais
diminue a quantidade de mercadorias em cir-

culação quando é abolido o excesso de pro-

dução. Em tal caso, a produção é simples-

mente nivelada com o consumo. Contudo, se

o público, paga mais pelo produto, recebe

compensação indireta e mais ou menos per-

ceptível no melhoramento generalizado da

economia nacional, resultante do melhora-

mento da situação económica dos produto-

res. O exemplo típico desse sistema de con-

tingentamento elementar é a industria açu-

careira da Argentina, onde não se encontrou

nenhum uso possível para o excesso da pro-

dução e a industria foi simplesmente reduzi-

da ao ponto de apenas satisfazer o consumo
nacional. Em tais circunstancias a industria

é forçada a contentar-se com a renda de um
único uso de seu produto e assim a industria

é relativamente menos util à comunhão so-

cial. Um arranjo simples dessa espécie pode

ser chamado sistema de contingentamento de

primeira ordem.

Observa-se um tipo mais adiantado quan-

do se encontra um lugar, a preço reduzido,

em outro ramo da economia nacional, para

o excesso da produção. Disso resulta um lu-
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cro extra tanto para os produtores como para

a comunhão nacional. Os produtores ificam

com a sua renda total aumentada, apesar de

ser reduzido, no conjunto, o preço médio por

unidade que recebem, e o público beneficia

diretamente da infusão de vida nova nas in-

dustrias fracas cognatas ou do barateamen-

to de uma diferente categoria de produtos

que na maior parte são consumidos pelas

classes menos abastadas. Nessas condições o

contingentamento torna-se um negocio dire-

tamente lucrativo para os produtores e para

a comunhão social e aí temos um arranjo que
pode ser chamado sistema de contingenta-

mento de segunda ordem.

Fixemos a nossa atenção na característi-

ca mais fecunda desse conceito. Imagine-se

uma mercadoria que tem três usos possíveis,

porém cujo custo de produção relativamente

alto impõe um preço de venda tão elevado
que a exclue de dois desses usos. Tal merca-
doria é um objeto adequado a uma economia
dirigida. Suponha-se que a industria já está

saturando o seu mercado do produto sob a

forma de uso que é a preferida; para fins

economico-sociais ela é então posta sob um
bem dirigido sistema de controle da produ-
ção e do preço. O preço de venda do produ-
to, em sua forma preferida, é elevado até o

limite máximo de vendibilidade, permítindo-
se ou exigindo-se que ao mesmo tempo a in-

dustria produza em excesso sobre o consu-
mo, sendo financiada a produção desse ex-
cesso com a diferença entre o preço da con-
corrência e o preço máximo que pôde ser ar-

rancado ao público para o produto sob a for-

ma de uso que é preferida, dentro do princí-
pio da máxima vendibilidade. Com esse ar-
ranjo os produtores absolutamente não são

multados. Eles continuam a receber o an-
tigo preço da concorrência por todas as mer-
cadorias que produzem para o uso preferido
e são reembolsados do custo do excesso pro-
duzido, que colocam ao dispor da comunhão
social. Que se distribua agora esse excesso
com duas industrias ou grupos de consumi-
dores que antes estavam impossibilitados de
usá-los pelo seu alto preço. Esses novos con-
sumidores pagarão o que podem pagar; o
que eles pagam pode ser em parte devolvi-
do aos produtores originais, como bonifica-
ção, usando-se o resto, como fundo volante,
em auxilio de outros setores debilitados da
economia nacional. Assim, os produtores ori-
ginais ficam com a sua renda total líquida

acrescida e a produção e o consumo são des-

pertados em linhas colaterais adormecidas.

Pôde encarar-se o que aqui fica esboçado

como o reverso do fenómeno usual das cri-

ses. Como temos visto repetidas vezes, a su-

perprodução num mercado entregue ao "lais-

sez-faire" redunda em crise económica. In-

voca-se o contingentamento, em primeiro lu-

gar, para colocar uma industria ameaçada
em base segura e dar-lhe umi preço fixo

fundamentado num uso preferido, a nivel

muito acima do preço da concorrência; apoia-

da nessa vantagem pode a industria, com o

auxilio ou a mandado do governo, transferir

o excesso da produção, a preço reduzido, para

onde ele possa ser mais util à comunhão so-

cial. Assim a superprodução deixa de ser um
desastroso passivo público para converter-se

num beneficio público. Vimos que isso já se

fez ! Num processo inverso, faz-se que uma
industria, mais ou menos reduzida à inani-

dade pela concorrência, desenvolva a sua pro-

dução em escala de saturar o seu mercado
natural, tomando-se previamente o cuidado
de fazer que o excesso da produção se torne

um beneficio similar numa arruinada eco-

nomia do "laissez-faire"

.

A característica de um sistema de contin-

gentamento de segunda ordem é que, por esse

sistema, o principio dos estoques especiais

funciona integralmente a bem do público.

Mas a administração desse sistema exige uma
organização um tanto mais complicada que
a de um sistema de primeira ordem. Quando
meia dúzia de industrias contingentadas po-
dem não só manter-se como ainda podem por
matérias primas ou produtos beneficiados,
que de outra maneira seriam inacessíveis, ao
alcance de uma dúzia de novos círculos de
consumidores, é necessária uma obra consi-

derável de coordenação, especialmente para
distribuir o excesso de matérias primas às in-

dustrias protegidas e regular os preços que
esses consumidores devem pagar. Surgirá ó
problema de conservar o sistema sob a ad-
ministração da própria industria, isto é, con-
servá-lo livre da burocracia, bem que mos-
tre a experiência da Austrália, por exemplo,
que numa democracia esclarecida o governo
pode desincumbir-se muito bem desse en-
cargo. Contudo, se nãç se confia no governo,
deve-se evitar a burocracia integrando e con-
tingentando a industria protegida na mes-
ma base aa industria protetora; as trocas en-
tre as duas podem ser efetuadas por inter-
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médio de uma comissão mista, em confor-

midade com a legislação que a estabeleça;

usualmente tais trocas assumem a forma de
um contrato escrito entre as duas industrias,

como acontece no sistema cooperativo ita-

liano. Possivelmente haverá leitores que
condenem qualquer proposta que pareça to-

mada ao fascismo italiano. Mas aceitar al-

guns dos expedientes inventados pelos ita-

lianos não é aceitar o fascismo. Um sistema
corporativo semelhante ao modelo italiano,

que integre democraticamente ramos cogna-
tos da industria e do consumo no interesse

do público em geral e sob o controle imedia-
to dos interessados, parece ser um instru-

mento de economia dirigida indispensável

para o bom funcionamento de sistemas de
contingentamento de segunda ordem.

O proveito que à comunhão social pode
trazer a organização de industrias contingen-
tadas pelo sistema de segunda ordem, quanto
a empregos para trabalhadores e abundância
real, dependerá do carater e da extensão da3
industrias básicas que possam ser levadas a
produzir em excesso, da maneira indicada, e

t"-— — -
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da largura da margem dos preços a serem fi-

xados entre os preços da concorrência e os

preços da máxima vendibilidade . Dependerá,
em última análise, da elasticidade do preço

de mercadorias específicas, isto é, da exten-

são em que a procura dessas mercadorias é

afetada pelos aumentos de preços. Terá de

aprender-se com a experiência. A verdade é

que há muitas mercadorias cujo consumo não
é afetado apreciavelmente por aumentos de
preço bastante fortes. Veja-se o álcool, por
exemplo. Este produto tem uma grande va-

riedade de usos; sob o nosso ponto de vista,

no momento, o seu uso preferido é sob a

fórma de bebidas alcoólicas, que o público

paga a preço muitas vezes superior ao cus-

to de fabricação e muitas vezes superior ao

preço da concorrência a que o álcool desna-

turado é vendido para fins industriais. Como
sabe toda gente, o governo não ignora essa

situação; lançando altos impostos sobre o ál-

cool potável, o governo tira proveito, para
fins públicos, da larga margem entre o pre-

ço da concorrência e o preço da máxima ven-
dibilidade.

Todo o problema da restauração económi-
ca e social pelo uso de sistemas de contingen-

tamento de segunda ordem se resolve na ex-

ploração sistemática da elasticidade do pre-

ço de tantas mercadorias quanto possível, de

modo a elevar a produção e o consumo em
outras direções. Pode considerar-se como um
plano para distribuir mais uniformemente a

riqueza correntemente produzida fora da sis-

tema tradicional de preços. Representa, pa-

radoxalmente, um sistema de baixar o nivel

médio geral de preço, elevando os preços sem-
pre que seja possível elevá-los; com efeito,

tende a lançar na corrente do comercio

uma proporção maior das rendas daqueles

que podem conservar a sua media de consu-

mo de mercadorias de preço relativamente

alto. Se, com isso, diminue um pouco a pro-

dução e o consumo de mercadorias caras, au-

menta, mais que proporcionalmente, a produ-

ção e o consumo de mercadorias baratas.

Quer dizer, no fundo, que as reduções no
custo de fabricação consequentes ao alarga-

mento da escala de produção redundam mais
a bem do público que a bem dos particula-

res.

Todavia, quanto aos Estados Unidos, pa-

rece que, sem uma alteração da carta consti-

tucional, não há possibilidade de fundar-se

nada de semelhante a esse programa; aquele
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COMPORTAMENTO CULTURAL-ECONOMICO DE
CANAS "P.O.J." E "CO" NA ZONA DA MATA DE

PERNAMBUCO
Razão de ser: — A' introdução das canas

conhecidas sob a notação de P. O. J. deve o

Estado de São Paulo a restauração de sua

cultura canavieira.

Foram elas introduzidas na mesma épo-

ca, ou pouco depois, em Pernambuco e até a

presente data, ainda não receberam a aten-

ção de que são merecedoras, como varieda-

des altamente produtivas.

Assim asseveramos, porque fomos teste-

munhas oculares, em visitas feitas a proprie-

dades do Estado, que muitos agricultores

abandonaram o seu cultivo após alguns anos

de experiências, voltando a plantar as va-

riedades com que estavam acostumados a li-

dar de longa data, tais como: manteiga, caia-

rá, demerara, etc.

Outros menos propensos a aceitar novi-

dades (como classificam as práticas racio-

nais de agricultura) nem sequer tentaram
experimentá-las.

Muitos afirmam que as canas P. O. J. so-

mente apresentam vantagens económicas
para o usineiro porque possuem um maior
tsor em sacarose, argumentando que a me-
nor grossura dos colmos redunda no gasto

de um maior número de feixes (base de ta-

refa de colheita no meio açucareiro) para
lotação de uma tonelada e que o ligeiro au-

mento vegetativo não compensaria este

acréscimo de despesas na colheita.

Ouvimos também muitos louvores, teci-

dos em prol de tais variedades, como senti-

mos também, principalmente, muita dúvida
nas afirmações de todos.

São explicáveis tais afirmações, muitas
delas discordantes, porque causas varias im-
plicam na ausência de uma organização con-
tabil perfeita, como soi acontecer em nosso
meio rural, ficando o agricultor como base
para concluir em prol ou contra uma varie-

dade a observação de dados unilaterais e,

como tais, falhos, como sejam: aspecto ve-

getativo, visual, dos canaviais, produção to-

documento, admirável sob outros aspectos é

estéril em dispositivos que permitam à co-

munhão social resolver os problemas oriun-

dos da supersaturação económica. Mas, ela-

borando uma emenda adequada, deveria ter-

se o cuidado de evitar a burocracia, deixan-
do-se à industria a plena autonomia para con-

trolar os seus negócios.

Quanto ao que em particular interessa à

agricultura, há dobradas razões para que se

elimine o estorvo que impede esta grande na-
ção de mover-se no sentido económico so-

cial. Conforme observamos de inicio e não
deixamos de reiterar nas ocasiões oportunas,
a descoberta dos limites reais da vida exis-

tente nas plantas e o consquente desenvolvi-
mento de uma autêntica ciência da agrobio-
logia ergueram, como disse o ministro da
Agricultura Wallace, um Frankenstein que
se nos defronta. O poder que a terra tem, con-
forme se demonstrou recentemente, de au-
mentar o seu rendimento sob as mãos de cul-

tivadores hábeis é de uma magnitude de ator-
doar a imaginação e de inspirar-nos ao mes-

BRASIL AÇUCAREIRO

mo tempo grande temor e grande esperança.
Temor, por causa da perpetua saturação e
da miséria económica que virá da concor-
rência ilimitada no uso dos meios de produ-
ção, que são desproporcionados com o siste-

ma económico que herdamos do passado. Es-
perança, porque, mediante a reconstrução
praticável de nossa vida económica, de modo
a coníormá-la com as novas e vastas poten-
cialidades de produção, nenhum desejo hu-
mano legítimo de segurança e de conforto
deixará de ser satisfeito. Foram essas as ra-
zões que inspiraram o autor, agrobiologista
conciente dos recursos comprovados e das
possibilidades dessa ciência, a escrever este
livro. E se, a propósito, mencionamos espe-
cificamente a agricultura, como algo mais
do nosso interesse e de nossa competência,
não é para desprezar o fato obvio de que em
todas as industrias básicas as invenções e o
progresso da ciência nos põem em presença
dos mesmos temores e das mesmas esperan-
ças.

(Fim)
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tal da propriedade, número de feixes por
tonelada, etc.

Observe-se que sendo tão falhos os cri-

térios seletivos de que lançam mão os que li-

dam na cultura canavieira, estão sujeitos a

erros imponderáveis e assim vários fatores

que observados de per si são desfavoráveis,

porem não concludentes, tais como: colmos
mais duros e mais finos, abundância de pe-

los irritantes e palha cortante em algumas
variedades javanesas, e até a maior dificul-

dade em ser chupada, concorreram para ali-

mentar a desconfiança com que tiveram de

arrostar.

Concorreu também a introdução de um
grande número de variedades, muitas delas

inadaptaveis às nossas condições mesológi-

cas, se bem que merecedoras de justa fama
em condições diversas das nossas, para re-

tardar a sua disseminação e ao mesmo tem^

po aumentar o número dos descrentes.

Foi procurando dar a nossa parcela de
cooperação na elucidação de casos de tal na-

tureza que resolvemos iniciar em 1938 um
ensaio comparativo, entre algumas varieda-

des de cana que eram apontadas como mais
produtivas.

Orientarão seguida: Orientamos a com-
petição de variedades, que então iniciamos,

nos moldes de experiências do mesmo géne-

ro feitas na Sub-Estação de Cana de São
Bento, onde anualmente são estudadas com-
parativamente dezenas de variedades, tanto

aclimadas de longa data, como recentemen-
te importadas e principalmente novas varie-

dades obtidas, de "seedling" cuidadosamente
seiecionadas.

Um dos resultados mais concludentes

para norma inicial do plano experimental
foi a do ensaio realizado no ano agrícola de

1931-1932, cujos resultados foram publicados

pelo dr. Apolonio Sales, seu diretor de en-

tão, neste boletim. Tomo II, N.° 3.

Naquele experimento foram comparadas
as seguintes variedades :

P. O. J. 2725.

Cana Cinza.

E. B. 26.

S. B. P. 2886.

S. B. P. 2827.

S. B. P. 2876.

Caiará.

Demerara.
Manteiga.

Listada.

São Caetano.

Riqueza.

tendo a Caiará conseguido a melhor pro-

dução por hectare e ainda mais a melhor
classificação no cômputo geral de todos os

aspectos culturais estudados.

Tomei somente 6 variedades afim de fa-

cilitar a comparação e assim tornar mais
clara a exposição dos resultados, que consti-

tuem interpretações dos dados culturais ano-
tados.

Comparei a Caiará (vencedora entre suas
congéneres, seg. experiência citada) com as

seguintes variedades :

P. O. J. 2878 — P. O. J.2714 — P. O. J.2727
— Co 290 e Co 281.

Limito-me a fazer a publicação dos re-

sultados, seguida de uma ligeira crítica, so-

licitando aos interessados, mormente aos pe-

quenos fornecedores de cana de Pernambu-
co, que reflitam sobre os mesmos, pois os jul-

go de real valor para a orientação futura de
seus cultivos.

PLANO EXPERIMENTAL

Terreno: argilo silicoso, cor clara, situa-

do em uma várzea anteriormente ocupada
com gramíneas forrageiras.

Composição química do solo: Foram os

seguintes os dados analíticos, gentilmente
fornecidos pelo Instituto de Pesquisas Agro-
nómicas :

Elementos ativos:

Nitratos . . . 7,5 P.P.M. . . 11,0 Kg.p. HA.
Nitritos . . . 0,0 " . . . 0,0 Kg.p. HA.
Amonea . . . traços. . . .

Fósforo . . . 0,5 P.P.M. . . 0,73 Kg.p. HA.
Potássio. . . 0,0 P.P.M. . . 0,00

5,0 P.P.M. . . 11,70 Kg.p. HA.
Ferro. . . . traços. . . .

. 7,34 Kg.p. HA.
Sulfatos. . . traços. . . .

pH . 6,35

Tamanho dos talhões: 1 are util (5 mts.
x 20), corri 4 filas de 20 mts. de comprimento
(protegidas com cordões de isolamento).
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Espaçamento de plantio: Entre sulcos

1,25; 30 rebolos em cada sulco de 20 mts.

N.® de gemas plantadas: 360 em cada ta-

lhão ou sejam 3 gemas perfeitas em cada re-

bolo. (3 gemas x 30 rebolos x 4 filas).

N." de repetições: 4 repetições.

Erro provável: Foi tomada a fórmula de
Peter, do erro provável sobre a media :

E. P.m — ± 0,8453 S + D

N V N — 1

Usou-se a presente fórmula no lugar da
de Bessel, por ser de cálculo mais rápido
chegando aproximadamente ao mesmo re-

sultado.

Distribuição dos talhões: Ao acaso.

Dados culturais: Revolvimento de terreno
com arado de aiveca e gradeação com gra-
de de discos, ambos com tração animal.

Foram dadas 5 limpas.

Data do plantio: 12-VIII-1938.

Data da colheita: 7-XII-1939.

Adubação: fraca, com 25 Kgs. de estrume
de curral cortido e 5 Kgs. de cinza de ma-
deira, em cada sulco. (Foi incorporada cin-

za afim de corrigir parcialmente a deficiên-

cia em potássio).

Irrigação: por infiltração, com repetição

quinzenal na época da estiagem.

As 6 variedades comparadas foram estu-

dadas sob os seguintes aspectos :

INTENSIDADE DE BROTAMENTO

Constitue a maior rapidez ao brotamento
das gemas um bom indicio da rusticidade de
uma variedade de cana. Não basta este ca-

racterístico para concluir sobre a espécie em
questão, porem sempre que combine o bom
nascimento a uma resistência posterior, re-

dundando num maior número de touceiras

por ocasião da colheita, já temos uma me-
lhor base para julgá-la.

Uma germinação mais rápida das gemas
traz um "fechamento" mais cedo do terreno,

facilitando assim a limpa do canavial.

Foi feita a contagem do número de ge-

mas apontadas fora da terra, em 3 épocas
diferentes, sendo a primeira realizada um
mês após o plantio.

O último cômputo de dados foi realizado

em 7-X-938, data em que começou a haver
quase estacionamento no nascimento e em
que quase todas as variedades começaram a
emitir os primeiros brotos de filhação. Fo-
ram os seguintes os números verificados:

QUADRO I

(Intensidade de brotamento em 13-IX-38)

Talhões

Variedades Total

1 2 3 4

P.O.J. 2878 ... 180 112 71 95 464
P.O.J. 2727 . . . 117 123 124 66 i30
P.O.J. 2714 . . . 157 142 184 95 578
Caiará 122 76 64 20 282

1

Co 281 174 127 156 70 527
1Co 290 174 108 175 139 596
1

Media

116

107,5

144,5

70,5

131,75
149

Erro

17,08

10,12

12,69

13,91

16,23

12,44

Classif.

4.°

5.0

2.0

6.0

3.0

1.0

Obs.
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QUADRO II

(Intensidade de brotammento em 25-IX-38)

1

Talhões

—

Variedades Total Media Erro Classif. Obs.
i

1

1

1

2 3 4

P.O.J. 2878 . . .

1

221 160 147 152 680 170 12.44 2.°

P.O.J. 2727 . . . 132 153 141 103 529 132.25 7,20 5.°

P.O.J. 2714 . . . 173 152 217 121 663 165,75 14,27 3.0

Caiará
1

193 114 115 105 527 131,75 14,94 6.°

Co 281
!

204 160 193 139 696 174 11,96 1.0

Cd 290
t

204

1

133 157 165 659 164,75 9,64 40

QUADRO III

(Intensidade de brotamento em 7-X-39

Variedades

1

1

1

1

1

Talhões

1

2 1 3

I

4

Tctal

1

1

1

Media
j

1

1

i

Erro Classif.

1

Obs.

P.O.J. 2878 . . .

1

231 169 174 161 735
1

183,75
1

11.53

i

í

2.0 Fil

P.O.J. 2727 . . . 132 173 153 122 580 145 8,78
j

2.0

P.O.J. 2714 . . .
1

202 116 264 148 730 182.5
\

24.64
j

3.°

Caiará
1

196 130 125 118 569 142.25
i

13,11
[

.
6.0

Co 281. . . . . . 204 165 207 171 747 186.75
1

9,15
1

1° Fil.

Co 290. ..... I
236

i

143 170 180 729 182.25
!

1

13,11
1

4.°

!

APRECIAÇÃO DOS QUADROS I A III

A variedade que apresentou o melhor
brotamento inicial foi a Co 290, vindo segui-

da pela P.O.J. 2714, tendo a Caiará conse-

guido a última classificação (entre as anti-

gas variedades cultivadas no Estado, conse-

guiu o melhor brotamento comparativo, Exp.

citada)

.

Nas contagens realizadas posteriormente

a Co 290 cedeu a liderança à sua companhei-
ra indiana Co 281, passando a ocupar o 4°

lugar

.

A P.O.J. 2878 conseguiu o 2° lugar man-
tendo esta colocação até o fim do ensaio. -A

Caiará não conseguiu melhorar a sua posi-

ção relativa, mostrando-se assim ser de uma
rusticidade muito inferior à das demais va-

riedades ensaiadas.

BRASIL AÇUCAREIRO

NUMERO DE TOUCEIRAS POR OCASIÃO
DA COLHEITA

O número de touceiras por ocasião da co-

lheita dem.onstra também a maior ou menor
rusticidade de uma variedade. Uma cana que
nasça bem e conserve este característico até

o momento da colheita é de uma melhor va-

riedade do que outra que apesar de nascer
bem não consiga manter e.ssa predominân-
cia até o momento do corte.

Naturalmente o interesse económico será

real quando aliar a um grande número de
touceiras um número grande de canas em
cada uma delas como também canas gran-

des e pesadas.

Foram os seguintes os dados coligidos :
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QUADRO IV

Talhões
1

1

1

1

1

Total
1

MfdiaiTj, C^vl IA Erro
-I-

1 2
1

3
1

1

4
1

1

P.O.J. 2878 . . . 103 93 95
I

97
1

388 97 1,46 2.0

P.O.J. 2727 . . . 97 88 106
1

91 382 95.5 2,93 3.0

P.O.J. 2714 . . . 99 95 100 87 381 95,25 2,07 4 o

Caiará 95 83 81
1

71 330 l 82,5 3,17 6°
Co 281 115 88 112

j

101 416 ; 104 4,64 l.o

Co 290 99 78 97

1

99 373 !

í

93.25 3.72 5.0

APRECIAÇÃO DO QUADRO IV NUMERO DE COLMOS POR TOUCEIRA

A Co 281 conseguiu a P colocação, man-
tendo desta maneira a sua classificação con-

seguida no nascimento, o que demonstra a

sua resistência ao meio.

Variedade que demonstrou ser de uma
reação ao meio bastante acentuada foi a P.

O. J. 2727 que tinha ficado em 5° lugar em
intensidade de brotamento, passando a ocu-

par neste cômputo o 3'^ lugar.

A Caiará continuou em último lugar,

mostrando mais uma vez a sua pequena rus-

ticidade.

No momento das limpas observamos sem-
pre que os talhões ocupados com a Caiará se

encontravam sempre mais infestados de er-

vas daninhas que os seus limítrofes, mos-
trando que apesar do grande número de re-

bolos tomados inicialmente no plantio, esta

variedade não conseguiu preencher total-

mente a area a ela destinada.

O número de colmos em cada touceira é

um característico auxiliar, no julgamento de
uma variedade, uma vez que é de esperar
que uma cana bem entouceirada e com gran-
de número de touceiras em cada area pro-
duza mais que outra que não reúna tais atri-

butos.

Pode porem acontecer que uma cana com
muito menor "filhação" tenha melhor produ-
ção, motivada por outros fatores, mormente
um maior peso unitário.

Os dados foram colhidos pela contagem
dos colmios existentes em cada touceira no
momento da colheita, sendo escolhidas sem-
pre as filas do meio de cada talhão para re-

presentá-los.

Foram os seguintes os dados colhidos :

QUADRO V

Variedades

P.O.J.
P.O.J.
P.O.J.
Caiará
Co 281

Co 290

2878
2727
2714

8,08

6,90

4,52

3,96

12,41

11,33

Talhões

7,17

6,42

4,68

4,55

13,79

15,42

5,87

5,14

4,00

5,75

9,31

9,31

7,28

5,00

4,78

5,36

8,21

9,23

Total

28,40

23,46

17,98

19,62

43,72

45,29

Media

7,10

5,86

4,49

4,90

10,93

11,32

Erro

0,30

0,39

0,12

0,32

1,06

1,00

Classif.

3.0

4.0

6.0

5.0

2.0

l.o
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APRECIAÇÃO DO QUADRO V

Os números fracionarios são devidos aos

mesmos não representarem a quantidade de
colmos em uma única touceira e sim a me-
dia de varias medidas, variáveis de 14 a 35

(n° de touceiras existentes em 2 filas)

.

Conseguiu a melhor classificação a Co
290, sendo seguida pela Co 281. A Caiará ob-

teve uma classificação melhor que a P.O.J.

2714, que tirou o 6° e último lugar.

COMPRIMENTO MÉDIO DOS COLMOS

Constitue praxe no meio açucareiro de

Pernambuco fazer o julgamento do desenvol-

vimento de um canavial pelo número de
"ordens de cana" (pedaço constitutivo de 1

feixe) que o mesmo dará no momento do
corte.

Na impossibilidade de fazer o julgamen-
to pelo número de "ordens", que é uma uni-

dade variável, representando apenas um pa-

drão visual, fizemos a medida das canas, ex-

primindo o seu comprimento em metros.
Foi feita a medição das 4 canas de cada

talhão que se apresentavam mais desenvol-
vidas, sendo a medida tomada da base do
colmo ao começo da bandeira.

Foram os seguintes os dados colhidos :

QUADRO VI

Variedades

1
1

Talhões

[

2 3

1

4

Total

•

Media Erro

1

1

1

Classif.

i

1

P.O.J. 2878 . . .
1

2,30 2,40 2.65 2,67 10.02 2.50 0.07
1

1 4 0

P.O.J. 2727 . . .
;

2,87 2,37 2.80 2,61 10.65 2.66 0.08 3°

P.O.J. 2714 . . .
i 2,68 2.89 j 2,50 2,67 3 0.74 2,68 ' 0,05 2.0

Caiará
i

2,57 2,95 2.59 2,69 10.80 2,70 0,06 1.0

Co 281
!

2,37 2,46 1 2,59 2.15 9.57 2,39 0.06 5.0

Co 290 2,35 2.46
i

1

2,52 2,02 9.35 . 2,34 0,06 6.0

GROSSURA MEDIA DOS COLMOS

Foi tomada a grossura das 4 canas mais

grossas de cada talhão (1 de cada fila)

.

A medida foi tomada no terço médio dos

colmos, representando os dados a periferia

dos mesmos em cms. (media das 4 medi-

das) .

Tanto na presente medida como na do
comprimento, foram escolhidos os extremos
mais desenvolvidos, devido à impossibilida-

de de seguir um critério visual na escolha

dos representantes médios do talhão.

Foram os seguintes os resultados :

QUADRO VII

Talhões
1

Variedades Tctai Media Erro
í

Classif.

1

1 2 3 4
1

1

P.O.J. 2878 . . . 16 13,25 15,0 13,75 58,0 14.5 0,49
1

!

3.0

P.O.J. 2727 . . . 11,25 12,25 12,75 12,5 48.75 12.19 0,23 4.0

P.O.J. 2714 . . . 14,25 15.25 14,5 15,5 59.50 14,89 0,24 2 o

Caiará 15,75 17,25 15,25 16,0 64.25 16,06 0,29
i

1.°

Co 281 9,5 9,5 10,0 10,75 39.75 9,94 0.21
;

6.0

Co 290 10.25 10.0 11,0 10,75 42.0 10.5 0.18 5.0
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APRECIAÇÃO DOS QUADROS VI E Vil FÉSO DA CANA POR TALHÃO E POR
HECTARE

Conseguiu a melhor classificação nestas

duas medidas a Caiará. Será que a maior

grossura de seus colmos, aliada a um grande

comprimento dos mesmos, virá compensar

o seu pequeno número de touceiras e sua pe-

quena filhação ? Após a verificação dos úl-

timos dados veremos que tal não aconteceu.

Os últimos lugares foram ocupados pelas

canas indianas, ficando as P. O. J. numa po-

sição intermediaria.

E' esta a medida que interessa mais ao

produtor. E' de um interesse relativo para

ele saber que uma variedade produz mais

por hectare, porque as suas canas são mais

filhadas.

O que verdadeiramente representa lucro

para o senhor de engenho ou para o forne-

cedor é a diferença entre a importância ob-

tida pela venda das canas e as despesas em
reproduzi-las.

Foram as seguintes as produções .conse-

guidas :

QUADRO VIII

Talhões ?ão- tare)

Variedades
Produ<

tons. (1

hec '3?

1 2 3 4 "^-^

v>
tA

u

P.O.J. 2878 . . . 701,2 1168,3 1231,4 1321,0 4421,9 1105,5 98,64 110,550 3.°

P.O.J. 2727 . . . 972,5 1082,0 876,7 936,6 3867,8 967,0 29,43 96,700 4.0

P.O.J. 2714 . . . 1184,4 911,0 1030,6 1329,6 4455,6 1113,9 69,83 111,390 2.0

Caiará 980,7 781,8 859,8 652,1 3274,4 818,6 49,60 81,860 5.°

Co 281 735,8 691,6 662,7 581,8 2671,9 668.0 22,31 66,800 6."

Co 290 1218,8 1740,5 1089,0 662,7 5139.4 1284,8 111,17 128,480

1

1.°

i

APRECIAÇÃO DO QUADRO VIII

Coube o P lugar em produção à cana Co
290, com a produção de 128,5 toneladas por
hectare.

Conseguiu a presente colocação devido a

seus atributos superiores, destacando-se en-
tre eles a sua grande rusticidade (nascimen-
to e filhação)

.

E' uma cana fina e por isso é mais dis-

pendioso o seu corte, restando verificar se a
sua proeminência em produção compensará
a sua inferioridade sob este aspecto

Conseguiu o 2° lugar a P. O. J. 2714, sen-

do seguida por pequena diferença pela sua
companheira javanesa a P. O. J. 2878 e pos-
teriormente pela P. O. J. 2727.

A Caiará apesar de ser a mais grossa, ape-
sar de ser de colmos mais longos, somente
atingiu o penúltimo lugar. Produziu 81,8 to-

neladas, em media, por hectare, com o me-
nor número de feixes, sendo assim a que cus-

tou mais barato para cortar. Compensou po-

rem esta pequena diferença nas despesas as

46 toneladas a menos que produziu em re-

lação a Co 290 ou mesmo as 29 toneladas em
comparação com o P. O. J. 2714 ?

Evidentemente não é isto, iremos mos-
trar adiante quando fizermos um estudo com-
parativo sob este aspecto.

Fechou a fila a Co 281, que apesar de sua

grande rusticidade, não pôde contrabalan-

çar os seus característicos desfavoráveis:

canas finas e curtas,

CUSTO DO CORTE

Tendo sido todos os tratos culturais idên-

ticos, gastamos desta maneira a mxesma im-
portância em produzir um are de cada varie-

dade.

Poderíamos ter ga"sto menos no cultivo

dos talhões das variedades que fecharam o

terreno mais cedo, dando-lhes uma limpa a

rnenos.

T?.l não fizemos afim de não haver he-
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terogeneidade de tratos culturais. Para ob-

tenção das importâncias gastas no corte de
cada are, fizemos a contagem dos feixes pro-

duzidos em cada talhão, no momento em que
realizávamos a pesagem das canas.

Pagamos 1$200 por cento de feixes de 12

canas cortadas e amarradas, preço este que
vigorava em media no municipio da Vitoria

no momento em que realizamos a collieita.

Foi'am as seguintes as despesas :

QUADRO IX

Talhões

Variedades Total Media Erro Despesas
are ± Ha.

1
1 . 2 3 4

P.O.J. 2878 . . ..
1

S960 1S584 1S284 2S136 .5S964 1S491 $180 149$100
P.O.J. 2727 . . .

1
lâ284 1S560 1S380 1S368 5S592 1$398 S040 139S800

P.O.J. 2714 . . .
\

1S392 1S140 ISOOS 1S488 5S028 1S257 S089 125S700
Caiará .

1
1S056 S720 $876 $780 3S432 $858 S053 85$800

Co 281 .
1

1S932 1$812 2S220 2$028 7S992 1S998 S061 199S800
Co 290- . . . . .

1
21628 2$796 2â056 2$556 10S032

1

2$508 $111 250$800

APRECIAÇÃO DO QUADRO IX

Verificar-se-á que a variedade que me-
nos custou a cortar foi a Caiará, justifican-

do desta maneira as asserções unilaterais de

seus defensores.

A vantagem da Caiará, porem, deixa de
ser tão marcante quando computamos o pre-

ço unitário, pelo qual vemos que P. O. J.

2714 custou apenas algumas dezenas de réis

a mais para cortar uma tonelada.

A presente vantagem era de esperar, po-

rem veremos na comparação seguinte que
ela não é real, não possuindo assim expres-

são económica.

VALORIZAÇÃO CULTURAL POR
HECTARE

Representa o lucro relativo obtido pelo

aumento de produção de cada variedade em
confronto com a Caiará.

A confrontação foi feita com a Caiará e

não com a Co 281 (menor produção por hec-
tare) porque é a melhor das antigas varie-

dades do Estado, conforme as conclusões ir-

refutáveis a que antes nos referimos, sendo
esta última variedade, ainda não cultivada
em grande escala.

Maior seria o lucro relativo se em vez de
tomarmos a Caiará tivéssemos ensaiado ou-
tras variedades tais como : manteiga, deme-
rara, cinza, listada, etc, que já mostraram
ser inferiores àquela.

QUADRO X

Variedades
Despesas
p/ cortar

1 Ha.

Despesas
a mais em
rei. Caiará

Awmento
prod. em rei.

Caiará

Valor
aumento por

Ha.
Lucro

P.O.J. 2878 149$100 63$300 28,69 745$940 682$640

P.O.J. 2727 . 139$800 54S000 14,84 385S840 331S840

P.O.J. 2714 . 125S700 39S900 29,53 767S780 727$880

Caiará 85S800 OSOOO
Co 281 199S800 114S000 — 15,0 — 390$000 — 504$000

Co 290 250$800 165S000 + 46,62 + 1:212S120 + 1:047$120
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FJXPLICAÇÀO DOS VALORES DO
QUADRO X

Despesas a mais em rei. Caiará: é a dife-

rença entre as despesas feitas no corte de

uma variedade e as do padrão comparativo

(no nosso caso a Caiará) .

Aumento de produção em rei. Caiará: é

da mesma maneií-a a diferença entre as pro-

duções calculadas para 1 Ha, de cada va-

riedade.

Valor do aumento por Ha: é o produto do

numero de toneladas produzidas a mais pelo

seu preço unitário de venda. O cálculo foi

feito na base de 26$000 líquidos por tonela-

da (preço pago em media aos fornecedores

na zona de Vitoria, durante a safra 1937-

1938)

.

Lucro: é a diferença entre o valor do au-

mento e as despesas a mais com o corte. Não
é o lucro real obtido em 1 hectare, uma vez

que não foram calculadas as despesas com
transporte, impostos, etc, tidas, com o au-

mento de produção. Representa porem o lu-

cro conseguido anteriormente ao transporte,

lembrando que este é o mesmo, para todas

as variedades, uma vez que a lotação dos veí-

culos de tração no presente caso é calculada

na base do peso da mercadoria a ser trans-

portada.

APRECIAÇÃO DO QUADRO X

Todas as variedades, com exceção da Co
281, apresentaram um lucro apreciável em
relação à lider das canas existentes no Esta-

do anteriormente à introdução das canas ja-

vanesas e indianas.

A Co 290 rendeu a mais no momento da
colheita 1;047$120. Acaso a cultura da Caia-

rá somente desse para cobrir as despesas com
a sua manutenção não seria este aumento um
lucro satisfatório por hectare ?

Não nos baseiemos porem sobre ob extre-
mos, mormente porque temos observado que
a Co 290 não se comporta tão bem em terre-

nos não irrigados.

Verifiquemos que o lucro conseguido em
1 hectares de P. O. J. 2714 foi de 7271800, o

que representa também uma diferença bem
ponderável.

Os resultados apresentados no presente

quadro mostrarão bem as vantagens relati-

vas das diferentes variedades, dispensando

assim outros comentários.

RIQUEZA EM SACAROSE

A maior ou menor riqueza sacarina de
uma variedade é de máxima importância,

mormente para o "fabricante de açúcar", não
deixando de qualquer maneira de ser tam-
bém de interesse para o produtor de canas
saber da qualidade intrínseca de sua mer-
cadoria.

Nada rriais justo, que o pagamento de me-
lhores tabelas às canas mais ricas em com-
paração com as demais, política esta que
vem sendo posta em prática por algumas
usinas do Estado.

Na impossibilidade de uma análise quan-
titativa, completa, da riqueza em sacarose,

bem como da pureza das canas em experi-

mento, somente viáveis em instalações apro-
priadas, fizemos a determinação do brix (%
de sólidos solúveis), por meio do refratôme-
tro de Zeiss.

A análise das canas iria nos dar os meios
de calcular a produção de açúcar por hecta-
re, o que felizmente no nosso caso não é de
importância capital uma vez que os dados
analíticos conseguidos (brix) vieram mos-
trar que justamente as variedades que me-
nos produziram (raras exceções) são as de
menor percentagem em sólidos solúveis e

consequentemente em açúcar.

As análises foram feitas de 4 canas de
cada talhão (1 de cada fila) que represen-
tassem o desenvolvimento médio, sendo as

amostras colhidas nos_ terços inferiores, mé-
dio e superior.

Foram os seguintes os resultados analíti-

cos verificados :
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QUADRO XI

Talhões
1

1

Total
1

1

1

1

1

1

1

IVledia Erro
-f-

I 2 3 4

P.O.J. 2718 . . . 18.3 21,3 20,1 16.9 76,6
!

19,1 0,76 1.°

P.O.J. 2727 . . . 17.5 18.8 17,5 15.5 69,3
1

17,3 0,45 5.°

P.O.J. 2714 . . . 20,1 23 17,3 15 75,4
1

18,8 1,32 3.°

Caiará 17,3 17,7 17,9 13.5 66,4
1

16,6 0,76 6.°

Co 281 17,9 21 20 16 74.9
1

18,7 0.87 4.°

Co 290 17,8 21 21 15.9 75,9
1

1

18,9 1.03 2.0

APRECIAÇÃO DO QUADRO XT

Os resultados encontrados foram sempre
baixos, explicáveis pelo retardamento geral

da maturação, consequente do prolongamen-
to da época hibernosa havida no corrente

ano.

A P. O. J. 2878 foi a mais rica, ficando a

Caiará em último lugar, como vem aconte-

cendo em quase todos os quadros.

CONCLUSÃO

produz ótimas "socas", superando mesmo em
alguns casos a produção da planta. A com-
paração do aspecto vegetativo parece con-

firmar esta observação, o que somente pode-

mos afirmar quando fizermos a pesagem da
produção na próxima colheita.

Somente o que não existe é possibilidade

da Caiará melhorar a sua colocação, uma vez
ser de todos sabido o seu péssimo comporta-
mento relativamente a emissão de brotos

para constituírem soqueiras, dispensando as-

sim o confronto final dos dados.

A comparação de todos os aspectos sobre

que foram estudadas as 6 variedades veiu

demonstrar a superioridade da cana Co 290,

sobre as demais.
Sendo ela isenta de pelos e tendo uma pa-

lha branda é facilmente cultivável, produ-

zindo sempre muito, mormente quando irri-

gada.

As P. O. J. 2878 e 2714 são aproximada-
mente do mesmo nivel económico, porque,

tendo esta produzido um pouco mais que
aquela, porem não significativamente, tendo
palha mais branda e colmos mais grossos,

sendo porem por sua vez mais pobre em sa-

carose nos leva a emitir a conclusão acima.

Os erros prováveis obtidos foram sempre
bastante elevados, explicáveis pelo peque-

no número de repetições realizado, ficando

as presentes conclusões finais sujeitas a uma
análise estatística mais detalhada.

E' de esperar também uma modificação

das conclusões, quando for realizado o

cômputo das produções nos anos seguintes

(socas), uma vez que as diferentes varieda-

des mostram um comportamento desigual

quando estudadas sob este aspecto.

Constitue observação que a P. O. J. 2727

Este trabalho, que é da autoria do agrónomo
Mário Coelho, da Diretoria da Produção Vegetal
de Pernambuco, e do académico Clóvis Coelho da
Escola Superior de Agricultura do mesmo Estado,
foi transcrito do "Boletim da Secretaria de Agri-
cultura. Industria e Comercio", número de outubro
de 1940.

1.000 CONTOS PARA A CAMPANHA CONTRA
OS MOCAMBOS

Os usineiros pernambucanos acabam de fazer

um donativo de mil contos á Liga Social Contra
o Mocambo.

Na reunião semanal da Liga Contra o Mocam-
bo, realizada no Recife, em principio deste mês,
sob a presidência do interventor Agamenon Ma-
galhães, o sr. Luiz Dubeaux Júnior, presidente
da Cooperativa dos Usineiros Pernambucanos, de-

clarou que aquela Cooperativa iria fazer o des-

conto de 200 réis por saco de açúcar embarcado
naquele porto, até perfazer o total de 1.000 contos,

para integrar os donativos que os usineiros acabam
de fazer à Liga Contra o Mocambo.

A Liga construiu vilas para pescadores, ini-

ciando a primeira no Pina, cuja planta foi apro-

vada.
Tcdos os trabalhadores sindicalizados do Es-

tado vão contribuir, também, com um dia de
trabalho para a cruzada contra o mocambo, o que
foi resolvido numa reunião presidida pelo dele-

gado do Ministério do Trabalho no Estado.
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L,es Usines de IVielle
SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS, 17.000.000

Ancienncmcnt: DISTILLERIES des DEUX - SÈVRES - MELLE
(Deux-Scvrcs) - FRANGE

Processos azeoírópicos de deshídratação e fabricação

direta do álcool absoluto
Desenvolvimento mundial dos

processos czeotrópícos

INSTALAÇÕES BRASIL

Litros
Usina Catende — Aparelho novo — 4=" técnica

Em funcionamento — Construtor: Eta-
hlissements Barbet 30.000

Usina Santa Teresinha — Aparelho novo — 4"
técnica — Em funcionamento — Constru-
tor: Estabelecimentos Skoda. 30.000

Usina Timbó Assú — Aparelho novo — 4^» tSc-
nica — Em funcionamento — Etablisse-
ments Barbet 5.000

Distilaria Presidente Vargas — Aparelho novo— 4" técnica — Em funcionamento -— Es-
tabelecimentos Skoda. . . 60 000

Usina Cucaú — 4" técnica — Construtor: Es-
tabelecimentos Skoda 15.000

Usina Trapiche — 4> técnica — Era monta-
gem — Construtor: Est. Barbet 15.001?

Usina Santo Inácio — Aparelho novo — 2»
técnica — Em montagem pelos Estabeleci-
mentos Skoda 5.000

Usina Tiúma — Aparelho novo — 4" técnica
Em montagem pelos Est. Skoda 21.000

Usina Nossa Senhora das Maravilhas •— Apare-
lho novo — 2" técnica — Em funciona-
mento — Etablissements Barbet 15.000

Litros

Usina Pumati — 4» técnica — Em construção
Est. Barbet -. 20.000

Usina Serra Grande — Aparelho novo — 4>

técnica — Em montagem — Estabeleci-
mentos Skodn 12.000

Usina Brasileiro —- Aparelho novo — 4" técnica— Em funcionamento pelos Estabeleci-
mentos Barbet 15.000

Usina Paineiras — Aparelho sistema Guillau-
me, transformado em 4" técnica pelos Est.
Skoda — Em montagem 5.000

Distilaria Central de Campos — 2 aparelhos
mixtos — 2" e i" técnicas — Em funcio-
namento — Construída pelos Estabeleci-
mentos Barbet 60.000

Conceição de Macabú — Em funcionamento —
Aparelho Barbet transformado em 2" técni-

ca jjelos mesmos Estabelecimentos. , 9.000
Companhia Engenho Central Laranjeiras —

Aparelho Barbet transformado em 4" téc-

nica pelo Est. Barbet — Em funciona-
mento 6.000

Cia. Usina do Outeiro — Em funcionamento —
Aparelho Sistema Guillaume, transformado
em 4" técnica — Construtor: Barbet. ... 5.000

Usina do Queimado — Em funcionamento— Aparelho Barbet transformado em 4°

técnica — Construtor: Barbet 6.000
Usina Santa Cruz — Aparelho sistema Barbet,

transformado pelos Est. Skoda — Em fun-

cionamento 12.000
Usina São José •— Aparelho novo — 4^ técnica— Em funcionamento — Construtor:

Skoda 20.000

Companhia Engenho Central Quissaman —
Aparelho novo — 4* técnica — Em mon-
tagem — Construtor: Est. Barbet 15.000

Usina Barcelos — Aparelho transformado era

4» técnica pelos Est. Skoda. 10.000
Distilaria de Ponte Nova — Aparelho novo —

4^ técnica — Em construção pelos Est.

Skoda 20.000
Usina Amália — F. Mattarazzo Jr. — Beti-

ficador Barbet, transformado em 4^ téc-

nica pelos Estabelecimentos Barbet —
Em funcionamento 10.000

Usinas Junqueira — Aparelho de distilação —
Retificação continua, transformado em 4»
técnica pelos Estabelecimentos Skoda —
Em funcionamento 20.P00

Para todas as informações dirija-se a GEORGES P. .PIERLOT
Avenida Beira Mar, 210 — Tel. 42-8607 — Caixa Postal 2984

RIODEJANEIRO
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SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 17.000.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX - SÈVRES - MELLE (Deux-Sévres) FRANGE

DISTILARIAS APLICANDO O NOVO ^'ROCESSO DE
~

FERMENTAQÃO DAS USINES DE MELLE
(PATENTEADO EM TODOS OS PAÍSES)

Mais de 50 instalações na Europa: em França, Alemanht'. Áustria, Bélgica, Itália, Suiça,

Tchecoslovaquia, realizando uma produção diária de 1.000.000 de litros de alcocl.

Gráfico do desenvolvimento do processo de fermentação

19M 1934 1935 '930 1937 1933

Capacidade de produção
diária em litros

INSTALAÇÕES NO BRASIL
Amália (Era funcionamento)
Barcelos "

Catende
Laranjeiras "

Outeiro "

Piracicaba
''

Porto Feliz
Santa Barbara "

Santa Cruz
Utinga "

Vassununga "'

YWa Eaffard
São José "

N. S. das Ma-
ravilhas "

Cucaú
Pureza
Brasileiro
Serra Granae
Timbó Assú
Usina Miranda (E
Santa Maria
Pumat!
Trapiche
Ponte Nova
Quissaman
Pontal

m montagem) .

10.000
10.000
30.000
4.000
5.000
15.000
20.000
6.000

15.000
10.000
3.000

20.000
22.000

15.000
15.000
5.000

15.000
12.000
5.000

10.000
3.000

20.000
15.000
20.000
15.000
10.000

O novo processo de fermentação das USINES DE MELLE proporciona as seguintes van-
tagens:

Notável aumento do rendimento de fermentação
Aumento da capacidade de produção das instalações de fermentação
Grande segurança e funcionamento tornando quase automático o trabalho
Melhor qualidade do álcool fabricado.

Usineiros e distiladores, peçam informações o GEORGES P. PIERLOT
Avenida Beira Mar, 210 — Tel. 42-8607 — Caixa Postal 2984

RIODEJANEIRO

BRASIL AÇUCAREIRO
"
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Publicamos nesta secção resumos das atas
da Comissão Executiva e do Conselho Consul-
tivo do I. A. A. Na secção "Diversas Notas", da-
mos habitualmente extratos das atas desses or-

ganismos, contendo, às vezes, na íntegra parece-
res e debates sobre os principais assuntos dis-

cutidos pelos mesmos.

COMISSÃO EXECUTIVA

55* SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
11 DE jOEZEMBRO de 1940

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Al-
berto de Andrade Queiroz, Otávio Milanez, Alva-
ro Simões Lopes, José Inácio Monteiro de Bar-
ros, Alde Sampaio e Alfredo de Maya.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
Retrovenda — E' lido um telegrama da Dele-

gacia Regional de Pernambuco sobre as opera-
ções de retrovenda naquele Estado, assunto sobre
o qual se pronuncia a Gerência no sentido de que
o aumento da produção na presente safra e as
condições do estoque transferido da safra ante-
rior para a presente justificam a ampliação do
limite de retrovenda, para atender às necessida-
des do equilíbrio da safra, conforme, já o expôs o
sr. Alde Sampaio, em sessão anterior. A Comis-
são, em face dos elementos apresentados, resolve
aumentar para 1.400.000 sacos, desde já, o limite
das operações de financiamento de açúcar, em
Pernambuco

.

Auxilio a instituições hospitalares. — E' apro-
vada a proposta do presidente para a concessão do
auxilio de 10:000S000, ao todo, ao Orfanato D. Ul-
vico e Asilo de Mendicidade Carneiro da Cunha.

56.a SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
17 DE DEZEMBRO DE 1940

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Àlde
Sampaio, Alfredo de Maya, Tarcísio d'Almeida
Miranda, Otávio Milanez, J. I. Monteiro de Bar-
ros, Alvaro Simões Lopes.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
São lidas e aprovadas as atas das sessões de

dez e onze de dezembro último.
Orçamento para 1941 — E' longamente deba-

tido o projeto de orçamento para 1941.

57.a SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
18 DE DEZEMBRO DE 1940

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Al-
berto de Andrade Queiroz, Otávio Milanez, J. I.

Monteiro de Barros, Alvaro Simões Lopes, Tarcí-
sio d'Almeida Miranda, Alde Sampaio e Alfredo
de Maya.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
Exportação de açúcar — De acordo com o

parecer da Gerência, a Casa resolve autorizar o
financiamento dos 100.000 sacos de açúcar demera-
ra, de Pernambuco, destinados à exportação para o

Uruguai, à razão de 15S000 por saco, à medida
que for o açúcar sendo depositado no Recife e me-
diante a garantia expressa da Cooperativa dos
Usineiros daquele Estado de entregar o açúcar a
bordo, pagas, por sua conta, todas" as despesas de
embarque, incluídas as relativas aos direitos de
exportação

.

Utilização provisória de quota — Não tendo
podido montar a tempo os novos maquinaríos da
Usina Varjão, o seu proprietário é autorizado a

utilizar, nesta safra, a sua quota na U.N.S. da
Aparecida

.

Incorporações de quotas — A Comissão man-
da arquivar os processos relativos aos pedidos de
incorporação das quotas dos engenhos dos srs.

Antonio Elisiário da Silva, Custodio Alves Fil-

gueiras, Vicente Evaristo Alves, José de Souza
Lima, Zerio Antonio da Silva e Agostinho M. de
Rezende à U. Volta Grande.

— Resolve-se manter a incorporação da quo-
ta do E. Bom Retiro à U. Pontal comunicando-se
ao sr. Licinio Pastor Alves que o Instituto não
pode tomar em consideração as suas novas recla-

mações, em vista de se acharem devidamente re-

conhecidas todas as firmas dos interessados, ca-

bendo-lhe recorrer se quiser, aos meios regulares,

para promover a anulação da transferencia.

58.a SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA
EM 27 DE DEZEMBRO de 1940

Presentes os sr. Barbosa Lima Sobrinho, Otá-
vio Milanez, J. I. Monteiro de Barros, Alvaro Si-

mões Lopes e Alde Sampaio.
Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
São lidas e aprovadas as atas de 17 e 18 de

dezembro último

.

O presidente comunica haver recebido de
Serviços Hollerith S. A. um oficio comunicando
ter obtido o terceiro lugar na classificação final

do curso mantido por aquela empresa para os

chefes e operários das suas máquinas o sr. Osval-
do Cerqueira, funcionário do I.A.A. Congratu-
lando-se com o fato, a Casa manda que se lhe

faça uma referencia em ata, transmitindo-se àque-
le funcionário uma copia do oficio.

Extra-limite — De acordo com parecer da
Gerência, é autorizada a C.E.C. Laranjeiras a

conservar o seu extra-limite nos seus próprios
armazéns e transformá-lo em álcool na distilaria

da U. Laranjeiras, na próxima entre-safra.
Donativo — A Casa resolve conceder um do-

nativo de 10:000$000 a ser aplicado na aquisição
do açúcar Pérola para distribuição à População
flagelada de Juiz de Fóra e por intermédio da
C. U. N.

Inscrição de fábrica — De acordo com pare-
cer da S. Jurídica, é concedida a inscrição do E.
Esperança, Sergipe.—

• E' mandado registrar o engenho do sr.

Cristiano Diniz Mascarenhas, sito em Sete Lagoas,
indeferindo-se, porem, 'o pedido de instalação de
turbina no mesmo.

Incorporação, de quota — Resolve-se mandar
ouvir a U. Santa Maria sobre a desistência do sr.
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Francisco Machado relativa à incorporação da
quota do seu engenho àquela fábrica.

Aumento de limite — Ante os argumentos
apresentados pelo seu proprietário, a Casa resol-

ve, de acordo com parecer da S. Jurídica, elevar
para 1.080 sacos a quota do S. Giquiá, Pernam-
buco .

SESSÃO CONJUNTA
ATA DA SESSÃO CONJUNTA DA COMISSÃO
EXECUTIVA E DO CONSELHO CONSULTIVO.
KEALÍZADA EM 30 DE DEZEMBRO DE 1940

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, A1-.

bsrto de Andrade Queiroz, Otávio Milanez, Alvaro
Simões Lopes, Alde Sampaio e José Inácio Mon-
teiro de Barros, membro da Comissão Executiva
e os srs. Arnaldo Pereira de Oliveira, Luiz Veloso,
Joaquim Azarias de Brito, João Dantas Prado,
José Pinheiro Brandão, José Augusto de Lima
Teixeira, João Soares Palmeira, Dermeval Lusi-
tano de Albuquerque, Romeu Cuocolo e Osvaldo
Trigueiro, membros do Conselho Consultivo.

Presidência do sr.. Barbosa Lima Sobrinho.
Ata- — E' aprovada a ata da primeira sessão

conjunta, realizada em 18 de dezembro úlitimo.

Orçamento de 1941 — O sr. Arnaldo Pereira

de Oliveira lê a seguinte exposição :

"O Conselho Consultivo, em consequência
das deliberações verificadas na sessão conjunta de
17 do corrente, vem à presente reunião, apresen-

tar o seu parecer, fundamentado no esmdo que
procedeu sobre a proposta orçamentaria para o

exercido de 1941

.

Essa proposta, peça volumosa que é, exigiu

o tempo necessário para o seu estudo, que teve

por base o confronto com a do ano anterior; a

verificação das verbas votadas e aprovadas du-
rante o ano de 1940, que atenderam as necessida-

des próprias da evolução da Entidade, e acusam
um acréscimo de previsão de despesas de 1.268:960$

e o seu total é de 7.931:8723000, já consideradas

as alterações propostas e aprovadas pela Egrégia

Comissão Executiva, em 17 do corrente.

O acréscimo acusado representa cerca de 207o

sobre o do exercício que ora expira e na sua

maicr parte é referente aos vencimentos cor-

respondentes aos cargos novos, tais como os das

Secções Jurídica e de Estudos Económicos, do qua-

dro de fiscais de Eengenhos e outros criados no
correr deste ano. e às verbas de transporte, diá-

rias e gratificações a eles inerentes.

Desses cargos novos, o Conselho Consultivo,

em sua reunião de 27 do corrente, legalizou com a

sua aprovação, os de que teve conhecimento pelo

exame que procedeu sobre a proposta orçamen-
mentaria em apreço, num total de Rs. 221:3108000.

tendo sido os demais anteriormente aprovados.

Considera o Conselho Consultivo de toda a

conveniência que os orçamento futuros reunam
as verbas destinadas às despesas da Secção do

Alcool-Motor, das Distilarias, dos Armazéns de

Recife, bem como as destinadas ao Edifício Ta-

quara, por representarem estas, também, compro-
missos do Instituto, referentes às suas respectivas

despesas.
E' interessante também considerar-se que há

verbas que. salvo maiores esclarecimentos, pare-
cem em excesso; assim, não se considerou o pe-
ríodo de ferias dos fiscais, durante o qual não
perceberão as correspondentes diárias e as cor-

respondentes despesas de transporte, bem como
não foram consideradas as reduções de despesas
com a vacância dos cargos dos funcionários desi-

gnados para a Chefia das Secções, Gerência de
Delegacias e das Distilarias, reduções essas que

explicam pela noção de que os orçamentos,
sendo apenas uma previsão, devem, contudo, re-

presentar a maior aproximação possível do volu-
me das despesas a efetuar-se.

De resto, é certo que votando-se a mais em
cousa nenhuma ficariam atingidos os cofres da
Entidade, de vez que todas as despesas são rigo-

rosamente autorizadas e controladas; mas sem-
pre teríamos nas verificações anuais uma sobra
orçamentaria muito elevada, correspondente aos

excessos e que nunca representaria uma economia
propriamente dita.

Referíndo-nos a previsões, matéria orçamen-
taria, seria não só interessante, como util, que os

orçamentos futuros de despesas sejam acompa-
nhados também, da previsão completa da receita,

mencionando todas as fontes, mesmo que apenas
como referencia.

Ainda em consequência do estudo procedido,
apela este Conselho, para que sejam apressados
os estudos do reajustamento do quadro do funcio-
nalismo, de vez que este Conselho, como já tem
comunicado à Egrégia Comissão Executiva, con-
venceu-se da necessidade urgente de tal reajus-
tamento, com possível aumento de vencimentos,
em face do encarecimento da vida, verificado nes-
tes últimos tempos, observadas, é claro as pres-
crições legais.

Desempenhando-se da missão relativa ao es-

tudo da proposta orçamentaria para o ano de 1941,

o Conselho Consultivo apresenta as considerações
supra, com as quais é de parecer que dita proposta
seja aprovada na presente reunião conjunta.

Cordiais saudações.
(Ass.) Arnaldo Pereira de Oliveira — Presi-

dente do Conselho Consultivo."

Finda a leitura do voto do Conselho, declara
o sr. Barbosa Lima Sobrinho que a Comissão Exe-
cutiva também encontrara os mesmos senões apon-
tados pelo Conselho Consultivo.

Aliás, prossegue s.s., quem acompanha a evo-
lução do I.A.A., encontra a razão de ser das la-

cunas acima apontadas

.

O Instituto do Açúcar e do Álcool, a principio

contava com uma administração limitada e de-

veres que hoje parecem restritos.

Podia ser comparado a um estabelecimento
bancário, ou a uma grande casa comercial. A am-
pliação de seus quadros e o desenvolvimento de
seus encargos impunham a transformação de seu

orçamento, que saia do domínio puramente co-

mercial para o da contabilidade pública. Essa

evolução não se podia fazer sem debates, como
os que vinham sendo ultimamente registrados no
Instituto

.

Impunha-se um trabalho de revisão orçamen-
taria, mais amplo e minucioso do que os que vi-

nham sendo executados nas últimas semanas de
cada exercício. Por isso mesmo, a Comissão Exe-
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A INDUSTRIA AÇUCAREIRA EM ALAGOAS
Moacir Pereira

Não foi através do açúcar que as terras

alagoanas iniciaram relações com a civiliza-

ção do século do descobrimento.

O "páu brasil" estabeleceu esse contacto

por intermédio dos traficantes franceses nos

seus entrepostos de Penedo (São Francisco) e

Alagoas (Lagoa do Sul), ainda hoje nomean-
do-se "Porto do Francês" a enseada existente

algumas léguas ao sul de Maceió, por onde tal

comercio se exercia, ativamente, entre eles

e os aborígenes locais. As matas circunvizi-

nhas eram ricas da essência tintorial e os Ín-

dios não eram contrários a um intercambio

que não os privava da posse de suas terras e

exigia um esforço compatível ao sistema de

vida primitiva que levavam. A cana chegou
mais tarde, alastrando-se aos poucos, lenta-

mente.
A expansão da florescente industria açu-

careira de Olinda para o sul da Capitania, em
busca dos massapés férteis, trouxe às margens
do Manguaba e do Camaragibe o fidalgo Cris-

tóvão Lins, que, após vencer o gentio, fundou
Porto Calvo em 1575, levantando-se sete en-

genhos nas redondezas, alguns dos quais ain-

da existem: o Escurial, o Maranhão. Era o

núcleo da industria em Alagoas. Daí se es-

tendeu para para o sul, seguindo a costa, ha-

vendo no princípio do século uma meia dúzia

de fábricas em Lagoa do Sul e Lagoa do
Norte.

Na zona marítima central, bem como na
região sul do atual Estado de Alagoas, por
muito tempo, a economia das populações ra-

refeitas, fortemente mamelucas, foi comple-
mentar da outra economia de exportação,

mais rica, do centro da Capitania. O escravo
africano constituía um luxo que os produtos
de consumo não podiam suportar e só poste-

riormente, com a disseminação dos engenhos
pelos território, verifícou-se o seu advento.
Era na carne seca de seus rebanhos, na fari-

nha de mandioca, no fumo, — que tudo man-
davam a vender em Pernambuco, — que se

apoiava a parca riqueza daquela gente belí-

í cosa e insubordinada. A região do São Fran-
cisco manteve-se sempre refrataria ao açúcar;

cutiva havia resolvido atribuir a uma comissão
mista — composta de elementos dos dois órgãos
diretores, — o estudo geral do orçamento e da
situação dos quadros do pessoal do I.A.A.

Com aprovação geral, são indicados pelo pre-
sidente os srs. Alde Sampaio, Otávio Milanez, Al-
varo Simões Lopes e Romeu Cuocolo para com-
ponentes da comissão acima referida.

O sr. Barbosa Lima Sobrinho aborda a se-

guir a questão dos novos cargos, assinalando que
as admissões feitas só o foram em carater inte-

rino, para substituições de funcionários afastados
por motivo de licença ou de impedimento funcio-
nal (inquérito)

.

Este último caso diz respeito aos fiscais.

Relativamente ao novo médico, que figura no
orçamento para 1941, o presidente esclarece à
Casa não se tratar propriamente de um novo fun-
cionário. O Instituto, tendo necessidade de exa-
mes gratuitos de laboratório, para seus funcioná-
rios, contratou os serviços do laboratório parti-
cular do dr. Osvaldo Barbosa e seus auxiliares.

O serviço médico do LA. A. calculou em
12:000$000 anuais o montante aproximado das
despesas, e assim se explica a dotação constante
do orçamento para 1941.

O presidente do Conselho Consultivo declara
estar de pleno acordo com a administração do
I.A.A., reconhece, porem, que os senões apon-

tados pelo Conselho no orçamento de 1941 foram
oportunos e os futuros exames de orçamentos
poderão ser bastante simplificados.

Com a palavra, declara o sr. Otávio Milanez
ter feito parte da comissão relatora do projeto or-
çamentário na Comissão Executiva, cujas conclu-
sões se ajustaram inteiramente com as palavras
do presidente do Conselho.

E' a seguir aprovado o orçamento.

Decreto-lei 178 — Respondendo a um pedido
do sr. Dermeval Lusitano, o presidente declara
que mandará distribuir entre as associações de
classe o ante-projeto de reforma da lei n. 178.

Votos — Antes de serem encerrados os tra-

balhos o sr. presidente do Conselho Consultivo
pede a palavra para apresentar aos membros da
Comissão Executiva os votos, de boas festas e de
feliz ano novo, propondo a inserção em ata de um
voto de solidariedade ao presidente do I. A. A.
e demais membros da Comissão Executiva, pela
boa harmonia e cordialidade mantidas, até então,
entre os órgãos diretores do Instituto do Açúcar
e do Álcool.

O sr. Barbosa Lima Sobrinho, em seu nome e

nos dos colegas da Comissão Executiva, retribue
os votos formulados e agradece a moção de soli-

dariedade.
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nos tempos atuais, produz, principalmente, ar-

roz, algodão e gado.

Se o Norte e a Costa tiveram de ser con-

quistados ao selvícola para a implantação da
indus.':"ia açucareira " Centro foi arrancado ao

domin.o do quilô' .ibola. do negro fugido da
senzala do senhor de engenho. Este, escapan-
do-se à escravidão aviltante e dolorosa, ganha-
va as matas alagoanas e ali se organizava,
tentando reproduzir o regime vital que hou-
vera nas floret^tas da Africa. Os quilombos,
erigidos nas serras do interior tornaram-se,

desde logo, centros de atração dos escravos,

fomentando assim a sua fuga. Em seguida,

fortalecidos numericamente e já dotados de
regular organização, foram a ponto de atacar

destemerosamente os engenhos próximos. Da
reação dos colonos, para a manutenção e de-

fesa de suas propriedades, resultou o aniqui-

lamento dos quilombos e as terras conquista-

de então o levantamento de engenhos na zona
que representa neste momento o eixo da pro-

dução estadual, pois teve a sorte de ser depois

atravessada por ferrovias, o que estimulou a

criação de grandes fábricas.

Situam-se justamente aí as três rriaiores

usinas de Alagoas, fabricando 60% de toda a

produção usineira do Estado: a Central Leão,

a Serra Grande e a Brasileiro.

Os primitivos banguês, engenhos dagua ou
de animais (as pitorescas almanjarras), que
fabricavam os brancos purgados, os somenos
e os mascavados foram se transformando, na
segunda metade do século passado, em enge-

nhos a vapor, com motores acionados por cal-

deiras. Hoje as almanjarras, com suas éguas

ou bois atrelados, são raríssimas e as rodas

dagua já não são vistas com. facilidade.

P & H - HANSEN

Modelo WD-150 de

150 Amps.;
Modelo S-115 de

200 Amps.;

para 2,0,440 V. C. A
50/60 ciclos, fixo

ou portátil.

Eletrodos]

SMOOTHARC

para todos os fins

são as mais aperfeiçoadas máquinas para
solda elétrica, pois foram construidas de
acordo com as necessidades das oficinas

de sua fabricante
HARNISCHFEGER CORPORATION

Milwaukee USA
construtores das conhecidas escavadeiras

P & H de pontes rolantes, guindastes e

motores elétricos.

O "Controle Único Hansen", com o

qual cada máquina está dotada, permite

que também um operário com pouca
prática trabalhe com a mesm'» -~m
enganar-se na combinar
Volts, pois esta é regula u por um único
dispositivo com escala micrométrica de
pequenos gráus.

As máquinas P & H Hansen oferecem mais

a vantagem de que, ligando paralelamente duas
máquinas, V. S. terá uma unidade com a am-
peragem aumentada pelo dobro, para um ope-

rário, ou duas máquinas com amperagem co-

mum, para dois soldadores.

Peçam demonstrações práticas pelo

técnico habilitado e orçamentos aos

Representantes Exclusivos no Braeil:

DE

PRODU[TOS [lillVII[OS 00 BRASIL

Rio de Janeiro

RUA DA ALFANDEGA, 100

Filiais em todos os Estados
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No alvorecer do século atual começou a

concentração industrial com a montagem das

das foram doadas aos capitães vitoriosos. Data

prim.eiras usinas que iriam fabricar o cristal

e o demerara, produtos standardizados, apro-

veitando melhor a matéria prima pela utili-

zação de maquinario mais aperfeiçoado.

Há vinte anos atrás a produção total de

Alagoas, que ia a cerca de um milhão de sa-

cos — 60 mil toneladas — era dividida em
partes iguais, cabendo aos engenhos bangués

500 mil e às usinas os outros 500 mil sacos de

açúcar. Daquela época para cá, a produção

dos engenhos tem oscilado pouco em torno

daquela cifra, fazendo-se exclusão da depres-

são geral provocada pela seca de 1936-1937
.
A

sua media no quinquénio básico de 1929-30 a

1933-34, que serviu para fixar a limitação es-

tatuída pelo I. A. A., foi de .516.773 sacas de

açúcar mascavo.

Na safra de 1934-35 subiu a 582.000, em
1935-36, porem, baixou a 440.992, caindo

mais ainda em 1936-37, no rnaior rigor da

seca, quando atingiu apenas 273.415 sacas.

Daí em diante sente-se uma recuperação:

1937.38 _ 353.250, 1938-39 — 377.950. 1939-40.

— 453.284 sacas.

Enquanto isto, em ritmo irregular embo-
ra, crescia a atividade das usinas alagoanas.

O contraste explica-se pela absorção de mui-
tos engenhos por aquelas fábricas e sua sub-

sequente passagem à categoria de fornece-

dores de canas, os preços baixos alcançados

pelo açúcar banguê em relação aos tipos de

usina, estes protegidos pela ação do Instituto

do Açúcar e do Álcool, e o desenvolvimento
da produção dos engenhos sulistas em melhor
situação quanto a mercados consumidores e

que só foram atingidos "formalmente" pela

limitação açucareira. Na dependência da ex-

portação, os engenhos alagoanos viram-se ul-

timamente em posição dificil. Felizmente para
eles, o I. A. A. atendeu, afinal, a seus recla-

mos, incluindo o açúcar mascavo na órbita de
suas atividades e os primeiros efeitos de sua
intervenção vão se fazer sentir dentro em
breve.

A 1° de junho de 1933 criou-se o Instituto

do Açúcar e do Álcool, que retiraria do cáos
a industria canavieira nacional, estabelecendo
normas definitivas para o estudo e solução do
complexo prí)blema. E' supérfluo encarecer a

dívida do Nordéste açucareiro para com aque-
le órgão autárquico: deu-lhe preços estáveis a

um nível razoável e pela limitação assegurou-

Ihe os mercados periclitantes. De 1933 em di-

ante, as cotações do açúcar se mantiveram fir-

mes. As usinas fizeram 1.336.577 e 1.074.873

sacas, respectivamente, em 1934-35 e 1935-36.

A industria açucareira de Alagoas tem um
significado nacional, pois é este Estado o 2.°

grande exportador. Alem disto, o emprego

cada ano mais intenso da irrigação, o plantio

de variedades de cana mais ricas e, sobretu-

do, um melhor aproveitamento da matéria

prima na extração da sacarose, dão-lhe uma
posição de realce entre as congéneres do país.

E' bem notável e meritório o fato do rendi-

mento industrial, que alcançou no quinqué-

nio de 1929-30 a 1933-34, uma media de 8,5%,

ter passado a 9,3, 9,2, 9, 9,4 e 9,8^r nas sa-

fras posteriores, dando uma media quinque-

nal de 9,34^í.

Representa o açúcar a espinha dorsal da

economia de Alagoas. As suas vicissitudes afe-

tam profundamente esta última. Em 1937 o

capital empregado nas usinas e 794 engenhos
subia a 146.556:5505000. A produção canaviei-

ra total, abrangendo todos os tipos de açúcar,

álcool, aguardente, canas para usinas limítro-

fes do Estado, chega a cerca de 100 mil con-

tos, o que constitue quase metade de toda pro-

dução estadual e 2/3 da exportação.

REUNIU-SE EM JANEIRO O CONSELHO
INTERNACIONAL DO AÇÚCAR

LONDRES, 15 (H.) — Reuniu-se a 7 de ja-

neiro, nesta capital o Conselho Internacional do
Açúcar, tomando parte do mesmo setenta repre-
sentantes dos cern que o compõem. Foi eleito pre-
sidente da presente assembléia o chefe da delega-
ção britânica, sir Hugh Elles. Para a presidência
do Conselho Diretor, no exercício de 1941, foi eleito

c chefe da delegação neerlandesa, sr. D.H.C.
Hart.

Foram adotadas formalmente diversas deci-
sões que haviam sido apresentadas durante a reu-
nião anterior do Conselho, em 21 de agosto de
1940.

O Conselho resolveu finalmente criar uma
comissão presidida pelo dr. H. C. Hart e da qual
farão parte representantes da Austrália, Cuba,
República Dominicana, Holanda e Estados Unidos,
determinando também que as delegações das di-

versas nações do Reino Unido tomassem a cargo
estudar antes e depois da guerra a verdadeira si-

tuação estatística do açúcar, afim de apresentar
um relatório circunstanciado ao Conselho em sua
próxima reunião.
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CONSUMO "PER CAPITA" DE AÇÚCAR NO MUNDO
(EM QUILOGRAMOS, VALOR BRUTO) (1)

F. O. LICHT

países 1938/39 1937/38 1936/37 1935/36 1934/35 1933/34

•

Europa :

j

31,3 26,8 26,9 25,2 23,6 23,3

Boemia-Moravia (2) . . . . 44,1 27,0 ' 27,3 26,3 25,0 25,0

— 27,6 27,4 26,7 25,8 26,5

Slovaquia 18,6 — — —

16,8 11,8 11,2 12,1 10,8 10,5

26,8 24,8 26,9 25,3 26,2 26,1

Bélgica 33,6 31,9 32,5 30,4 28,3 27,2

Holanda 31,6 29,2 28,3 28,8 28,8 28,9

Dinamarca 58,2 55,1 56,0 56,0 52,4 56,9

54,2 48,4 49,0 47,7 46,0 44,5

38,1 33,5 35,6 31,5 32,5 32,3

14,5 13,1 12,1 11,3 10,1 9,9

9,5 9,1 8,4 8,4 7,9 7,7

8,4 10,3
• 11,4 12,1 13,0 12,4

9,4 9.6 9,5 8,2 9,1 10,0

21,1 20,3 20,3 18.9 21,6 20,6

6,4 6,0 5,5 5,3 5,2 5,6

TiKumania 0,0 6,1 5.5 5,0 6,6

4,7 4,9 4,8 3,9 3,8 4,0

12,7 12,4 12,1 10,8 11,1 10,1

5,0 4,9 4,8 3,7 3,4 3,5

44.3 42,3 41,8 36,6 43,1 47,4

49,4 50,3 51,2 49,6 51,0 50,0

42,9 41.1 41,2 39,0 40,7 40,0
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países

Finlândia. . .... . . . . .

.

Letónia

Lituânia

Estónia , . . .

.

Turquia

Rússia

América

:

Cuba

Estados Unidos. . . . . .

Canadá. . . . .... ....

Argentina. .

Brasil. . . . . . . ; . . ; . . .

Perú

Chile

México

Africa

:

União Sul Africana . . . .

Egito

Marrocos, Algéria, Tunisia

Asia

:

índia

Java.; ..

Japão, Formosa e Coréia

China . . . . . . . . . . . . .

.

Oceania

:

Austrália . . . . ...

938/39 1937/38 1936/37 1935/36 1934/35 1933/34

33,8 30,4 25,9 29,7 24,1 23,2

29,8 26,0 24,5 24,8 23,1 24,8

14,0 12,4 10,7 10,0 7,7 8,7

29,1 26,4 25,0 24,7 21,7 21,8

6,6 6,4 5,7 4,9 3,8 4,2

13,0 14,1 12,2 13,5 8,4 7,1

34,3 36,2 39,0 38.7 37,7 39,4

47,6 43,3 51,2 48,1 46,6 44,4

47,0 46,1 46,4 44,7 40,8 40,5

33,0 31,7 32,2 • 31,3 30,4 29,8

24,3 23,7 21,8 22,5 19,8 20,3

14,6 13,6 11,8 11,0 10,6 10,7

28,1 27,1 28,3 26,6 26,9 26,2

15,4 15,1 14,6 14.3 14,4 13,4

26.4 27,6 24,7 21,5 23,1 21,5

9,0 9,4 9,6 9,0 8,9 8,3

18,3 17.7 18,3 17 7 19,4 19,2

6,7 8.3 9,8 9,1 8,4 8,3

4,6 4.7 4,9 4,4 5,0 5,0

12,8 11,1 10,8 11,1 10,6 10,1

1,8 2,1 2,3 2,1 1,9 1,6

52,2 53.0 45.1 52,4 46,8 49,8

(1) — Merecem atenção especial aqui os resultados da nova taxa de conversão: para o ano-
campanha 1934/35, utiUzamos, como de resto em toda a parte, a antiga taxa de branco
para bruto — 8:9, enquanto que para os anos seguintes foi usada a nova taxa de 9:10.

(2) — Até o ano-campanha 1937/38, referem-se as cifras à antiga Tchecoslovaquia.
(De "Weltzucker-Statistik").
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ALGUMAS PRAGAS DOS CANAVIAIS

A planta de açúcar tem grande número
de inimigos, os quais atacando-a, cada um
de per si ou conjuntamente, vão produzin-

do a deficiência da produção económica des-

ta graminea. Deve-se, pois, cuidar logo de
seu combate afim de evitar sua dissemina-

ção, possibilitando assim uma exploração
compensadora dos canaviais. Não há negar
que esta lavoura tem sido atingida por crise

mais ou menos profunda e desoladora, cujas

causas são de conhecimento geral, tanto que
ela não é negocio para o plantador que não
a beneficia.

Há tempos, quando o mosaico devastou
grande parte dos canaviais, foi preciso pro-

videnciar a substituição de canas daqui, por
variedades selecionadas P. O. J.

O fenómeno que então impressionava o

produtor era a necessidade de aumentar cadr.

vez mais a area de terra cultivada, para co-

lher cada vez menos. Um dos pontos, a meu
ver, que mais concorreu para a queda dos
canaviais foi a falta de seleção por parte dos
cultivadores, que, ao fazerem os cortes, ven-
diam ou levavam para a moagem justamen-
te as canas mais bonitas e mais sadias, ao

passo que as mais feias e raquíticas, aquelas

que possuiam gomos pequenos e finos, en-

fim, o rebutalho, eram^ as escolhidas para a

futura plantação. Portanto, a deficiência do
produto foi imposta pelos próprios lavrado-

res que, dentro de pouco tempo, eram força-

dos a aumentar o número de hectares utili-

zados para obterem colheitas cada vez me-
nos remuneradoras. Este sistema precisa ser

modificado, pois concorre para aumentar
não só o número de pragas como também a

maior intensificação do seu ataque, pois, em
virtude desta verdadeira seleção negativa, os

pés de cana vão se tornando cada vez mais
fracos e menos capazes de reagir effi ciente-

mente contra as pragas e moléstias que os

assolam.

A cana de açúcar conta com alguns sé-

rios inimigos, sendo alguns terríveis no ata-

que e com hábitos que tornam muito difí-

cil seu combate.

A mais importante delas é a broca do col-

mo, um micro-lepidôptero., cientificamente

O. M.
(Do Instituto Biológico de São Paulo)

denominado "Diatraea saccharalis" Fabr., de
colorido esbranquiçado, um tanto palha, que
muito se assemelha à folha seca da planta
em que vive, o que torna dificil distingui-lo.

A borboleta põe seus ovos geralmente
aglomerados na região axilar. Estes ovos a

principio apresentam-se esbranquiçados e

posteriormente alaranjados, podendo tam-
bém depositá-los nas folhas, indiferentemen-
te de um lado ou de outro.

A vida da borboleta é, no máximo, de uma
semana.

A lagarta é branca e com a cabeça par-

da e algumas manchas desta cor sobre o cor-

po: quando mais crescida, é de um branco
sujo. Esta lagarta passa os primeiros mo-
mentos sobre as folhas, das quais se alimen-
ta, e atingindo um certo desenvolvimento,
fura o colmo, onde penetra, cavando gale-

rias de baixo para cima. Estas galerias, que
medem mais ou menos um palmo de com-
primento, são tortuosas, ramificadas, ou po-

dem ser unidas, formando labirintos de pe-
quenos túneis, os quais, a principio apresen-
tando-se estreitos, vão se alargando a pro-

porção que a lagarta cresce.

A lagarta vai deixando para trás os resí-

duos e dejeções, mas com o cuidado de não
fechar por completo as galerias. Nota-se
nestas galerias uma vermelhidão, causada
por um fungo, que pouco a pouco vai se es-

tendendo pelos colmos atacados e que os tor-

na de aspecto desagradável.

Este? estragos podem ser feitos tanto na
parte superior como na inferior; entretanto,

temos notado que geralmente se fazem no
terço inferior ou médio. Terminado seu ci-

clo larvario, a lagarta tece um delicado ca-

sulo na própria galeria em que viveu e ali

se crisálida.

Uma vez constituído o adulto, este força

os fios de seda e procura sair, abrindo uma
pequena membrana que foi de antemão pre-

parada no estado de larva, mas que vai ser

utilizada só quando alcançar o estado adulto.

Esta borboletinha, por enquanto, consti-

tue praga da cana e do milho, mui especial-

mente da primeira. E', sem contestação, a

mais danosa praga da cana e seus prejuizos
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são de grande importância, porque, alem de

produzir a morte da gema, faz com que pe-

netrem pelos orifícios das galerias fungos e

bactérias, que muito prejudicarão o teor de

sacarose da cana. Segundo cálculos feitos, es-

tes prejuízos podem somar 1.260 quilos de

açúcar por hectare.

Esta praga não se acha mais propagada,

porque, sendo seus estragos feitos dentro dos

colmos, grande número de lagartas e crisáli-

das são esmagadas quando as canas passam

nas moendas, devendo também ser levado

em conta alguns dos seus parasitas e, dentre

eles destacaremos o "Metagonystilum minen-

se" Town.
E' sempre bom repetir que o melhor rrié-

todo de lutar contra uma praga é o emprego
do combate biológico, ou seja, aquele no qual

se atira sobre uma praga um ou mais de seus

inimigos naturais. A mosca acima referida

é um parasita eficiente e magnífico contro-

lador do desenvolvimento da broca da cana;

em alguns lugares o ataque da borboletinha

é quasi nulo, dado o controle que sofre por
parte da mosca. Este é o melhor meio de agir

contra a broca. Depois que o estudamos e

nossas observações foram publicadas, verifi-

cou-se que este parasita era o mais eficiente

de todos.

A mosca deposita uma ou mais larvas na
entrada do orifício feito pela lagarta da bro-

ca; as larvas do parasita penetram até al-

cançar a lagarta que se encontra dentro do
orifício e, alimentando-se dela, destroem-na.
Como esta mosca pode depositar em cada pos-

tura cerca de 500 larvas, que vão destruir

brocas, verifica-se que algumas delas são su-

ficientes para controlar um canavial ata-

cado.

A evolução do parasita é rápida; desde
que a larva da mosca alcança a broca, leva
cerca de 4 dias para matal-a e entrar em re-

pouso, afim de se transformar em pupa;
como leva um pouco mais de uma semana
no estado de pupa, o seu ciclo evolutivo des-

de a larvoposição até o estado adulto é de
duas semanas, no máximo. Há sempre uma
certa variação no tempo de evolução do pa-
rasita, em consequência dos vários fatox'es

ecológicos que atuam continuadamente so-

bre os seres vivos.

A queima da palha depois da colheita
muito utilizada entre os nossos lavradores,
é hábito bastante condenável, porque vai
destruir muitos dos parasitas que se abri-

gam nos detritos dos canaviais. Experiên-

cias feitas neste sentido demonstraram que

a infestação da broca foi de 100 por cento

maior nos campos onde os resíduos foram

queimados.
Alem da utilização do parasita acima

mencionado, outros métodos existem que se

aconselham para melhor controlar esta.

praga :

a) — só fazer o plantio depois de ter ter-

minado o corte;

b) — evitar plantar gramineas perto dos

canaviais, com especialidade o milho
;

c) ter o cuidado de não deixar canas pra-

guejadas nos canaviais
;

d) — selecionar as canas para o plantio

sob o ponto de vista da resistência, escolhen-

do as mais fortes do seu próprio canavial
;

e) — transportar para a moagem as ca-

nas logo depois de cortadas
;

f) — não queimar de maneira alguma a
palhiça que ficou no campo.

Outra praga de certa importância é a ci-

garrinha, da qual podemos distinguir duas
qualidades: uma que vive na parte superior,

nas folhas, e outra que ataca a parte infe-

rior, junto ao solo.

O modo de vida destas cigarrinhas é o

mesmo. Alimentam-se dos sucos vegetais,

em todas as fases de sua metamorfose.

As fêmeas procuram as plantas de sua
predileção e aí depositam os ovos, de onde
sáem as minúsculas larvinhas, que, para se

alimentarem, enfiam o bico sugador no lo-

cal em que vivem, parte superior ou infe-

rior da planta, para a sução da seiva, produ-
zindo-se logo a espuma que as encobre. Esta
assemelha-se a uma agua de sabão e assim
facilmente as denuncia. Neste meio vivem,
,como defesa aos ataques de seus inimigos,

notando-se as pequenas bolhas de ar da es-

puma, que lhes vão facilitar a respiração.
Continuam vivendo assim, mesmo no estado
ninfal, distinguindo-se esta fase do seu ci-

clo biológico pelos rudimentos de asas que
então apresentam. O adulto, se bem que não
viva afastado da planta dè que se alimenta
e habite próximo aos seus descendentes, não
se acha, entretanto, circundado pela massa
espumosa.

A mais prejudicial é a que vive junto ao
solo, a "Tomaspis liturata", cigarrinha aver-
melhada com manchas escuras nas asas.
Tanto o adulto como as larvas alimentam-se
da seiva. Depois de 40 dias de nascidas es-
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tão aptas a procriarem. A massa espumosa
denuncia a presença do inimigo, que facili-

ta o seu combate.
Para ninfar, a larva fica no solo ou sobe

pela cana produzindo grande quantidade de
espuma, em cujo centro ha uma parte livre,

onde ela permanece.
A cigarrinha adulta é muito arisca e, ao

ser perseguida, vôa, ou mais comumente, sal-

ta para outra folha ou para um pé de cana
mais próximo.
A sução produzida por uma grande quan-

tidade de cigarrinhas produz o esgotamento
da planta e esta morre e seca.

E' dificil aconselhar um eficiente método
de combate a estas cigarrinhas e isto porque,
não sendo elas exclusivas da cana, mas sim
atacando as gramíneas em geral, logo que
lhes falte a cana, procuram os capins, onde
vivem muito bem.

O combate preventivo dará resultados

compensadores do .seguinte modo: fazer o

afolhamento; queimar as folhas atacadas; cor-

tar as socas a 20 centímetros acima do solo

e depois arrancá-las, queimá-las e arar o ter- •

reno, deixando-o pelo menos um mês expos-

to ao sol. Estas medidas visam naturalmen-
te a espécie que vive junto ao solo. A que
vive na parte superior produz estragos ain-

da bastante suportáveis para que se acon-

selhe gastar dinheiro em exterminá-la. Não
será de todo descabivel o emprego da atra-

ção pela luz, colocando-se no meio dos ca-

naviais em bacias uma mistura de agua e

querozene, tendo ao meio um lampeão ace-

so. As cigarrinhas atraídas pela luz cairiam

dentro da bacia, morrendo.
Qualquer outro meio de combate,' alem de

dispendioso, seria praticamente inexequí-

vel.

(De "O Estado de São Paulo")

.

AUMENTA O CONSUMO DE DEXTROSE NOS
ESTADOS UNIDOS

Em artigo para o número de dezembro de "The
Sugar Journal", S. O. Landry refere-se ao con-
sumo de dextrose nos Estados Unidos, consumo que
se está dilatando de maneira tão acentuada que
a dextrose já se tornou um verdadeiro concorrente
do açúcar refinado. A Corn Products Refining
Co., grande produtora de dextrose, está desenvol-
vendo intensa campanha publicitaria em favor do
seu artigo, na qual procura mostrar que a dextrose
é a melhor forma sob que, para certos fins, se
apresenta o açúcar. E nesses tins se incluem quase
todos os uses do açúcar refinado. Assim, nos seus
anuncies, afirma — ousadamente, segundo S. O.
Ladry — que a dextrose melhora a qualidade do
pão com eia fabricado, protege a cor e o tecido

oas fruías em conserva, a cor e o aroma das com-
potas e geléias, que é mais conveniente para os

atletas e que o seu uso é aprovado por todos os

médicos. Informa ainda o citado autor que a Corn
Products Refining Co. está explorando na sua
publicidade a circunstancia de ser a dextrose pro-

duzida no país, ao contrario do que ocorre com o

açúcar de cana e que, portanto, o norte-americano
consumindo' dextrose está favorecendo os produ-
tores de cereais e dando trabalho a milhares de

pessoas empregadas na nianufatura desse artigo.

Depois de expor esses fatos, O . S . Landry
pergunta se a dextrose, surgindo como concorren-

te do açúcar refinado, não deve ser submetida ao

regime de quotas, tanto para a produção como
para a venda, tal como acontece com o açúcar. A
sua resposta é pela afirmativa, pois, visando a

fegislação sobre o açúcar defender a industria

iicrte-arnericana e assegurar aos consumidores um
suprimento abundante e ao mesmo tempo preços

razoáveis, é evidente que os produtores de dex-

trose, penetrando nesse mercado, devem ser sub-

metidos às mesmas leis e restrições, que atingem

CS produtores de açúcar de cana e beterraba.
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A CANA DE AÇÚCAR NA ALIMENTAÇÃO
DOS ANIMAES DOMÉSTICOS

Comunicado da Diretoria de Publicidade Agrí-
cola da Secretaria da Agricultura do Estado de
São Paulo :

"O trabalho que publicamos no presente co-

municado sobre "A cana de açúcar na alimentação
dos animais" é da lavra do prof. de Zootécnia
da Escola Superior de Agricultura "Luiz de Quei-
roz", de Piracicaba, e colaborador desta Direto-
ria :

A cana como forragem é melhor aproveitada
durante a época da seca e principalmente na ali-

mentação das espécies bovinas, cavalar e muar.

a) Na alimentação do gado novo (bezerro e
novilhas) . A cana não é forragem adequada para
nutrir o gado muito novo, notadamente em perío-
do de crescimento, sobretudo se as doses forem
elevadas e as rações não forem completadas com
bons fenos e alguns farelos. Os resultados negati-
vos, obtidos por alguns criadores no emprego da
cana na alimentação do gado muito novo, devemos
atribuir à sua pobreza em proteínas, matérias gra-
xas e sais minerais, especialmente, em sais de
cálcio e fósforo. Quando as doses de cana não são
exageradas — (6-7 ks.) e as rações completadas
com alguns farelos e fenos de gramíneas ou de
alfafa, então os resultados são melhores. A título

de exemplo, damos abaixo duas rações, para gar-
rotes e novilhas de ano e meio, em regime de meia
estabulação;

a) Feno de alfafa ou gramíneas .... 3k000
Cana picada 6k000
Farelo de algodão OkõOO
Farelo de raspas de mandioca.... 0k250
Farelo de trigo 0k750
Milho desintegrado . : IkOOO
Pasto — ad libitum —

b) Feno de alfafa ou de gramíneas . . 3k000
Cana picada 7k000
Farelo de algodão OkõOO
Farelo fino de arroz 0k250
Milho desintegrado Ik250
Farelo de trigo OkõOO
Pasto — ad libitum —

b) Na alimentação dos touros e gado adulto —
A cana deve ser aproveitada, completando sem-
pre as rações com bons fenos de gramíneas ou
leguminosas, alem de alguns alimentos concentra-
dos, tais como o milho desintegrado e os farelos
finos de arroz, de algodão, de trigo, de raspas de
mandioca, etc. As doses de cana em media podem
oscilar entre 10-20. kgs.

c) Cana picada 20k000
Feno de jaraguá 2k500

Feno de alfafa 2kõ00
Farelo de trigo IkõOO
Farelo de algodão IkOOO
Fubá de milho OkõOO
Milho desintegrado 3k000
Sal 0k030

d) Cana picada 20k000
Feno de gordura 2k000
Feno de alfafa 2k000
Farelo de trigo IkOOO
Farelo de raspas de mandioca . . IkOOO
Farelo de algodão IkOOO
Milho desintegrado 3k000
Sal Ok030

c) Na alimentação das vacas leiteiras também
se pode aproveitar a cana como forragem; muitos
criadores a consideram como ótima ração e eni

geral as vacas aceitam bem a cana picada ou des-
fibrada quando distribuída fresca e em doses mo-
deradas. Sendo a cana uma forragem volumosa e

pobre em proteínas e sais minerais, convém com-
pletar as rações com alimentos concentrados e

mesmo um pouco de bom feno (alfafa) . A cana
como único alimento para as vacas leiteiras é in-

suficiente e pode determinar uma forte diminui-
ção na produção do leite por falta de proteínas.
Melhores são os resultados quando as rações são
completadas com outros alimentos. As doses que
convém distribuir diariamiente não devem exce-
der de 20 kgs. por cabeça, se bem que na prática

observamos as vacas consumirem até 33 kgs.

Quanto à sua influencia sobre a produção de
leite, transcrevemos os resultados de uma expe-
riência realizada no Posto Zootécnico anexo à

Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz".
A experiência foi feita com õ vacas, sendo 3 da
raça holandesa e 2 da raça Guernesey.

Eis as rações utilizadas durante a experiência:

a) Cana picada 21k000
Feno de alfafa õkOOO
Milho desintegrado IkõOO
Farelo de trigo 3k000
Farelo de algodão IkõOO

b) Capim fino 21k000
Feno de alfafa õkOOO
Milho desintegrado IkãOO
Farelo de trigo SkOOO
Farelo de 'algodão IkõOO

c) Raízes de mandioca llkOOO
Feno de alfafa õkOOO
Milho desintegrado IkõOO
Farelo de trigo SkOOO
Farelo de algodão IkõOO

Os resultados obtidos durante a experiência,

que durou 80 dias, divididos em períodos de 16

dias, são consignados no quadro abaixo.
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1°

período

16

dias.

Ração

A

—

com

cana

2°

período,

16

dias.

Ração

C

—

com

mandioca

3°

período,

16

dias.

Ração

A

—

com

cana

4°

período,

16

dias.

Ração

B

—

com

capim

fino

1

5"

período,

16

dias.

Ração

C

—

com

mandioca

Leite produzido por cabeça 195k92e 211k090 193k506 188kl80 182k900
Diminuição de leite por cabeça — 4k864 — Ik470
Mat. gorda produzida por cabeça 61c028 7k000 7k011 7k082 6k799
Aumento de matéria gorda por cabeça .

.

+ 0k078 + 0k216
Riqueza de leite % 3.07% 3,31% 3,62% 3,84% 3,71%
Peso vivo médio ro inicio de cada período 475k9 478k8 486k4 490kl 489k8
Aumento de peso por cabeça + 2Ií9 + 7k6 + 3k7 — 0k3 + 2k6

Examinando os resultados do 3.° e 4,° perío-
dos e confrontando-os com cs de 2.° e 5.°, nota-se
logo no 3.° período que com a ração de cana,
houve uma diminuição de — 4k864 de leite e um
aumento na matéria gorda de + 0k078, tendo o
o peso vivo das vacas aumentado de + 3k700.
No 4.° período com a ração de capim fino, houve
uma diminuição de — lk470 de leite e um au-
mento de -f- 0k216 de matéria gorda, tendo o peso
das vacas se mantido (—0k300)

.

Verifica-se pelos dados acima que a cana in-

troduzida nas rações das vacas leiteiras na base

de 21k0 por dia em confronto com a mandioca e

o capim fino, mostrou-se menos favorável à pro-
dução do leite, porem manteve o peso das vacas.
jVIas daí não se deve concluir que a cana como
forragem deve ser excluída das rações das vacas
leiteiras, porque do ponto de vista económico, ela

ainda pode levar vantagem. Em muitas zonas,

por exemplo, o criador, não dispondo na época
da seca de outras forragens, a cana pode ainda
prestar bons auxílios para o sustento do gado
leiteiro, contanto que as rações tenham uma boa
dose de farelos."

íodncão apcareíra

(2" edição)

pelo

dr. Leonardo Truda

Preço

Peio Correio

12§000

13S000

A venda no Instituto do Açúcar e do Álcool
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MEÍS E XAROPES

Por Fernando Guerrero

O auior do trabalho abaixo é, em
Ciibn, uma autoridade reconhecida na

matéria que versa, como engenheiro

químico e técnico açucareiro, especia-

lizado em sub-produtos da cana e do

açúcar. Por isso mesmo é que "Cuba
Económica y Financiera, impressio-

nada com a queda da exportação do

açúcar cubano, em virtude do fecha-

mento dos principais mercados pela

guerra, lhe solicitou a opinião sobre

as possibilidades económicas do au-

mento da produção do álcool, atravez

de uma fórmula exequível que permi-

ta obter menor rendimento da cana,

fqbricando^se diretamente méis ricos,

em substituição do açúcar da quota

mundial. Acudindo ao convite da con-

ceituada revista de Havana, o ex-pre-

sidente fundador da "Associação de

Técnicos Açucareiros de Cuba'' escre-

veu o artigo que, com a devida per-

missão, reproduzimos a seguir, por es-

tudar um problema que deve interes-

sar também aos plantadores de cana

e produtores de açúcar do Brasil, on-

de nas últimas safras se têm verifi-

cado excessos crescentes de matéria

prima, que só podem ser aproveitados

no aumento do fabrico de álcool.

AS DIFERENTES CLASSES DE
MÉIS

O público, em geral, assim como muitos
homens de negocio, dentre os que intervêm,

diariamente, nos problemas açucareiros, fa-

zem uma confusão, ou só conhecem de ma-
neira superficial, a diferença entre as três

classes de méis e os usos a que se destina

cada um dos quatro produtos: mel de purga,

mel invertido, mel do consumo e xarope.

Nos últimos cinco anos, os quatro produ-
tos açucareiros a que nos referimos têm re-

presentado para Cuba uma renda anual, me-
dia, de uns 18 milhões de dólares, figurando
entre esses o mel de purga como o único sub-
produto de engenho com um valor que não
chega a uns 25% daquela quantidade. E'

muito lamentável criar opinião pública em

torno dos méis sem estar bem documenta-

do, já que fabricar méis constitue uma nova
industria, "outra maneira de utilizar a cana".

Documentação técnica sobre essas matérias

se encontra nas Circulares da Associação de

Fazendeiros e nos Boletins da Associação de

Técnicos Açucareiros de Cuba; o presente

trabalho foi escrito com fins de vulgariza-

ção e cremos que poderá ser de interesse

geral, no momento em que se trata de res-

tringir ainda mais a safra de açúcar.

Para apreciar o valor do açúcar crú, usa-

mos do termo "polarização", que interpreta-

mos como a quantidade de sacarose ou açú-

car de cana puro que contem um açúcar co-

mercial. Para apreciar o valor dos méis ou
xaropes falamos de "açúcares", porque nes-

se valorizamos não só o "açúcar de cana", se-

não também o açúcar de uvas ou o açúcar
de frutas, substancias contidas nesses produ-
tos e que classificamos com o nome de "glu-

cose", sem distinguir de que tipo. Para efei-

tos industriais ou de alimentação se dá um
mesmo valor comercial à soma de todos os

açúcares; mas a glucose tem um poder ado-
çante menor que o da sacarose e a sua cris-

talização é muito dificil e custosa, para pro-

duzir uns pequenos cristais que; não compe-
tem com o cristal comercial da sácarose (açú-

car comum), o que é impossível separar des-

ses si chegaram a cristalizar juntos. A glu-

cose está presente nesses produtos açucara-

dos em tal proporção que impede a cristali-

zação dessas soluções ou qualquer tentativa

de separar delas açúcar comercial. A saca-

rose pode ser transformada em açúcares do
tipo glucose sem perdas de peso; é a essa

transformação que chamamos inversão; um
mel ou um xarope invertido são aqueles nos
quais, mediante o uso de um agente inver-

sor, temos transformado suficiente quanti-

dade de açúcar sacarose^ em glucose, para
obter um produto no qual esse último açú-
car tenha a concentração conveniente ao uso
a que se destina.

MEL DE . PURGA ^

Mel de purga ou mel final é o produto
residual dos engenhos de açúcar ou refina-
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rias; o produzido pelos engenhos contem
uns 56% de açúcares e uns 15% de agua,'

sendo o resto, até completar 100 partes, com-
posto de uma serie de substancias de origem
orgânica ou mineral, que definimos como
"não açúcares". E' muito importante ter pre-

sente que a relação desses não-açúcares com
o total das matérias sólidas contido no mel
não dará uma idéia fundamental sobre o va-
lor desse; no mel de purga essa relação não
passa de 33% ; para o mel invertido, é supe-
rior a 6%, subindo a 8% raras vezes; para o

mel de consumo, é sempre mais de 6%, sen-

do corrente encontrar nessa classe méis com
mais de 12%. Sendo os xaropes soluções que
só contêm açúcares, não há como considerar
nelas o fator a que nos temos referido; o

seu conteúdo de açúcares varia entre 72 e

85%, segundo o uso a que se destinam, ain-

da que para efeitos da legislação açucarei-

ra sejam calculados à base de 72 /í . Quanto
aos méis de consumo, não se apreciam pelo

seu conteúdo de açúcares; o seu valor de-

pende do seu aroma; expõem-se à venda com
25% de agua, se bem que os méis a esse uso
destinados saiam deste país com um conteú-
do menor de agua.

O mel de purga é um sub-produto; por
isso, a sua produção depende da quota que,
para açúcar, se fixe para Cuba; daí resulta

que o mel de purga é afetado pela quota,
ainda que não haja quota para enviar aos

Estados Unidos mel de Cuba, ou de qualquer
outro país. Até há pouco, nos Estados Uni-
dos se recebiam méis da Polónia e de Java,

da mesma forma que de Cuba ou de São Do-
mingos, com a única diferença de aplicar-

Ihes a tarifa especial dos direitos aduaneiros
favorável a Cuba.

Há dez ou mais anos, Cuba produzia aci-

ma de trezentos milhões de galões de mel de
purga por safra; nas últimas cinco safras

não chegou à metade dessa cifra.

Quando nas safras de 1932 e 1933 se che-

gou, respectivamente, ao preço mais baixo
para o açúcar e à menor produção de açú-
car do último quarto do século, as indus-
trias de álcool dos Estados Unidos, situadas

geograficamente para usar a nossa matéria
prima e não atingidas naquele momento pela
crise que afetava a industria açucareira,

sentiram uma seria ameaça ante a escassês

do mel de purga e, precisamente quando o

açúcar em Cuba tinha o menor preço que
se recorda, decidiram usar acucar como

BRASIL AÇUCAREIRO

substituto. O açúcar crú foi dissolvido aqui,

sendo invertido para poder garantir ao go-
verno americano que não seria recristaliza-

do. Serviram assim essas soluções de açú-
car para remediar a falta de mel. Dois anos
mais tarde reagiu o açúcar, graças à Lei das
quotas, mas continuava faltando mel, pelo
menos nos centros de produção mais conve-
nientes aos centros de consumo, e foi preciso
procurar outro substituto, originando-se en-
tão a nova industria dos méis invertidos.

MÉIS INVERTIDOS

O que conhecemos por mel invertido é
simplesmente caldo de cana, mais ou menos
puro, concentrado e um conteúdo de agua
igual ao do mel; o fato de ter que transfor-
mar o açúcar de cana em açúcar do tipo glu-
cose, pela inversão do primeiro, generalizou
a denominação de "invertidos" a esses méis,
os quais só têm invertidas as duas terças
partes de seus açúcares, contendo, como o
exige a Lei, mais de 67i de suas substancias
sólidas, na forma de não-açúcares.

O mel invertido é, pois, um produto ori-

ginado em Cuba e, por enquanto, só acjuí se
fabrica em quantidade que tenha importân-
cia comercial; até ao presente e desde a sua
origem, ainda não se chegou à cifra de 750
milhões de galões. As estatísticas da impor-
tação dos Estados Unidos, no referente a
méis para uso industrial ou para alimento do
gado, não distinguem suficientemente entre
as duas classes de méis e isso tem dado lu-

gar a confusões nas estimativas do consu-
mo. E' conveniente saber que 100 galões de
mel invertido (chamado nos Estados Uni-
dos "mel de alto grau"), correspondem a 140

galões do mel de purga. A nossa produção
de ambos os méis, desde que o último en-
trou nas estatísticas, é a que se segue :

Ano Mel de purga Mel invertido

1936. . . . 127.080,000 gls. 105.100,000 glis

1937. . . . 149.883,854
"

201.756,930

1938. . . . 145.212,641
"

20.470,721
>í

1939. . . . 150.270,640
"

93.197,127
J J

1940. . . . 124.952,620
"

169.731,056
í)

Total . . . 697.308,755
"

650.255,834
)5

Comparando ambos os miéis pela sua equi-

valência industrial, vemos que, desde que se

usam estes méis ricos, os que o consomem
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não compraram 30 7c' mais de matérias pri-

mas nessa forma, que é a forma do mel fi-

nal ou de purga. Isso representaria em açú-

car, si a cana que se destinou para meis se

tivesse destinado para açúcar.

Pelo total de méis invertidos fabricados

até agora :

2.500,000 de toneladas curtas de açúcar

crú.

Pelo fabricado na safra passada :

700,000 toneladas curtas de açúcar crú.

A produção está bastante distribuída: 32

engenhos fabricavam méis invertidos em
1936; 70 os fabricaram em 1940.

O Estado não percebe pelos méis inver-

tidos os impostos que teria percebido, si com
as respectivas canas se houvesse feito açú-

car, mas o caso é que não há questão em es-

colher entre açúcar ou méis invertidos, se-

não em dar trabalho à população rural e ali-

mento aoa bois, por um lapso de tempo de

30 a 50 dias de terminada a safra de açúcar

ou paralizadas as atividades completamentte,

visto ter produzido a quota de açúcar.

Os méis se vendem atualmente pelo seu

conteúdo em açucares; por isso, a qualidade

da cana tem influencia imediata no custo,

que varia de um engenho para outro, de

acordo com o frete até o porto, que é por

conta do produtor.

Nossos méis, ainda que vendidos a inte-

resses subsidiários das distilarias dos Esta-

dos Unidos, são, em grande parte, enviados
diretamente para Inglaterra e Holanda.

O consumo principal do mel é nas disti-

larias de álcool etílico; segue-se após o que
se emprega na alimentação do gado e, muito
depois, a fabricação de levedura e a de buta-
nol e acetona, cujas produções duplicaram no
último ano. São numerosos os produtos que
em laboratório podem fazer-se com os méis,
mas que tenham atualmente uma importân-
cia comercial capaz de pesar no mercado, não
há mais que os indicados acima; os dois úl-

timos são produtos diretos. As distilarias de
álcool industrial de Este dos Estados Unidos
só fabricam um sub-produto de importância,
que é o gelo seco; os produtos acetato de bu-
tilo ou de etilo são os derivados mais impor-
tantes, não são sub-produtos.

As condições do mercado para o álcool
corrente nos Estados Unidos são as que go-
vernam o preço oferecido por cada cem li-

bras de açúcares, que contenha nossos méis
de purga ou méis invertidos, "ainda que esses

méis sejam enviados à Europa", ou sejam uti-

lizados, em parte, por industrias que pos-

sam pagar mais. Repetimos que, embora

Cuba seja o produtor melhor situado para

vender ao consumidor de mel nos Estados

Unidos e o melhor exportador para aquele

mercado, não há limitação ou sistema de quo-

tas para méis e existe ali uma importante

produção doméstica: refinarias, beterraba,

Luisiana e Flórida dão mais de cinquenta mi-

lhões, Havaí e Porto Rico, outros cinquenta

milhões de galões cada ano.

Sendo a distilaria o principal consumidor,

vejamos a estatística da Secretaria de Co-

mercio de Washington, quanto ao consumo
das mesmas :

Ano Consumo de mel nas

distilarias dos EE. UU.

1936. .... 201.066,696 gls.

1937 228.359,386
"

1938 171.052,552
"

1939 211.000,000
"

Até o ano de 1938, as cifras são definiti-

vas: a do ano de 1939 está estimada pela pró-

pria Secretaria.

Segundo as últimas informações, o au-

mento no consumo de álcool pela industria

química dos Estados Unidos, de janeiro a

agosto de 1940, foi, para álcool etílico puro,

22,40% e, para álcool desnaturado, 30,00% so-

bre o consumo do mesmo período de 1939.

Também notamos que a cotação do álcool de
setembro é agora três centavos mais por ga-

lão que a de um ano na mesma dala.

O valor proporcional da quantidade de
matéria prima necessária para fabricar um
galão de álcool foi o ano passado de oito e

meio centavos L.A.B. porto cubano, segundo
a cotação media dos açúcares em méis fabri-

cados na safra última.

A crise na industria de álcool nos Esta-

dos Unidos, em 1938, que se refletiu nos pre-

ços dos méis, foi atribuída ao êxito crescen-

te, no mercado americano, dos alpoois sinté-

ticos (etanol e metanol) ; também se crê que
pode ser atribuída à menor procura de méis
para alimento do gado, por estarem mais ba-
rato o milho e outros produtos.

Cumpre recordar que a Europa está com-
prando uma grande parte dos nossos méis,

possivelmente para planos de armamento,
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desde antes de 1937. A nossa Secretaria de
Agricultura nos facilita a publicação dos se-

Ano 1937 Para Estados Unidos
" Europa

1938 " Estados Unidos
" Europa

1939 " Estados Unidos
1940 " Europa

1° semestre. ... " Estados Unidos
" Europa

guintes dados sobre embarques de méis in-

vertidos :

62,50%
37,50%
27,80%
72,20%
38,00%
62,00%
56,80%
43,20%

de méis invertidos

O principal consignatário na Europa foi a
Inglaterra. Não queremos deixar de mencio-
nar que o preço do metanol sintético é ago-
ra inferior ao que era há um ano, sendo esse

ainda mais alto que o do álcool etílico desna-
turado. As cifras do consumo do metanol sin-

tético, de janeiro a julho último, indicam um
aumento de 55% sobre igual período do ano
passado.

Acentuando que o fim visado por este tra-

balho é dar informação documentada sobre
méis e xaropes, não é oportuno estender-se

sobre os empregos dos álcoois sintéticos, em
substituição do álcool de fermentação, afetan-

do, portanto, o consumo desse, nem tampouco
sobre a relação que há entre o custo da ma-
téria prima e o valor em venda do álcool. O
importante é saber que, antes do rearmamen-
to dos Estados Unidos, o consumo do álcool

havia reagidp e que a procura continúa em
aumento, a um preço que permitirá atender

ao maior custo de fretes e pagar mais pela

matéria prima.

Com relação à quantidade de méis inver-

tidos que possam fabricar-se em Cuba na sa-

fra próxima, alem da quantidade de cana que
sobrará e que será superior à habitual, deve-

se considerar que, pela falta de capacidade

de armazenamento e incerteza de embarques
rápidos, será muito difícil passar a cifra de

300.000 galões de méis de purga.

MÉIS DE CONSUMO

Com referencia a méis de consumo, cum-
pre esclarecer que esses não são usados em
substituição do açúcar, mas consumidos di-

retamente pelo público, que nele:" aprecia

mais o doce e o aroma. Por motivo de certas

permissões de embarques dadas a dois ou
três engenhos, para exportar mel do tipo in-

vertido para consumo, falou-se bastante re-

centemente sobre esse tema. Até o mel de

purga pode sair para o consumo e, proce-
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dentes de Cuba, que é atualmente o princi-

pal exportador para os Estados Unidos des-

sa classe de méis, têm saído com esse desti-

no, não ultimamente, mas há anos, quanti-

dades importantes, às vezes sem conheci-

mento do produtor, porem nunca sem o da
Alfândega norte-americana, a qual percebe
direitos que se aproximam de seis centavos
por galão e exige que esses méis tenham
mais de 6% de seus sólidos como não-açúca-

res. O Departamento do Comercio fiscaliza

o seu uso e tem providenciado até para res-

tituir os direitos, si o importador, depois de
comprá-los para consumo, decide dá-los para
alimentação do gado ou para distílação. O
mel de consumo mais conhecido como pro-

duto de importação nos Estados Unidos é o

de Barbados; há dois ou três anos se impor-
tavam dessa classe cerca de um milhão e

meio de galões, e no ano passado a impor-

tação só chegou a 855 galões. Esses méis
competem no mercado americano com: dois

e meio milhões de galões de "xarope de Me-
ple", com méis de mesa procedentes da Lui-

siana ou das refinarias, e a glucose ou des-

trose de milho, em forma de xarope aroma-
tizado com mel de purga, e cujos fabrican-

tes, organizados segundo os modernos pro-

cessos de publicidade, lograram irnpô-la com
êxito crescente. Serie' um erro aplicar-nos a

nós outros mesmos uma restrição na expor-

tação de méis de consumo, quando nenhum
dos produtores que com eles competem está

sujeito a quotas ou limitação.

E' de desejar a ídéia de auxiliar esse mel
para adoçar, em certas industrias, porque o

equivalente em açúcar crú, com direitos

pagos, custaria menos atualmente.

XAROPES

Os xaropes são soluções de açúcar puro,

chamam-se também "açúcar líquido" e são

utilizados pela industria em substituição do
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açúcar cristalizado; com eles o industrial

economiza as despesas de crists^lização, vasi-

lhame, manipulação e dissolução.

Pela Lei açucareira de 1937, dois países.

Cuba e São Domingos, obtiveram o privile-

gio de introduzir nos Estados Unidos quo-

tas básicas de xarope, que são, respectiva-

mente, 7.970, 558 e 830, 894 galões cada ano;

estas quotas são fixas e não estão afetadas

pelas restrições que pode ter o açúcar; os

direitos alfandegários que incidem sobre o

açúcar contido nesses xaropes são inferiores

aos que incidem sobre o equivalente em
açúcar cristalizado. A quota concernente a

Cuba está distribuída, proporcionalmente,

entre as oito Companhias que fabricavam

xarope em 1932 e corresponde a 200.000 sa-

cos de açúcar refinado, de 325 libras cada

um.
Os xaropes que se fabricam nos Estados

Unidos se fazem com açúcar atingido pela

quota, são preparados por algumas refina-

rias, nas proximidades dos centros consumi-
dores, utilizando açúcares de importação.

Nos últimos anos adquii'iu maior importân-

cia o uso do açúcar líquido, nos xaropes de
alta concentração, de aspecto semi-sólido,

muito parecidos ao xarope de destrose de mi-

lho, têm sido preparados na cidade de Nova
York, com açúcar de cana, desde há muitos
anos, para serem usados na industria de pa-

nificação e pastelaria, precisamente para
competir com o açúcar de milho em forma
de xarope.

Si estudarmos a distribuição do consumo
do açúcar, vemos que, de cada 100 libras

consumidas, 24,80 libras vão para uso das se-

guintes industrias: panificação, pastelaria,

confeitaria, conservas, melados, leite con-
densado e chocolate; 5,20 para uso de ou-
tras industrias não mencionadas aqui, e as

70 libras restantes são utilisadas diretamen-
te pelo consumo doméstico e pelos restau-

rantes. O xarope é utilisado pela quarta par-
te de consumidores detalhada no primeiro
grupo de industrias; os fabricantes de xaro-
pes têm o mérito de manter a única ofensi-

va que faz o açúcar de cana ou de beterraba
contra o de milho, produto que, cristalizado,

se vende com o nome de "Cerolosa" e cuja
venda, em forma de xaropes para todos os
gostos e necessidades, vai em aumento. A
produção de açúcar de milho não está limi-

tada, não existe quota para a mesma.
O exemplo que nos oferece esse modesto

açúcar de milho, o qual se anuncia nos Es-

tados Unidos como "o açúcar que dá ener-

gia", e que conseguiu, sem embargo, passar

despercebido no sistema de quotas, deve fa-

zer-nos pensar um pouco no mel inverti-

do e na cana como fonte de matérias pri-

mas, que não molestem muito o açúcar de

cana ou de beterraba, que os nossos consu-

midores produzem e que é um açúcar sub-

vencionado e com influencia política.

O mel invertido é um produto de grande
futuro para a engorda do gado, substituindo

com grande vantagem o mel de purga, já

usado na alimentação do gado de estábulo,

desde que existe a industria açucareira. Re-
cordemos que o mel invertido procede dire-

tamente da cana, sem ter que elaborar açú-

car .

Não esqueçamos que ainda somos os maio-
res produtores de açúcar crú e que, antes

disso, somos os maiores produtores da cana
de açúcar; devemos conhecer bem quais os

outros produtos que, além do açúcar, podem
fazer-se com a cana e até com os rebentos
da mesma, e cuidar de dar saída para a ex-

portação de qualquer produto, à base da nos-

sa principal cultura, antes de experimentar
cousas novas.

J. G. Pereira & Cia.

RUA DA QUITANDA, 89

TELEFONES ; 43-6545 e 43-1769

ENDEREÇO TELEG.: "PAPEZIL"

Artigos para escritório, desenho e engenha-
ria, livros para contabilidade, papel para
impressão: assetinado, apergaminhado e cou-
ché, papel para embrulho, para capas e de
fantasia para encadernação, cartolina bran-
ca e de cores. Tipografia, encadernação,
pautação e riscação. (Oficinas próprias).

Deposito e Secção de expedição :

RUA BUENOS AIRES, 189/191

TELEFONE 43-6966

RIÓ DE JANEIRO
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O UMEDECIMENTO DA CANA DE AÇÚCAR

Nos meios interessados variam as opiniões
com relação aos efeitos da agua quando se

faz o umedecimento da cana, ao ser esta mol-
da; esses efeitos se fazem sentir sobre o peso
e o conteúdo de açúcar. E por isso, em mui-
tas centrais, faz-se o desconto de uma certa

percentagem quando a cana é pesada para
moagem enquanto chove. O desconto pode
ser fixado mediante acordo entre o planta-

dor e a usina, mas, embora possa ser maior
do que a perda realmente resultante do ume-
decimento, não representa uma perda total

para o plantador, a quem se faz participar,

num reajustamento final, das parcelas de
açúcar descontado que tenham sido recupe-
radas .

A matéria foi objeto de estudos de McGib-
bon e Kerr, que a respeito escreveram uma
memoria. Esses pesquisadores usaram canas
fornecidas por vários plantadores. A técnica

adotada foi a seguinte: cada carro de cana
era pesado estando a matéria prima seca; em
seguida, metade da carga recebia agua du-
rante uma ou duas horas. Depois de esgota-

do o excesso de agua, a cana era novamente
pesada e analisado o caldo das canas de cada
um dos carros.

McGibbon e Kerr observaram que, em
media, a análise dos caldos caiu em conse-

quência do umedecimento, caindo também o

açúcar comercial recuperavsl. Verificaram,

por outro lado, um aumento de peso de 1,98

por cento. As suas conclusões foram estas:

a) o efeito da chuva sobre a cana é deprimir

o valor do açúcar até a extensão de meia uni-

dade; b) a chuva aumenta o peso da cana

de cerca de 2 por cento.

OBJETO E MÉTODO DE ESTUDO

Afim de determinar o efeito do umedeci-
mento da cana nas centrais antes da moa-
gem, realizamos uma experiência com três

das principais variedades da Central La Car-

lota, em Negros Ocidental.

Seis a oito carregamentos de cana eram
diariamente moidos. O primeiro, terceiro,

quinto, etc. carregamentos eram enviados se-

cos à moenda; o segundo, quarto, sexto, etc.

carregamentos eram pesados secos e a seguir
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Alexander Gordon

umedecidos durante 30 minutos, depois do
que as canas eram novamente pesadas. Um
total de 20 carregamentos foram pesados para
cada tipo ou sejam 40 carros por variedade.
Os resultados obtidos foram muito interes-
santes. A experiência foi levada a efeito de 5
a 26 de fevereiro de 1940.

OS RESULTADOS

Os resultados obtidos são apresentados
aqui em vários quadros. Esses resultados são
representativos das' canas cultivadas no dis-
trito, de vez que os carregamentos vinham de
fazendas situadas em diferentes secções, com
diversos tipos de solo.

QUADRO I — Mostra os efeitos do umedeci-
mento, durante 30 minutos, sobre o peso da
variedade Alunan.

TONELADAS DE CANA

Seco
I Molhado

|
Diferença

|
Aumento

1

"

1

percentual

1

6
1

640
i

6 935 295 4,44
6 455 6 695 240 3,72
6 600

1

6 835 235 3,56
6 795

1

7 020 225 3,31
8 340

1

8 665 325 3,90
7 325

1

7 495 170 2,32
5 690

1

5 820 130 2,28
5 400

1

5 500 100 1,85
5 340

1

5 550 210 3,93
4 055 4 225 170 4,19
5 6.35

1

5 795 160 2,84
4 570

1

4 720 150 3,28
6 370

1

6 585 215 3,38
6 530

i

6 825 295 4,52
7 130 1 7 375 245 3,44
5 980

1

6 315 335 5,60
6 660

1

6 965 305 4,58
6 655

i

6 930. 275 4,13
6 025

1

6 280 255 4,23
6 510

!

6 735 225 3,46

124 705

1

129 265 4,560 3,66

Encontramos efeitos bem definidos do
umedecimento no que respeita ao peso da
cana; verificamos também que as diferentes
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variedades respondem de modo especial ao

umedecimento.
Alxinan — O qxiadro 1 mostra os resul-

tados obtidos quando a variedade Alunan
(LC 25/191) é umedecida durante 30 minu-
tos. Veriíica-se no quadro que o aumento
percentual variou de 1,85 a 5,60 em diferen-

tes carregamentos. Em todos os carregamen-
tos, havia um total de 124.705 toneladas de
cana dessa -variedade, pesadas quando se

achavam secas. O umedecimento elevou a to-

nelagem para 129.265, ou seja um aumento
de 4.560 toneladas, o que corresponde a 3,66

por cento do peso da cana seca.

Badila — No quadro n. 2 estão compen-
diados os resultados referentes à variedade
Badilha. Nota-se que o umedecimento au-

mentou o peso de 1,41 a 3,22 por cento, por
carregamento.

QUADRO n — Mostra os efeitos do Hraedeci-
mento, durante 30 minutos, sobre o peso da
variedade Badila.

TONELADAS DE CANA

Seco Molhado Diferença Aumento
percentual

6 595 6 750 155 2,35

6 760 6 925 165 2,44

6 220 6 420 200 3,22

5 585 6 720 135 2,05

6 405 6 535 130 2,03

6 920 7 100 180 2,60

7 03O 7 195 165 2,35

6 420 6 575 155 2,41

6 360 6 520
'

160 2,50

7 435 7 540 105 1,41

6 405 6 550 145 2,26

7 460 7 590 130 1,74

5 955 6 090 135 2,27
6 265 6 420 155 2,47

6 540 6 680 140 2,14

7 345 7 535 190 2,59

7 105 7 250 145 2,04
7 055 7 205 150 2,13

7 190 7 .400 210 2,92

6 535 6 660 125 1,91

134 585 137 660 3,075 2,28

O peso total dessa variedade, pesada seca,

foi de 134.585 toneladas. O umedecimento
- elevou esse peso para 137.660 toneladas, com
um aumento de 3.075 toneladas, correspon-

dente a 2,28 por cento da cana seca.

POJ 2883 — O quadro n. 3 dá os resulta-

dos quanto aos efeitos do umedecimento sô-

bre o peso da cana POJ 2883. O aumento de
peso variou de 0,76 a 4,50 por cento. O total

dessa variedade foi de 111.125 toneladas, que
se elevaram a 113.885, depois de umedecidas.
O aumento foi de 2.760 toneladas, equivalen-

te a 2,48 por cento do peso da cana seca.

QUADRO III — Mostra os efeitos do umedeci-
mento, durante 30 minutos, sobre o peso da
variedade POJ 2883.

TONELADAS DE CANA

Seco Molhad» Diferença Aumento
percentual

7.250 7.450 200 2,76

6.920 7.040 120 1,73

6.355 6.470 115 1,81

4 . 055 4.135 080 1,97

4.320 4.410 090 2,08

3.860 3.935 075 1,94

5.215 5.375 160 3,07

5.050 5.240 190 3,76

6.385 6.605 220 3,45

6.895 7.205 310 4,50

4.400 4.535 135 3,07

5.880 6.040 160 2,72

4.525 4.620 095 2,10

5.820 5.915 095 1,63

5.935 5.980 115 2,09

5.860 5.990 130 2,22

5.720 5.850 130 2,27

5.630 - 5.795 165 2,93

5.560 5.690 130 2,34

111.125 113.885 2,760 2,48

Medias — Verificou-se de um modo geral

que a cana quanto mais suja mais aumenta
de peso pelo umedecimento. Admite-se que
a variedade Alunan é, das canas recebidas

pela Central La Carlota a que chega mais
suja. Por outro lado, notou-se que a varie-

dade Badila é a que menos varia no aumen-
to de peso pelo umedecimento. A varieda-

de POJ 2883, embora seja uma cana limpa,

variou muito. Nos carregamentos mais lim-

pos, essa variedade mostrou ser a que menos
se deixa afetar pela ação da agua.

No distrito de La Carlota, a variedade Alu-
nan está plantada numa proporção de 79 por
cento do total da safra, Badila 12 por cento

e POJ 2883 9 por cento. De acordo com essas

cifras, 100 toneladas de canas misturadas do
distrito de La Carlota, depois de umedecidas,
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teriam um aumento de peso de 3,39 por cen-

to, isto é, 2,89 pela variedade Alunan, 0,27

pela variedade Badila e O, 23 pela variedade

POJ 2883. Essa cifra de 3,39 por cento para

o aumento de peso representa o dobro da ob-

tida em Queensland por McGibbon e Kerr.

Alunan — Nota-se que o brix do caldo

da Alunan caiu de 0,9, equivalente a 4,57 por
cento. A polarização caiu de 1,0 ou 5,68 por
cento. A pureza caiu de 0,6 equivalente a 0,67

por cento. Consequentemente, o rendimento
de piculs por tonelada de cana diminuiu, em
consequência do umedicimento, de 0,11 ou

5,39 por cento.

Badila — A análise da variedade Badila

mostra que o brix do caldo caiu, em conse-

quência do umedecimento, de 0,6 ou 3,09 por

cento; a polarização caiu de 0,6 ou 3,09 por

cento; a pureza caiu de 0,6 equivalente a 0,68

por cento. O efeito sobre o rendimento de

piculs por tonelada de cana foi determinar
uma queda de 0,09, equivalente a 4,52 por

cento.

POJ 2883 — O umedecimento fez cair o

brix do caldo dessa variedade de 0,4 ou 2,07

por cento; a polarização de 0,5 ou 2,94 por

BRASIL AÇUCAREIRO

EFEITOS DO UMEDECIMENTO SOBRE
OS CALDOS

O umedecimento da cana antes da moa-
gem afeta as qualidades do caldo. Como se

vê do quadro n. 4, as mencionadas varieda-

des respondem de maneira diferente ao ume-
decimento.

AO

cento

5,39

4,52

3,06

5,42

cento; a pureza de 0,8 equivalente a 0,91 por
cento. O rendimento piculs de açúcar por to-

nelada de cana caiu de 0,06 ou 3,06 por cento.

Medias — Tomando as três variedades na
proporção em que são cultivadas no distrito,

isto é, 79-12-9, o brix do caldo, para o distri-

to, deve cair de 0,8 ou 4,08 por cento; a pola-

rização deve cair de 0,9 ou 5,14 por cento;

e a pureza de 0,5 ou 0,56 por cento. O rendi-

mento em piculs de açúcar por tonelada de

cana deve cair, com o umedecimento, de 0,11

ou 5,42 por cento.

EFEITOS PROVÁVEIS DO UMEDECI-
MENTO DE UM CARREGAMENTO

DE CANA
Com os resultados obtidos formou-se o

quadro n.° 5, afim de mostrar quais os efei-

tos do umedecimento sobre as três varieda-

des.
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QUADRO — IV — Mostra os efeitos prováveis do uniento da cana sobre a qualidade do caldo

CANA
CALDOS DE MOENDA

Brix Pol, Pureza

ALUNAN

Piculs de
açúcar por

ton. de
cana

QUEDA DEVIDC
UMEDECIMEN

Por ton.

cana

Piculs de
acucar

Por

Seca 1 19,7
1

17,6 88,9 I 2,04
1Molhada

1 18,8 1 16,6 88,3 1 1,93
1

0,11
1

B A D I L A

Seca
1

19,4
1

17,1 88,3
j

1.99
1

Molhada 1 18,8 i 16,5 87,7 1 1,90
1

0,09
j

POJ 2 íi 8 3

Seca
1

19,3
1

17,0 87,8
1

1,96
1

Molhada
1

18,9
1

16.5 87,0
1

1,90 1 0.06 !

Medias prováveis do distrito

Seca
1

19,6
1

17,5 88,7
1

2,03 1

Molhada
1 18,8

1
16,6 88,2

1
1,92 1 0,11 1



19Ò

Alunam — O umedecimento aumenta' o

peso da cana Alunan de 3,66 toneladas por

100, isto é, 100 tons. de cana seca passam a

pesar, depois de molhadas, 103,66 toneladas.

Sendo o rendimento da cana Badila de 2,04

piculs de açúcar por tonelada de cana, 100

toneladas de cana, moidas secas, renderiam

204 piculs de açúcar. (Cif. quadro n. 5). Por
outro lado, essa variedade, depois de umedeci-

da, tem o seu rendimento reduzido a 1,93

piculs por tonelada. Portanto, as 103,66 to-

neladas de cana umedecida somente pode-

riam produzir 200,06 piculs de açúcar. Vê-se,

pois, que, enquanto o peso da cana aumenta
pelo umedecimento, o conteúdo de açúcar se

reduz de 3,94 piculs, equivalente a 1,93 por

cento do açúcar recuperavel em 100 tonela-

das de canas Alunan.
Badiia Essa variedade aumenta de peso

em 2,28 por cento, depois de umedecida. Por-

tanto 100 toneladas de cana seca transfor-

mam-se em 102,28 toneladas depois de mo-
lhadas. Como uma tonelada de cana seca pode
produzir 1,99 piculs de açúcar, 100 toneladas

produzirão 199 piculs, cifra essa que desce a

194,33 piculs quando a cana é umedecida.

(Cf. quadro n.° 5). A variedade Badila tam-
bém aumenta de peso, mas sofre uma redu-

ção de 4,67 piculs de açúcar em consequên-

cia do umedecimento, ou seja 2,35 por cen-

to do total do açúcar recuperavel em 100 to-

neladas de cana.

QUADRO V — Mostra os efeitos prováveis do umedecimento da cana de açúcar.

CANA
Aumento
percentual
devido ao
umedeci-
mento

Tonela-
gem total

Piculs de
açúcar por

Piculs de
acucar

QUEDA DEVIDO AO
UMEDECIMENTO

da cana ton. de
cana

Total
Piculs de
açúcar

Por
cento

Tons. de
cana

ALUNAN
Seca
Molhada :::: 3,66

100,00

103,66

B A D

2.04

1,93

I L A

204,00

200,06 3,94 1,93

Seca
Molhada :::: 2,28

100,00

102,28

P O J

1,99

1,90

2 8 8 3

199,00

194.33 4,67 2,35

Seca
Molhada . .

.' :::: 2,48

100,00

102,48

1,96

1,90

196,00

194,71 1,29 0,66

Medias provavsis do distrito

Molhada
....

3,39
1

100,00

1 103,39
2,03

1,92

203,00
198,51 4.49 2,21

("Sugar News")

POJ 2883 — Essa variedade, quando ume-
decida, pode aumentar o seu peso de 2,48

por cento, isto é, 100 toneladas de cana seca,

depois de umedecidas, passam a pesar 102,48

toneladas. Como 100 toneladas de cana seca

podem produzir 196 piculs de açúcar (Cf. qua-
dro n. 5), essa produção, depois da cana ume-
decida, desce a 194,71 piculs. Verifica-se

que o umedecimento reduz a produção de
açúcar da POJ 2883 de 1,29 piculs, ou 0,66
por cento.

Medias — As medias mostram que a cana
no distrito de La Carlota, quando umedeci-
da, pode aumentar 3,39 toneladas por 100. A
cana molhada produz apenas 198,51 piculs de
açúcar, ou sejá uma diminuição de 2,21 por
cento em relação ao rendimento da cana seca.
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INTENSIFICAÇÃO DO CONSUMO DO AÇÚCAR
Do estudo apresentado pelos srs.

Carlos M. Peralta e Julio Blumenkron
ao presidente da República do Méxi-
co, para a reorganização da industria
açucareira nacional, e do qual rece-

bemos um exemplar, extraímos o ca-

pitulo abaixo, por versar um tema de
grande interesse tanibem para o Bra-
sil — a intensificação do consinno de
açúcar.

A propósito, devemos assinalar que
entre os industriais brasileiros, após
uma campanha da imprensa, se cogi-

tou do mesmo problema, visando a

aumentar o consumo do açúcar no
país. A solução consistiu no paga-
mento pelas usinas, durante a safra,

de uma taxa de 100 réis por saco de
açúcar de sua produção, de 60 quilos

cada uma, taxa essa que é arrecadada
juntamente com a de defesa, de 3|000
também por saca, e entregue pelo Ins-

tituto do Açúcar c do Álcool ao De-
partamento de Imprensa e Propa-
ganda, como organismo controlador
de todos os serviços de publicidade

oficial.

Pelo elevado custo com que produz o açú-
car, o México só pode ser exportador à base
do "dumping". O mercado doméstico é a

base da industria açucareira, sendo, portan
to, de vital importância a intensificação do
consumo de açúcar em toda a República, es-

pecialmente naquelas comarcas em que o

gasto desse produto é sumamente reduzido.
Em muitos paises do mundo se tem leva-

do a cabo trabalhos devidamente dirigidos,

para obter o aumento do consumo de açúcar
como alimento e ingrediente, e os resultados
foram altamente satisfatórios. Em nosso meio
uma campanha educativa bem orientada se-

ria de grandes resultados — acostumar-se-ia
um grande setor da população a consumir
alimentos de melhor qualidade e em quanti-
dade adequada.

Na Europa e nos Estados Unidos se reali-

zaram propagandas especiais, para alcançar
a intensificação do consumo de açúcar, não
obstante o elevado gasto "per capita" que fa-

zem. Os peritos açucareiros que observaram
com cuidado os resultados dos ditos traba-
lhos fizeram declarações muito interessan-

tes, que reproduzimos a seguir :

"Com o aumento da produção dos açúca-
res,' especialmente nos paises essencialmente
exportadores desse doce, a industria açuca-
reira do mundo vem atravessando, nas duas
últimas décadas, uma aguda crise em depres-
são. A causa dessa crise é, principalmente,
que a produção excede a procura e o consu-
mo não marcha em harmonia com a oferta.

Considerando que o consumo do açúcar em
muitos paises, inclusive até os mais povoa-
dos, continua ainda muito baixo, facilmente
se compreende que dito consumo é susceti-

vel de um enorme desenvolvimento. Desde
há muitos anos, grande número desses paí-

ses reconheceu a necessidade de aumentar o

consumo e, durante os últimos anos, varioi

CONCLUSÕES

Os resultados aqui apresentados condu-
zem às seguintes conclusões :

1) — Cada variedade reage diferente-

mente ao umedecimejito no que se refere ao
peso da cana. O umedecimento durante 30

minutos aumentou o peso da Alunan de 3,66

por cento, da Badila de 2,28 por cento e da
POJ 2883 de 2,48 por cento. Em media para
o distrito de La Carlota o aumento de peso é

de 3,57 por cento.

2) — A qualidade do caldo é positiva-

mente afetada pelo umedecimento antes da
moagem. Os rendimentos em piculs de açú-

car caíram para a alunan de 5,39 por cento,

para a Badila de 4,52 por cento e para a POJ
2883 de 3,06 por cento. A media é de 5,42 por
cento para o distrito.

3) — A produção de açúcar é diretamen-
te afetada pelo umedecimento. Todas as va-
riedades, depois de miolhadas, acusaram re-

dução em relação à cana seca; Alunan — 1,93

por cento, Badila — 2,35 por cento, POJ 2883

0,66 por cento. A media para o distrito é

de 2,04 por cento.

4) — Sugere-se que as canas devem ser

tão limpas quanto possível. As matérias es-

tranhas absorvem agua, como se viu das ci-

fras referentes a Alunan.
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deles têm trabalhado para realisá-lo, haven-

do obtido considerável êxito como o demons-

tra o crescimento logrado no consumo de

açúcar".

Uma das medidas que foram primeira-

mente consideradas pelos peritos de diver-

sos países, para aumentar o consumo de açú-

car, consistiu em manter os preços estabili-

zados ou fixos e a um nivel equitativo, ajus-

tando-os, naturalmente, às condições eco-

nómicas da grande massa da população. Não
se deve esquecer que o barateamento do açú-

car pode fazer-se até certo limite, pois, em
grande número de casos, o custo da produ-

ção é igual ou superior ao preço de venda,

o que impede os produtores de permitir

maiores concessões (a industria açucareira

em todo o mundo tem trabalhado, por mui-

tos anos, a base de prejuízos). Outra medida
muito importante, alem de regular o custo

da produção, pode e deve ser aplicada: a re-

dução de impostos, os quais, em geral, são

muitos elevados". (Essas idéias são aplicá-

veis à Europa)

.

As opiniões que demos a conhecer são
mais interessantes, tratando-se de um con-

sumo de açúcar, como o nosso, que acusa ci-

fras muito baixas (17 quilogramos por habi-
tante ao ano). Fácil é compreender que, se

em paises de alto consumo de açúcar (25 a
50 quilogramos por habitante ao ano) têm-se
obtido aumentos consideráveis, em relação
aos outros, devemos alcançar maiores per-

centagens, isto é, chegar, num futuro próxi-
mo, a consumir 500 toneladas de açúcar anu-
almente (25 quilogramos por habitante ao
ano), tal como expusemos neste estudo.

Antes de terminar este capítulo, referen-
te à intensificação do consumo de açúcar,
queremos recomendar, (tal como o fizemos
antes neste trabalho), cuidados relativos ao
tratamento das frutas, lembrando a impor-
tância que isso representa para a economia
nacional e para a industria açucareira.

Em outros paises, especialmente na Aus-
trália, obrigou-se a industria açucareira a
auxiliar a fruticultura com grandes quan-
tias em dinheiro, — mais de duzentas mil
libras esterlinas cada ano — como veremos
mxais adiante, ao tratar das leis açucareiras
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que regem a industria açucareira do dito

país.

A organização dos trabalhos de intensifi-

cação do consumo de açúcar é muito interes-

sante e variada, não nos ocupando deles de-

talhadamente neste estudo, por serem mui-

to extensos e por crer que o seu desenvolvi-

mento caberá à Comissão Técnica de que já

falamos

.

O açúcar coastitue «ma das melhores fontes

de energia fisiológica de efeitos quase imediatos.

A sua utilização pelo homem se faz desde a pri-

meira idade e a criança exige e pede substancias

açucaradas, pois que o açúcar tem grande impor-

tância na formação do tecido muscular e no me-
tabolismo geral. — Pr. Adrião Caminha Filho.
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centrífugas de alta velocidade

Reconhecidos o valor e a economia que
as centrífugas de velocidade para 1.600 ro-

tações e mais (com cestas de 40 polegadas)
proporcionam, evidenciou-se a necessidade de
um equipamento adequado a tal desenvolvi-
mento. Com aquela rotação por minuto, fica

em função um certo número de instalações

de correias de transmissão, trabalhando duas
fábricas acionadas hidraulicamente; a 1720 e

1750, algumas têm de ser conectadas direta-

mente a motores elétricos. Contam-se tam-
bém algumas, que recebem acionamento de
turbinas a vapor, trabalhando inicialmente a

uma velocidade de 4.300 r.p.m. e ligadas às

centrífugas através de redutores de engre-
nagem dispostos em ângulos retos de modo
que o rendimento final chega às 1.800 rota-

ções e às vezes mais. Outros equipos, como
um de eixo em linha acionado por um motor
elétrico ou qualquer outra fonte de força com
velocidades até 2.000 rotações ou um pouco
mais, têm sido apresentados. Alguns, se bem
que já tenham sido experimentados, ainda
não mereceram, entre nós, do Havaí, o mé-
rito de uma instalação.

Diversos fatores devem ser levados em
conta para a escolha do tipo mais conveni-
ente de acionamento para centrífugas de alta

velocidade. Preliminarmente deve-se ter pre-

sente a possibilidade da instalação de um sis-

tema de fornecimento de força elétrica e se

isto for possível então praticamente nada há
a objetar ao acionamento direto do motor à

centrífuga; no que parece surgirem diver-

gências entre os técnicos é no tocante às ca-

racterísticas próprias de tais máquinas sobre-

tudo quanto à taxa de aceleração. A seleção

de motores para centrífugas ligadas direta-

mente tornando-se um problema inicial, ante
a necessidade de se operar à velocidade de
1 . 800 rotações na unidade de tempo, foi coi-

sa evidente aos olhos dos industriais e fabri-

cantes a necessidade da obtenção de uma ace-

leração rápida, orientando-se os desenhos e

construções dentro das linhas desta pre-

missa.

Como resultado imediato deste modo de
pensar, as primeiras ofertas traduziram-se
por grandes motores, capazes de suportar a

fortíssima força inicial necessária a levar a
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Walter E. Smith

centrífuga para as grandes velocidades den-
tro de um espaço de tempo relativamente di-

minuto. O que, no final das contas, soman-
do-se o tamanho do motor e o grande consu-
mo inicial de força, representava uma despe-
sa incompatível com as possibilidades de uma
fábrica, exceção de um sistema de amplas
proporções suscetivel de suportar as pesadas

cargas, instantâneas, que se fariam sentir to-

das as vezes que as máquinas fossem postas

a funcionar. Depois de certo tem.po, a aten-

ção dos fabricantes foi atraída para o incon-

veniente aludido linhas acima e trataram en-

tão de selecionar um tipo de motor elétrico

capaz de promover o acionamento da cen-
trífuga durante um espaço de tempo mais
dilatado; cumpre dizer, contudo, que as mo-
dificações introduzidas, alem de dispendio-

sas, complicaram a simplicidade que deveria

presidir à feitura de tais coisas. A eficiência

também foi de certo modo comprometida. Os
estudos atuais tendem a apresentar mode-
los para uso de motores de velocidade variá-

vel, com dispositivos um tanto ou quanto
adequados para a transferencia de carga de

uma velocidade para a outra. Tal melhora-
mento, se bem que já tenha tido aprovação
na rotina de trabalho, necessita uns tantos

retoques para suportar cargas pesadas logo

de inicio e acarretam também um equipa-

mento acessório para efeitos de controle. O
fato de tais modelos não poderem ser utili-

zados em pequenas fábricas, em virtude de

não disporem de uma fonte geradora de ele-

tricidade com a capacidade que se faz mis-

ter, orientou os fabricantes noutro sentido,

qual o de obter um tipo de construção para

centrífugas de alta velocidade, nas condi-

ções supra. Colimando tal fim, ideou certo fa-

bricante um acionamento hidráulico eficien-

te, capaz de fazer trabalhar as centrífugas a

1.600 r.p.m. Isto foi conseguido com um sis-

tema hidráulico de 400 libras de pressão, re-

querendo uma força de 25 cavalos por cen-

trífuga, o que demandou um equipamento
especial de tubulação e bombeamento. Pe-
quenas dificuldades foram rapidamente con-

tornadas, realizando-se as operações dentro
de um plano satisfatório. As vantagens de um
tal tipo de acionamento residem, em síntese,
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na ausência de qualquer dispositivo compli-

cado de controle, no equipamento reduzido,

para as manobras da rotina, a uma simples

bomba e seus meios de fazê-la funcionar. Re-

leva acrescentar que o pessoal da fábrica fa-

cilmente se ambientou com o sistema, en-

trando no seu cabedal comum de experiên-

cia os reparos e manutenção daquele, a úni-

ca desvantagem propriamente residindo na

limitação da velocidade a um máximo de

1.800 rotações, não obstante poder a centrí-

fuga atingir e suportar velocidade maior,

com os resultados interessantes que daí ad-

vêm.

Um novo passo pode ser aqui assinalado

ainda no sentido da ampliação das possibili-

dades do poder hidro-motriz: o plano de um
novo tipo com capacidade para desenvolver

1.800 rotações. As provas há pouco levadas

a efeito pelo fabricante mostraram que esta

velocidade pode ser alcançada com agua de

200 a 225 libras de pressão, neçessitando-se

de cerca de 115 g.p.m. (gramas por minuto)
para levar a máquina à velocidade máxima
dentro de 8 a 10 minutos. As 1.200 rotações

são atingidas dentro dos três minutos ini-

ciais. Para soltar 115 gramas dagua na uni-

dade de tempo a uma pressão de 200 libras,

com. 78 por cento de eficiência no bombea-
mento, necessita-se empregar a força de 17

cavalos; representa tal condição um resul-

tado apreciável, afastando-se a velha obje-

ção de eficiência reduzida com o acionamen-
to hidráulico.

Um outro progresso em matéria de cen-

trífuga pode ser encarado na maneira enge-

nhosa com que os construtores procuraram

_
contornar o inconveniente da limitação tra-

zida originalmente pelo acionamento hidráu-

lico, mantendo as vantagens da operação a

alta velocidade: o uso de uma turbina a va-

por, individual, operando através de um re-

dutor de engrenagem disposto em ângulo
reto, possibilitando a obtenção de velocidade
de 1.800 r. p. m. a 2.000. Os inconvenientes de
tal sistema residem sobretudo no emprego
dum equipamento extra, como a engrenagem
individual e a turbina, se bem que tudo in-

dique não seja o custo de manutenção muito
alto ou diverso do que se tem com os equi-

pes elétricos. Note-se, todavia, que as turbi-

nas são dispostas para 20 h. p. e isto é sifi-

ciente para levar as máquinas ao máximo
de velocidade dentro de 5 a 7 minutos; de-
pois do período inicial dê aceleração, os re-

guladores da turbina passam a limitar a ve-

locidade da máquina. O custo aproxima-se

do do equipamento para acionamento a mo-
tor, se bem que, no final das contas, repre-

sente um valor menor se se incluir no custo

do acionamento pela eletricidade o gerador

com a capacidade necessária. Com o tipo, de

que nos ocupamos, surpreende a pouca quan-

tidade de vapor exigida para manter a velo-

cidade.

Outra inovação: o chamado acouplamen-

to hidráulico como parte do acionamento da

centrífuga. Duas veletas dispostas no senti-

do radial completam o sistema. Uma, como
impulsor, liga-se com o eixo do motor, ao

passo que o cursor fica em conexão com o

eixo de acionamento; estas duas partes fi-

cam em face uma da outra mas não se ligam

mecanicamente. A força é transmitida do im-

pulsor para o cursor pela circulação do lí-

quido, impelido pela força centrífuga entre

as passagens radiais formadas nos dois com-
ponentes do sistema. O acouplamento é dis-

posto de tal modo que parte de toda a massa
líquida circulante possa ser desviada do cur-

sor e cambada de novo para o impulsor, as-

segurando-se destarte uma velocidade variá-

vel entre os limites de zero e da velocidade

máxima. A unidade em questão é construí-

da de tal maneira que se pode aplicar ao cur-

sor um limite fixo de um rodete, obtendo-se

assim que a carga transmitida à parte acio-

nada iguale no máximo a capacidade do
acionador. Compreende-se agora que estan-

do o acouplamento hidráulico limitado, pela

montagem na horizontal, a 1.800 rotações,

faz-se necessário o emprego de uma engre-

nagem em ângulo reto para conectá-lo com a

centrífuga. Tal dispositivo, que à primeira
vista poderia parecer sem utilidade imedia-
ta, evidencia diante de consideração um pou-
co mais demorada a sua exata razão de ser.

Sabido que o rendimento normal em veloci-

dade que se pode obter do acouplamento hi-

dráulico deverá beirar as 1 . 700 rotações, po-

deremos alcançar, mediante proporciona-
mentos adequados nas engrenagens, veloci-

dades de 1,800 rotações oú mais. As cestas

de centrífuga que se encontram comumente
no comercio, para uso em ligação direta com
os motores, são construídas para rotações de
1.800 e mais; com o proporcionamento a que
aludimos, pode-se aproveitar a capacidade
total de suporte, de velocidade da cesta, sem
maiores despesas. Aliás, a vantagem essen-

cial do sistema acouplado é a limitação que
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impõe ao fornecimento de força; basta ver
que uma centrífuga pode virar a 1 . 800 rota-

ções ou mesmo um pouco mais com o em-
prego de um motor de apenas 20 cavalos, que
pode ser um desses comuns de indução, subs-
tituíveis prontamente por tipos comuns, ada-
ptáveis. Deve haver eliminação completa de
choques de carga sobre o sistema elétrico,

o que muitas vezes se verifica no inicio da
virada dos motores especiais para centrífu-

ga, com as cargas iniciais muito pesadas, anu-
lando-se os dispositivos de controle de uso
costumeiro em instalações à base da eletri-

cidade. Com o uso do tipo de acouplamento
chamado de "scoop control", o motor que
aciona jamais terá necessidade de parar,

uma vez que a força poderá ser r-et:rada da
centrífuga pelo próprio acouplamento; a cen-

trífuga tem a partida determinada por um
tipo de alavanca própria do "scoop control"

e a aceleração pode ser conseguida dentro de
5 minutos aproximadamente quando se ope-

ra a 1.800 rotações com motor de 20 cavalos.

Devido em grande parte ao fato de poderem
ser empregados motores muito menores para
tais fins e serem os mesmos de modelo estan-

dartizado, o custo do equipamento completo de
acionamento (incluindo motor, dispositivo de
partida, acouplamento hidráulico e engrena-
gem en ângulo reto) deverá representar apro-

ximadamente a mesma coisa que para os mo-
tores especiais utilizados hoje em dia no
acionamento de centrífugas. E' possível as-

sim acionar centrífugas com motores por
meio de um gerador de capacidade relativa-

mente pequena, eliminando-se os inconveni-

entes do aparecimento das cargas máximas
que surgem vez por outra durante o traba-

lho com motores de ligação direta com as

centrífugas. Muitas fábricas são equipadas
-com geradores de capacidade de 300 a 500 qui-

lovates e não é de todo irrazoavel que unida-

des deste porte não sofram perturbações com
o emprego de motores para centrífuga nas es-

pecificações atuais. O ponto de vista domi-
nante,, em face das conclusões a que deram
margem as experiências acima, é que o em-
prego da motorização individual, nas ope-

rações com centrífugas de alta velocidade,

resulta menos dispendioso e que sob o aspéc-

to técnico a velocidade pode ser mais ele-

vada.

As vantagens de centrífugas trabalharem

a 1.800 rotações estão praticamente reconhe-

cidas em todos os meios interessados. O pro-
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blema económico, isto é, o meio de fazer uma
centrífuga trabalhar àquela velocidade sem
maiores despesas, está em vias de ser solu-

cionado pelos fabricantes. Há a encarar ain-

da outro problema não menos interessante,

que é o de acionar tais centrífugas, com a
velocidade exigida, levando-se em conta as

necessidades dos sistemas geradores de ca-

pacidade reduzida. Tudo indica que as mo-
dificações atuais tragam uma serie de vanta-
gens para os tipos de acionamento corrente-
mente em uso, mesmo onde a capacidade
elétrica não representa um problema, mas a

nosso modo de ver o que sobremodo deveria
interessar é um arranjo que acabe com as

presentes limitações para as velocidades dos
motores — 1.720 a 1.740. Enquanto nada ti-

ver sido esclarecido em torno desta questão,

permanece como vantajosa a conduta de se

empregar as 1.800 ou 1.850 rotações, desde
que não surjam inconvenientes técnicos ou
despesas extra. Do arrazoado smteticamuen-
te exposto linhas acima, vê-se que para cada
condição especial de fábrica deve presidir

uma seleção cuidadosa de sistemas aciona-

dores. Em resumo, esta seleção pode enqua-
drar-se nos itens st;guintes :

1) — 1.600 r. p. m. por meio de correias de
transmissão, de um eixo, girando por
meio de um motor, ou acionado a má-
quina.

2) — 1.800 r. p. m. ou um pouco mais, utili-

zando-se o acionamento hidráulico a

pressões de 200 a 225 libras, o que pode
ser realizado pelas fábricas que dis-

põem de equipamento de bombas.

3) — Operação a 1.700 até 1.740 r. p. m. por
meio de motores ligados diretamente,

para fábricas dispondo de capacidade
geradora capaz de absorver as flutua-

ções no fornecimento de força.

4) _ Operação a 1.800 até 1.850 r. p. m.
através de motores, de per si, utili-

zando-se o acouplamento hidráulico e

engrenagens outras, para fábricas dc
capacidade geradora pequena; isto pa-

rece resultar no mesmo dispêndio dos

motores de ligação direta, cujo modelo
é de emprego corrente.

5) _ Operação a velocidade de 1.800 a 2.200

r. p. m. por meio de acionadores de

centrífugas, de eixo em linha, movido
ou por motor ou máquina a vapor.
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PUBLICAÇÕES

Mantendo o Instituto do Açúcar e do Álcool uma Biblioteca, anexa a esta Revista, para
consulta dos seus funcionários e de quaisquer interessados, acolheremos com prazer os livros

gentilmente enviados. Embora especializada em assuntos concernentes à industria do açúcar e

do álcool, desde a produção agrícola até os processos técnicos, essa Biblioteca contem ainda

obras sobre economia geral, legislação do país, etc. O recebimento de todos os trabalhos que
lhe forem remetidos será registrado nesta secção.

APUNTES SOBRE LA REORGANIZACIÓN
DE LA INDUSTRIA AZUCARERA NACIO-
NAL — Ing. Carlos M. Peralta e Julio Blu-
menkron — 1940 — México.

Comissionados pelo então presidente da Re-
pública do México, general Lazaro Cárdenas, os
srs. Carlos M. Peralta e Julio Blumenkron proce-
deram a um estudo completo do problema do açú-
car naquele país, dos pontos de vista técnico, eco-
nómico e social, afim de servir de base a um pro-
jeto para a reorganização da industria açucareira
mexicana. Esse estudo foi publicado em volume
de grande formato, com 166 folhas mimeografadas,
constituindo precioso repositório de informações
sobre a industria açucareira no México e em ou-
tros muitos países.

Os autores terminam o seu trabalho formu-
lando 50 conclusões e juntando numerosas suges-
tões sobre o planeamento da industria, atividades
de carater geral, cultura da cana, transportes, fa-

bricação, controle, distribuição e realização, ques-
tão social, questão legal e financiamento.

E, para a execução do projeto que elaborara-
ram, propõem a organização de uma Comissão
Técnica, com os mais amplos poderes, afim de
coordenar os complexos interesses em jogo.

Com todos esses elementos, "Apuntes sobre
la Reorganizacion de la Industria Azucarera Na-
cional"' é uma obra de inegável valor para todos
os estudiosos da matéria.

DIVERSAS

BRASIL — Revista de Química Industrial, n.

103; Diretrizes, n. 12; O Economista n. 248; Bo-
letim da Secretaria da Agricultura de Pernambu-
co, outubro; Revista do Serviço Público, n. 3; O
Campo, n. 131; Boletim Shell, n. 1; Boletim da
Secretaria de Agricultura de Minas Gerais; Bole-

tim da Bolsa de Mercadorias de S. Paulo, n. 96;
Mensario Estatístico, n. 21; D. N. C, n. 88; Revista
Bancaria Brasileira, n. 96; Imposto de Consumo,
n. 20; Revista do Instituto do Café de S. Paulo,
n. 165; Boletim do Ministério das Relações Exte-
riores, n. 20; Revista Comercial de Minas Gerais,
n. 38; Economia, n. 19; Hamann, n. 34; O Obser-
vador Económico e Financeiro, n. 19; Boletim do
Porto do Recife, n. 4; Revista do D.A.C.; CadasT
tro de 1939; Vitoria, n. 371; Boletim do Departa-
mento Estadual de Estatística (Minas Gerais); A
Voz do Comercio, n. 70; A dosagem do titânio, do
ferro e do alumínio nos minerais de titânio, Vol-
frand Carvalho de Morais Bastos; Sisal, Valmir
Teixeira de Carvalho; Revista Brasileira de Geo-
grafia, n. 4; Boletim Estatístico do Espírito Santo,
n. 6; Vitoria, n. 12; Boletim do Conselho Federal
de Comercio Exterior, ns. 42 e 43; O Campo, n. 132;
Mundo Automobilístico, n. 1; Boletim da Câmara
de Reajustamento Económico, n. 5; ABC do Café;
O Economista, n. 249; Revista de Química Indus-
trial, n. 104; Revista Agronómica,- n. 48; Revista
de Agricultura, n. 12; Vida Carioca, n. 165.

ESTRANGEIRO — The International Sugar
Journal, n. 503; Boletim dei Consorceo de Centeos
Agrícolas de Manabi, ns. 15 e 16; Fortnightly Re-
view, ns. 107 e 108; Boletin de Estadística Agro-
pecuária, n. 10; El Rotariano Argentino, n. 105;
Revista de la Unión Industrial Uruguaya, n. 37;
La Soya, J. A. Ocampo; Una nueva enfermi-
dad dei Capeto, J. Garcia Rova; La Conserva-
ción de los granos, dr. J. E. Wille; Revista dei
Comercio Exterior, setembro; Banca y Comercio,
n. 12; Monsanto Magazin, novembro; Revista Vi-
nícola, n. 132; Cuba Económica y Financiera, n.

176; Weekly Statístical Sugar Trade Journal, n.

50; The Philippine Ágriculturist, n. 6; The Sugar
Journal, n. 6; The Australian Sugar Journal, n. 8;

Brazil Today, n. 3; Agricultura dei Litoral, n. 5;

6) — Operação a velocidades acima, com
turbinas trabalhando independente-
mente, utilizando-se redutores de en-
grenagem entre a turbina e a centrí-

fuga, para fábricas sem capacidade ge-

radora aproveitável para o acionamen-
to a motor.

Estudos atuais encaram ainda em instala-

ções de experiência as possibilidades do acio-

BRASIL AÇUCAREIRO

namento hidráulico para alta velocidade e o

acouplamento também hidráulico, de modo
que informes mais pormenorizados ficam
para o futuro, não muito remoto, aliás. Tais

dados aumentarão grandemente nossos co-

nhecimentos atuais sobre o acionamento das
centrífugas e nos possibilitarão proceder a
uma escolha racional, a esse -respeito, em
função das condições técnicas peculiares a

cada fábrica.
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COMENTÁRIOS

A transcrição de notas e comentários da
nossa imprensa, nesta secção, não significa,

convém deixar bem claro, concordância, da
nossa parte, com os conceitos neles exarados.

COOPERATIVA DE CREDITO AGRÍCOLA

Por iniciativa do interventor Amaral Pei-

xoto e com a cooperação do Instituto do Açú-
car e do Álcool, acaba de ser fundado o Ban-

co dos Lavradores do Estado do Rio, com séde

na cidade de Campos.
Trata-se de uma cooperativa ae crédito,

destinada a operar exclusivamente com os

plantadores de cana e fornecedores das usi-

nas, nos diversos municipios do Estado, que
produzem açúcar em larga escala. O seu ca-

pital é constituido por contribuições dos la-

vradores, arrecadadas pelas usinas, na razão

de 1 $000 por tonelada de cana, formando
quotas correspondentes aos respec*-ivos limi-

tes de fornecimento. E seus empréstimos só

devem ser aplicados no custeio das culturas,

aquisição de máquinas, instrumentos agrá-

rios e trabalhos de irrigação.

Para habilitá-lo à realização dessas ope-

rações, no primeiro ano do seu funcionamen-
to, o Instituto do Açúcar e do Álcool adian-

tará ao novo Bancò até 600:000$000, a uma
taxa de juros muito baixa, e mediante condi-

ções razoáveis de resgate. Por sua vez, du-
rante o mesmo período os diretores do esta-

belecimento, que serão lavradores de cana,

não perceberão quaisquer vencimentos, afim
de reservar os fundos apenas para emprésti-

mos ò classe.

Calcado em moldes rigorosamente coope-
rativos e com esses elementos de êxito, o

Banco dos Lavradores do Estado do Rio tem a

sua carreira garantida. Embora de origem ofi-

cial, o sua sorte está nas mãos dos próprios

intere.ssados. A interferência do governo flu-
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minense foi até a sua organização; dora ovan-
te corre por conta da comunidade canaviei-
ra do Estado.

Poder-se-á alegar que os lavradores de
cana do vizinho Estado não precisavam pro-
priamente de um Banco, porque o seu maior
problema no momento é a super-produção, e
essa tende a ser aumentada com o auxilio
monetário. De foto, o que mais os aflige hoje
é o excesso de matéria prima, ameaçada de
se perder na roça, apesar de todas as conces-
sões do Instituto do Açúcar e do Álcool para
o seu aproveitamento, principalmente no fa-

brico do álcool.

Mas a objeção não procede. O crédito

bancário é uma arma de defesa para os pro-
dutores, tanto nas épocas de crise como nas
de pletora. Se nas primeiras os ampara con-
tra a falto de recursos, para continuarem tra-

balhando em suas terras, nos últimas os am-
para, contra a falta de negócios, até pode-
rem restabelecer o seu equilibrio. O peor se-

ria deixá-los em completo abandono, com as
canas apodrecendo nas lavouras, sem auxi-

lio de qualquer espécie, condenados a morrer
de fome, em face da fartura produzida pelos
seus braços.

("O Jornal", 7-1-941)

TRANSFORMAÇÕES ECONÓMICAS

Duas noticias aparentemente sem cone-
xão, publicadas no mesmo dia, exprimem bem,
entretanto, as transformações económicas do
Brasil, reflexo não só da própria evolução in-

terna, como das influencias do comercio in-

ternacional. E convém registrá-las, como li-

ções de coisas dignas da atenção das classes
produtoras e índices das grandes possibilida-

des da economia brasileira.

Uma dessas noticias é que o governo de
Portugal proibiu a importação do açúcar e de
diversos produtos que as colónias já fornecem

Boletim da Camara de Comercio Argentino-Bra-
sileira, n. 302; Sugar News, n. 21; Facts about
Sugar, n. 12; Revista de Agricultura, n. 131; La
Industria Azucarera, n. 566; Revista de la Camara
de Comercio Uruguayo-Brasilena, n. 20; Revista
dei Comercio Exterior, n. 5; F. O. Licht, n. 11;

Archief, n. 15; El enfriado de la leche a baja tem-

peratura y la produccion de leche higiénica, por
Luiz A. Aragone; Revista Vinícola, n. 133; Con-
tribucion a la bibliografia sobre las moscas das

frutas, por Kenneth J. Hayward; Actividades de
la seccion fomento agrícola, William E. Cross;
Weekly Statístícal Sugar Trade Journal, ns. 1 e 2.
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à metrópole. E outra é a de que o navio na-

cional "Atlântico" está prestes o deixar a

Guanabara, com destino a Port Sudan, na

Africa, levando uma carga de 26.000 sacas

de café.

O açúcar foi o primeiro artigo monufotu-

rado que o Brasil exportou para Portugal.

Fabricado por processos primitivos nos enge-

nhos das capitanias de Pernambuco e da Baía,

a preciosa mercadoria era acondicionada em
caixas que, ao lado das pilhas de "Pau Bra-

sil", abarrotavam os navios veleiros do velho

Reino. E lá ia alimentar o população metro-

politana, principalmente na forma de doces,

bolos e outras guloseimas, em que foi sem-

pre fértil a cozinha portuguesa.

Durante largos anos, ainda depois de nos-

sa independência, o açúcar do Brasil conti-

nuou Q ser consumido em Portugal. Mas
quando evoluiu a nosso industria açucareira,

com o substituição das antigas fábricas pelas

modernas usinas, o mesmo fenómeno ocorreu

em outras muitas regiões do América, da Eu-

ropa e do Asia. A beterraba entrou a ser cul-

tivada em terras europeias, fazendo serio con-
corrência Q cano de outros continentes. E,

sendo um dos raros países da Europa que não
produzem açúcar nem de beterraba nem de
cano, Portugal passou o se abastecer de no-

vas fontes mais próximas e de preços mais
baixos, inclusive os próprias colónias na
Africa.

Nessas condições, já de há muito o nosso
açúcar quase não aparece no mercado por-

tuguês. Basta dizer que, no ano de 1939, ex-
portamos para Portugal apenas 1.818.000
quilos desse produto, no valor de
1 .273 :257$000. O que agora vendemos mais
ao país irmão são peles, couro, fibras, madei-
ras, algodão, cereais e farinha. E o que era,

nos tempos coloniais, a maior riqueza produ-
zida em terras brasileiras, para consumo da
boa gente luso, desceu a lugar ínfimo no nos-
so intercambio comercial, em pleno século
XX.

Em compensação, estamos exportando
para a Africa, onde Portugal montem um
grande império colonial, o artigo básico do
nosso comercio exterior. Afrontando o arris-

cada travessia do Mar Vermelho, que é um
dos principais teatros da guerra morítimo, lá

se vai um frágil barco brasileiro, com 26.000
sacas de café, mos com outros produtos, en-
tre os quais alguns manufaturados, mante-

mos promissora exportação para o continen-

te africano.

Quer isso dizer que o comercio interna

cional está sujeito o continuas modificações,

mormente nas épocas de guerra, quando se

fecham velhos mercados e se abrem novos de

um dia para outro, de acordo com o curso ver-

tiginoso dos acontecimentos, e que essas mo-
dificações se refletem logo no económia das
nações fornecedoras, obrigando-as a diversi-

ficar a suo proaução agrícola, extrativa ou

industrial, afim de aproveitarem as possibili-

dades do momento. O que devemos, pois, é

intensificar a produção de artigos exportá-

veis, bem como dos que podem ser absorvi-

dos pelo mercado interno, odoptando-nos às

transformações económicos impostas peio

mundo de negócios. Nado de apêgos o produ-

tos de difícil saído, quer poro dentro, quer
para fóro do país, pois o que vale, no terreno

comercial, é o • que tem procura imediata,

••endosa e segura.

("O Jornal", Rio, 28-1-41)

.

CONSUMO DE CARBURANTES

O "Anuário Açucareiro", referente ao ano
de 1940, contem cifras muito interessantes

sobre o consumo de carburantes no país.

Em 1938, o Brasil consumiu 496.114.533
litros de gasolina e no ano de 1939, o con-
sumo elevou-se o 537.103.990 litros. O con-
sumo de alcool-motor, mistura de álcool e ga-
solina, foi respectivamente dei 97. 1 7 1 .845 e

304.969.249 litros em 1938 e 1939.
O álcool foi aplicado nas misturas nas se-

guintes quantidades: 1938 — 32 689.879 li-

tros e, em 1939, 49.065.372 litros, ou seja

um aumento de cerca de 50%.
Essas cifras mostram, de maneira irretor-

quivel, os progressos feitos pela política de
auto-suf iciencio no setor dos combustíveis lí-

quidos, principalmente se nos reportarmos aos
anos anteriores.

Em 1935, o consumo de álcool em mistu-
ra carburante foi apenas de 16.741.945 li-

tros. Houve, portanto, em 4. anos, um aumen-
to de certo' de 200%.

Ainda mais impressionante se tornará o
confronto se descermos à análise das quanti-
dades de álcool anidro e hidratado que con-
correram poro o formação daqueles totais.

Em 1935, foram aplicados 3.416.967 e

13.324.978 litros, de álcool anidro e hidrata-
do respectivamente.
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Em 1939, o consumo de álcool anidro foi

da 37.580.715 litros, enquanto que a aplica-

ção de álcool hidratado nas misturas carbu-

rantes desceu a 1 1 .484.657 litros.

Não seria possível no curto espaço deste

tópico fixar os diversos aspectos do problema
do álcool motor, nem consignar todos os da-

dos reportados no "Anuário" do Inustituto do
Açúcar e do Álcool.

Observa-se que o aumento do consumo do
álcool motor processa-se de maneira vitorio-

sa, embora sejam muito exiguas, se conside-

rarmos a vastidão do território nacional, as

cifras que o exprimem.
O consumo de combustível constitue um

dos índices mais marcantes do progresso de

um país.

Se somarmos as quantidades de álcool e

gasolina consumidas, em 1939, no Brasil, ve-

rificar-se-ó que o consumo de carburante

"per capito" foi apenas de 14,4 litros.

O número de veículos existentes também
é diminuto — 206.219 é o cifra consignada

pelo "Anuário Açucareiro" para o ano de

1939.

Para esse estado de coisas concorrem, in-

dubitavelmente, os seguintes fatores: os ele-

vados direitos aduaneiros que gravam a gaso-

lina, os automóveis e os auto-caminhões; a

falta de aparelhamento adequado, na maio-
ria de nossas usinas, para produção económi-

ca de álcool anidro, deficiência de nosso sis-

tema rodoviário.

Serio conveniente examinar o problema
no seu conjunto de forma a ser possível fixar

uma política rodoviária de larga enverga-

dura.

Na impossibilidade em que se encontra o

Brasil de estender sua rede ferroviária, terá de
buscar no transporte automóvel a solução

para o carriomento da produção para os cen-

tros consumidores.

("Diário Carioca", 24-1-41)

Um quilo de açúcar desenvolve no corpo
3.938 calorias e proporciona 112% da energia que
um homem necessita diariamente para o desen-
volvimento geral de suas atividades. Dr. Adrião
Caminha Filho.

O açúcar utilizado na alimentação é total-

mente aproveitado pelo organismo sem deixar
resíduos ou cinzas como acontece com as substan-
cias graxas e proteicas, e não produz fadiga orgâ-
nica pelo pouco trabalho que dá ao estômago a

sua digestão. Dr. Adrião Caminha Filho.

O VALOR alimentício DO AÇÚCAR

Em número recente, "The South African

Sugar Journal" pubEíca um interessante ar-

tigo, intitulado "O valor alimenticio do açú-
car", no qual, depois de estudar as excelen-

tes qualidades do açúcar como alimento, re-

comenda às senhoras ingleses que, por oca-

sião dos ataques aéreos, devem cbastecer-se
de açúcar ou bonbons para consumo das cri-

anças nos abrigos. Essa recomendação é fei-

ta à base do poder restaurador do açúcar em
casos de fadiga ou choque.

Diz ainda o citado artigo :

"O dr. SySvester W. Gole, do ínstitui-o Bio-

químico de Cambridge, assinala que o açú-
car é verdadeiramente extraordinário pela

rapidez com que uma parte da sua energia

pode ser assimilada para fins de restauração

em casos de fadiga ou choque. E' a sua rápi-

da oxiduação que explica a dramótica recupe-

ração que pode ser observada em certos ca-

sos de colapso, choque ou fadiga, depois da
ingestão de açúcar ou chá quente muito doce.

Todas as mães devem conduzir um pacote de
bonbons quando procurarem juntamente com
os seus filhos os abrigos anti-aereos. As cri-

anças consomem muito rapidamente o açú-
car do sangue, quando excitadas ou ame-
drontadas".

Tecnologia da fabricação

do açúcar de cana

Livro do

Dr. Baeta Neves
PREÇO 50S000

PELO CORREIO 51S000

No Instituto do Açúcar e

do Álcool

L ==y;
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